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SUMÁRIO 

 

Os trabalhos tiveram início 10 horas e 05 minutos. 

 

A sessão iniciou-se com a leitura de um Voto de Pesar pelo falecimento do 

Deputado Paulo Henrique Parece Baptista pela Sra. Presidente da 

Assembleia. Após a votação do mesmo por unanimidade, seguiu-se um minuto 

de silêncio. 

De seguida, passou-se para a análise da Proposta de Decreto Legislativo 

Regional n.º 30/XI – “Plano Anual Regional para 2019” e da Proposta de 

Decreto Legislativo Regional n.º 31/XI – “Orçamento da Região Autónoma 

dos Açores para o ano 2019”. 

Iniciado o debate com a intervenção do Sr. Vice-Presidente do Governo (Sérgio 

Ávila), usaram posteriormente da palavra os/as Srs./as Deputados/as Artur Lima 

(CDS-PP), Paulo Mendes (BE), Paulo Estêvão (PPM), João Corvelo (PCP), 

António Vasco Viveiros (PSD), Francisco César (PS), Sabrina Furtado (PSD), 

Carlos Silva (PS), José Contente (PS), Mónica Seidi (PSD), Luís Maurício 

(PSD), André Bradford (PS), Bruno Belo (PSD), António Pedroso (PSD), 

Marta Matos (PS), Maria Isabel Quinto (PS), João Bruto da Costa (PSD), 
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Renata Correia Botelho (PS), José San-Bento (PS), Marco Costa (PSD), 

António Lima (BE), João Paulo Ávila (PS), Jorge Jorge (PSD), Sónia Nicolau 

(PS), Carlos Ferreira (PSD), Luís Garcia (PSD), Tiago Branco (PS), Rute 

Gregório (CDS-PP), bem como o Sr. Presidente do Governo Regional (Vasco 

Cordeiro), a Sra. Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa) e 

ainda o Sr. Secretário Regional da Educação e Cultura (Avelino de Meneses). 

No decorrer do debate, pediu a palavra para um protesto o Sr. Deputado Paulo 

Estêvão (PPM) e para defesa da honra da bancada o Sr. Deputado João Bruto da 

Costa (PSD). 

 

Os trabalhos terminaram às 19 horas e 35 minutos. 

 

Presidente: Muito bom dia, Sras. e Srs. Deputados. 

Vou pedir ao Sr. Secretário da Mesa o favor de fazer a chamada. 

 

Eram 10 horas e 05 minutos. 

 

Secretário: Bom dia a todos. 

 

Procedeu-se à chamada à qual responderam os/as seguintes Deputados/as: 

 

Partido Socialista (PS) 

Ana Luísa Pereira Luís 

André Cláudio Gambão Rodrigues 

André Jorge Dionísio Bradford 

António Gonçalves Toste Parreira  

Bárbara Pereira Torres de Medeiros Chaves 

Carlos Emanuel Rego Silva 
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Dionísio Medeiros Faria e Maia 

Domingos Manuel Cristiano Oliveira da Cunha 

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral 

Francisco Miguel Vital Gomes do Vale César 

Iasalde Fraga Nunes  

João Paulo Ávila 

João Vasco Pereira da Costa 

José António Vieira da Silva Contente 

José Carlos Gomes San-Bento de Sousa 

José Manuel Gregório de Ávila 

Manuel José da Silva Ramos 

Maria da Graça Oliveira Silva 

Maria de Fátima Soares Fernandes Rocha Ferreira 

Maria Isabel da Silveira Costa Rosa Quinto 

Mário José Diniz Tomé 

Marta Ávila de Matos 

Marta Cristina Moniz do Couto 

Mónica Gomes Oliveira Rocha 

Pedro Miguel Medeiros de Moura 

Renata Correia Botelho 

Ricardo Bettencourt Ramalho 

Sónia Cristina Franco Nicolau 

Tiago Dutra da Costa Rodrigues Branco 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

António Augusto Batista Soares Marinho 

António Manuel Silva Almeida 

António Oldemiro das Neves Pedroso 
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António Vasco Vieira Neto de Viveiros 

Bruno Filipe de Freitas Belo 

Carlos Manuel da Silveira Ferreira 

Catarina Goulart Chamacame Furtado 

Duarte Nuno d’Ávila Martins de Freitas 

Elisa Lima Sousa 

Jaime Luís Melo Vieira 

João Luís Bruto da Costa Machado da Costa 

Jorge Alexandre Alves Moniz Jorge 

Luís Carlos Correia Garcia 

Luís Maurício Mendonça Santos 

Luís Miguel Forjaz Rendeiro 

Marco José Freitas da Costa 

Mónica Reis Simões Seidi 

Sabrina Marília Coutinho Furtado 

 

Partido Popular (CDS/PP) 

Alonso Teixeira Miguel 

Artur Manuel Leal de Lima 

Jorge Azevedo Paiva 

Rute Isabel Rodrigues Dias Gregório 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

António Manuel Raposo Lima 

Paulo José Maio Sousa Mendes 

 

Coligação Democrática Unitária (PCP-PEV) 

João Paulo Valadão Corvelo 
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Partido Popular Monárquico (PPM) 

Paulo Jorge Abraços Estêvão 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Estão presentes 55 Sras. e Srs. Deputados, o que significa que temos quórum. 

Declaro aberta a sessão. Pode entrar o público. 

Como é do conhecimento geral, o período legislativo deste mês de novembro 

será aquele onde são debatidos o Plano Regional Anual e o Orçamento para 

2019, no entanto, conforme foi deliberado pela Conferência de Líderes nós 

vamos iniciar os nossos trabalhos,  apesar de não haver PTAP, com um voto de 

pesar pelo falecimento do nosso colega, Sr. Deputado Paulo Parece, um voto de 

pesar que é subscrito por todas as bancadas com assento nesta Assembleia. 

 

Voto de Pesar 

Falecimento de Paulo Parece 

 

A 11 de novembro de 2018, faleceu inesperadamente, em Vila Franca do 

Campo, na ilha de São Miguel, Paulo Henrique Parece Baptista, com 51 anos de 

idade. 

Deputado regional desde 2014, pelo círculo regional da ilha de Santa Maria, 

eleito pelo Partido Social Democrata, era membro da Comissão Permanente de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho e relator da Comissão Eventual 

de Inquérito ao Setor Público Empresarial Regional e Associações sem Fins 

Lucrativos Públicas. 

Paulo Parece, foi Presidente da Juventude Social Democrata de Santa Maria, 

pertenceu como membro ativo em várias Assembleias Municipais de Vila do 

Porto e foi candidato à Assembleia Legislativa em mandatos anteriores, 
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designadamente, em 2008 e 2012. Foi eleito Presidente da Assembleia 

Municipal de Vila do Porto, nos mandatos de 2009/2013 e 2013/2017, e 

desempenhou o cargo de Presidente da atual Comissão Política de ilha do PSD. 

Era respeitado e admirado por parlamentares de variados quadrantes políticos 

pelo trato fácil e pela forma elevada como tratava os assuntos autonómicos e a 

sua ilha de Santa Maria, a sua maior prioridade. 

Na sua ilha foi um dos fundadores da Associação de Rádio Amadores 

Marienses, era secretário da Assembleia Geral do Clube Asas do Atlântico e fez 

parte da Mesa da Santa Casa da Misericórdia de Vila do Porto. 

Foi fundador e presidente da Associação de Caçadores de Santa Maria, 

desempenhava funções como presidente da Assembleia Geral do Clube 

desportivo Os Marienses, sendo também um dos fundadores da Confraria da 

Maré de Agosto. 

Era ainda Presidente e fundador da Associação “Praia Formosa” e Presidente da 

Associação de pais da Escola Bento Rodrigues. 

Era um elemento muito ativo no Rally Santa Maria desde o seu início e exercia 

funções de Comissário Técnico Chefe, quer a nível de Santa Maria e no 

Panorama dos Rallys do regional. 

Empenhado em diversos movimentos associativos locais e fóruns de debate 

respeitantes à ilha de Santa Maria, era um homem de grande valor, o que se 

pode aferir pelas inúmeras e relevantes funções que exerceu ao longo da sua 

vida, como Homem e Político. A Assembleia Legislativa, e todos nós, sentimo-

nos hoje mais pobres com a sua infeliz e prematura partida. 

Assim, os Grupos Parlamentares do PS, PSD, CDS-PP e BE e as 

Representações Parlamentares do PCP e PPM, ao abrigo das disposições 

regimentais aplicáveis, propõem que a Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores aprove um voto de pesar pelo falecimento de Paulo 

Henrique Parece Baptista. 
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Do presente voto deverá ser dado conhecimento à sua família e à Câmara e 

Assembleia Municipal de Vila do Porto. 

Horta, Sala das sessões, 27 de novembro de 2018 

Os Deputados, Luís Maurício, André Bradford, Artur Lima, António Lima, 

João Corvelo e Paulo Estêvão 

Julgo não haver inscrições. 

Vamos passar à votação. De seguida faremos um minuto de silêncio. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto de pesar apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Faremos então agora um minuto de silêncio. 

 

(Foi guardado um minuto de silêncio em memória do Deputado Paulo Parece) 

 

Presidente: Como pude referir no início, nós neste período legislativo de 

novembro iremos debater e votar o Plano Regional Anual e o Orçamento 

para 2019. Estas matérias regem-se pelos artigos 163.º a 165.º do Regimento e 

os tempos foram definidos pela Conferência de Líderes e são os seguintes para 

o debate na generalidade: o Governo e o Partido Socialista dispõem de 245 

minutos; o PSD, 160 minutos; o CDS, 55 minutos; o Bloco de Esquerda, 20 

minutos; e o PCP e o PPM 15 minutos cada um. 

Este debate inicia-se com a intervenção do Sr. Vice-Presidente do Governo, a 

quem dou a palavra. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Iniciamos hoje o debate sobre as propostas do Plano de Investimentos e 

Orçamentos da Região para 2019. Propostas que asseguram o compromisso 

com a concretização dos compromissos que assumimos com os açorianos. 
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Ouvimos os Açorianos recolhendo sugestões que conduziram em vários 

domínios à melhoria e aperfeiçoamento desses documentos. Contributos 

extremamente válidos para permanentemente podermos aperfeiçoar o nosso 

trabalho e melhorarmos a vida dos Açorianos. 

Trabalho, determinação, confiança e ambição. Estas são as capacidades dos 

açorianos que permitiram vencer na Região os efeitos de uma das crises 

internacionais mais difíceis que um Governo já teve de enfrentar. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Estas são as capacidades que permitiram o caminho da retoma. 

Caminho que percorremos em conjunto, minimizando cortes de salário, 

apoiando ainda mais famílias com menos rendimento, criando apoios inéditos e 

inovadores ao emprego e às empresas. 

Estas são as capacidades que tornaram 2018 um ano marcante para a economia 

regional. Porque é devido a esta capacidade, do povo açoriano, tantas vezes 

testada na sua história, que hoje temos um crescimento económico consolidado, 

um nível de investimento privado e volume de investimento externo como 

nunca visto e o maior nível de emprego dos últimos dez anos. 

Vozes de alguns Deputado da bancada do PS: Muito bem!  

O Orador: Por isso, porque é com os açorianos que contamos, que estamos 

convictos que 2019 vai ser o ano da consolidação do desenvolvimento 

económico e social dos Açores, com a criação de ainda mais e melhor emprego, 

aumento do rendimento dos trabalhadores e das famílias e com o reforço da 

competitividade do tecido empresarial e da economia regional. 

E os açorianos sabem que também podem contar, hoje como antes, com o nosso 

trabalho, porque a nossa motivação é o futuro dos Açores e dos açorianos.  

É sempre, e será sempre possível fazer mais e melhor. Fazer mais e melhor é 

nunca ficarmos totalmente satisfeitos com os resultados alcançados. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 
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O Orador: Fazer sempre mais e melhor é sermos capazes de em cada momento 

definir com clareza uma nova ambição. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: É, pois, nesse sentido que apresentamos as propostas do Plano e 

Orçamento para o próximo ano.  

É nesse sentido que vamos continuar a trabalhar para corresponder ao clima de 

confiança que se vive na Região, mas este é também o tempo de prestar contas, 

quando iniciamos a segunda metade do mandato. 

De acordo com os dados mais recentes, revelados pelo Instituto Nacional de 

Estatística, a economia açoriana registou em 2015 e 2016 um crescimento 

superior à média nacional. Em 2017 o crescimento da economia açoriana voltou 

a acelerar face ao ano anterior, tendo o Produto Interno Bruto, indicador que 

revela a evolução da economia e da produção de riqueza, ultrapassado pela 

primeira vez os quatro mil milhões de euros, sendo já superior em 231 milhões 

de euros ao que se verificava antes da crise internacional. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: A consideração desse crescimento económico tem sido reforçada 

nos primeiros nove meses deste ano, conforme demonstra todos os indicadores 

de produção, rendimento e consumo. Efetivamente o indicador de atividade 

económica volta a registar um crescimento de 2,1% esse ano. O aumento do 

consumo privado reflexa o aumento do rendimento disponível das famílias é 

confirmado pelo indicador de venda de produtos alimentares, que teve uma 

subida de 4,3% nos últimos 12 meses, os levantamentos em multibanco que 

aumentaram 6,1% este ano e a continuação do crescimento da venda de 

automóveis. 
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Estes três indicadores conjuntamente confirmam a consolidação da retoma da 

confiança das famílias açorianas e um aumento do seu rendimento disponível.  

A aceleração do crescimento económico é também confirmada pelos 

indicadores de produção, quer no setor primário, com evolução muito positiva 

do leite entregue em fábricas, da pesca descarregada e do abate de gado, quer 

no setor secundário, com a evolução muito favorável da produção de leite para 

consumo, mais 21%, exportação de carne bovina, mais 18% e de conservas, 

mais 17%, consumo de energia para a indústria e da revitalização do setor da 

construção com o aumento de 30,5% dos licenciamentos de obras. Quer ainda 

no setor terciário, um dos proveitos da hotelaria, mais 8,4%, o crescimento do 

número de hóspedes, mais 7,8% e dos passageiros desembarcados, asseguram a 

consolidação do turismo, na estrutura produtiva regional.  

O bom momento da economia açoriana é, pois, indesmentível e reconhecido por 

todos os agentes económicos. Para esta realidade, muito contribuíram as 

medidas de apoio às empresas, a melhoria da sua competitividade e ao fomento 

do empreendedorismo, que constituem dois vetores essenciais da nossa 

estratégia de desenvolvimento sustentável. 

Nesse contexto assumem extrema importância, as medidas de incentivos às 

empresas, inseridas no sistema de incentivo à competitividade empresarial, 

Competir +. 

As empresas açorianas beneficiam do mais abrangente, intenso e inovador 

sistema de apoio ao investimento e à criação de emprego no país, o que 

constitui um fator claramente adicional para a sua competitividade. A confiança 

das empresas açorianas no futuro dos Açores é demonstrada claramente pelo 

grande crescimento do investimento privado nos últimos anos, tendo já sido 

apresentados mais de mil novos projetos de investimento, no âmbito do sistema 

de incentivos às empresas, o que irá representar mais de 444 milhões de euros 
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de novos investimentos empresariais na nossa Região que preveem criar 

diretamente mais 2.327 novos postos de trabalho. 

Vozes de alguns Deputado da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador:  O forte incremento do investimento empresarial constitui-se como 

a principal alavanca do crescimento económico e da criação de mais e de 

melhor emprego que estamos a empreender.  

Mas não são apenas as empresas açorianas a demonstrarem uma grande 

confiança no futuro da nossa Região. Os Açores constituem-se hoje como uma 

região de grande atração para muitas empresas e investidores externos, o que 

permite incrementar, ainda mais, esta dinâmica. Além dos muitos investimentos 

já em execução, estamos a acompanhar mais 44 projetos de investimentos 

externos que irão representar mais 140 milhões de euros de investimento 

privado. 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: As empresas e os investidores externos veem hoje nos Açores como 

uma terra de oportunidades, associados a um conjunto de políticas públicas que 

temos vindo a implementar. Oferecemos condições únicas para quem quer 

investir, além da estabilidade política, económica e social, possuímos o mais 

abrangente e atrativo sistema de incentivos ao investimento da União Europeia, 

temos impostos significativamente mais baixos que o país e que a União 

Europeia, um sistema de benefícios fiscais ao investimento que permite uma 

redução adicional de quase totalidade do IRC reinvestido e medidas únicas de 

apoio à criação de emprego pelas empresas. 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 
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O Orador: Com estas condições e com a atração de investimento que 

conseguimos promover, o investimento privado é já hoje e será ainda mais, 

neste novo ciclo de desenvolvimento, o principal motor do nosso crescimento 

económico e do nosso desenvolvimento.  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: A criação de emprego constitui outro pilar essencial do nosso 

projeto de desenvolvimento. Este foi sem dúvida o maior desafio com que nos 

defrontámos e para o qual tomámos todas as medidas no limite dos nossos 

recursos, no limite das nossas competências para o vencer.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Hoje estamos aqui para assumir o que fizemos e para apresentar os 

resultados da nossa ante cessão. E vamos a resultados:  

Hoje, temos mais 13.900 açorianos empregados, do que há quatro anos, há dez 

anos que não existiam tantos açorianos empregados. O emprego é o mais 

elevado desde 2008 e tem registado um crescimento face ao período homólogo 

há oito trimestres consecutivos. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Hoje temos uma taxa de desemprego que é menos de metade do que se 

verificava no início de 2014. De acordo com os dados do INE recentes, apenas 

neste mandato, foram criados nos Açores mais 4.682 postos de trabalho e 

existem hoje menos 2.153 açorianos desempregados, do que há dois anos, 

quando iniciámos esta legislatura.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: E para que não restem dúvidas de que é a economia que está a criar 

emprego, hoje temos mais 4.682 açorianos empregados e ao mesmo tempo 
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menos 1.787 açorianos nos chamados programas ocupacionais, do que quando 

iniciámos o mandato. 

Vozes de alguns Deputado da bancada do PS e do Presidente do Governo 

Regional: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Fica assim definitivamente demonstrado que a criação de emprego 

nos Açores não tem origem nos programas ocupacionais, mas sim no 

crescimento económico sustentado. 

A este dinamismo que se verifica na economia dos Açores e na criação de 

emprego, tem-se associado nos últimos dois anos um aumento significativo da 

população ativa, atingindo o valor mais elevado de sempre. 

É este o novo desafio que se coloca aos Açores, continuar a criar mais emprego 

não só para os açorianos que ainda estão desempregados, mas também para 

corresponder ao aumento dos açorianos que pretendem começar a trabalhar. 

Mas não nos damos por satisfeitos por estarmos a criar mais emprego, 

assumimos que queremos um emprego cada vez mais estável, cada vez mais 

bem remunerado e cada vez mais qualificado. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Os resultados que apresentamos, e temos muito orgulho em dizê-lo, 

incorporam essencialmente todo o querer, toda a determinação, toda a coragem 

e todo o trabalho dos açorianos. O Governo fez o que lhe competia, mas foram 

os açorianos em toda a Região os principais protagonistas e os responsáveis 

pela obtenção destes resultados positivos.  
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Porém, estamos conscientes do muito que ainda falta fazer. O que até agora 

conseguimos, constitui apenas uma motivação para reforçar o esforço no 

sentido de melhorar ainda mais todos os indicadores.  

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: Que fique muito claro, não há nenhum resultado da nossa ação, 

nenhum indicador positivo que nos faça diminuir o ímpeto de fazer muito mais 

e melhor. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Os açorianos merecem sempre que façamos mais e melhor. É essa a 

nossa motivação, é essa a nossa missão. 

O Orçamento e o Plano de Investimento que vos apresentamos, pretende 

constituir-se um fator decisivo para o reforço da confiança das famílias e das 

empresas açorianas. Estes documentos asseguram contas públicas equilibradas, 

estabilidade orçamental, maior rendimento disponível das famílias, PIB e 

emprego em crescimento, mais investimento público, mais investimento 

privado e maior investimento externo. O orçamento da Região para 2019 

permite consolidar a valorização dos rendimentos dos trabalhadores da 

Administração Pública Regional, com um aumento do financiamento do 

Serviço Regional de Saúde e um aumento do investimento público. Isto é, 

conseguimos conciliar mais rendimento para as famílias, com mais e melhor 

acesso aos cuidados de saúde e com mais investimento público, demonstrando 

que é possível, afinal, conjugar com rigor estes três objetivos. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 
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O Orador: A este esforço orçamental, acresce o facto dos açorianos 

beneficiarem dos impostos significativamente mais baixos do resto do país e da 

generalidade da União Europeia.  

Cumulativamente os açorianos beneficiam de mais complementos de 

rendimento comparativamente ao resto do país, como por exemplo, o 

Complemento Regional de Pensão, a Remuneração Complementar, o 

Complemento ao Abono de Família e ao COMPAMID, entre muitos outros 

apoios aos rendimentos específicos. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Apenas pelo efeito conjugado destas medidas os açorianos terão no 

próximo ano um rendimento que será em 263 milhões de euros superior ao que 

iriam receber se vivessem exatamente nas mesmas condições no resto do país. 

Esta realidade possibilita que cada açoriano possa dispor, em média por ano, 

mais 1077€ de rendimento líquido, do que se residisse nas mesmas 

circunstâncias no restante território nacional. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: O Orçamento e o Plano de Investimentos mantêm a aposta na 

estabilidade das Finanças Públicas, o que constitui uma referência da Região no 

contexto nacional e europeu, e que assegura a sua sustentabilidade futura. O 

recente apuramento das contas da Região do último ano, divulgado pelo 

Instituto Nacional de Estatística, confirma essa trajetória e consolida essa 

realidade. No último ano, de acordo com o INE, voltámos a melhorar o nosso 

saldo orçamental reduzindo ainda mais o nosso défice para apenas 1,2% do 

nosso Produto Interno Bruto, o que representa cerca de 1/3 do objetivo definido 
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pela União Europeia. Este desempenho e este resultado foi o melhor do melhor 

registado pelo país em 44 anos de Democracia. 

Destacamos nestes resultados que as empresas públicas, incluíndo as no 

perímetro da Administração Pública registaram, no último ano, de acordo com o 

INE, o contributo positivo de 4,6 milhões de euros para as contas públicas da 

Região.  

Também, o Instituto Nacional de Estatística revelou recentemente que a dívida 

pública da Região é apenas 41,6% do nosso nível de produção, PIB, representa 

face ao que produzimos menos de metade da dívida média dos países da União 

Europeia em menos 1/3 daquela que se verifica no país.  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Hoje a nossa sustentabilidade futura, tem, pois, o dobro das 

garantias face ao que produzimos, do que aquelas que podem ser dadas pela 

média dos países da União Europeia. E importa lembrar, que quem o diz, não é 

o Governo dos Açores, é o Instituto Nacional de Estatística, o Banco de 

Portugal e o Eurostat.  

Deputada Sónia Nicolau e Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: É nessa linha de atuação de responsabilidade que vamos prosseguir, 

garantindo previsibilidade aos investidores e às empresas e segurança aos 

açorianos.  

Assim, as propostas de Plano e Orçamento para 2019 apostam no 

desenvolvimento económico e social de todo o arquipélago, mantendo 

simultaneamente as contas públicas saudáveis e um quadro fiscal atrativo. 

As nossas prioridades são definidas com clareza no Plano de Investimento que 

propomos, sendo que, para o objetivo fomentar o crescimento económico e o 

emprego sustentado no conhecimento, na inovação e no empreendedorismo, 

destacamos mais de metade, 54,2% dos recursos afetos ao investimento público. 
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Esta realidade demonstra inequivocamente as nossas prioridades e a nossa 

estratégia de desenvolvimento.  

Se nos cingirmos apenas ao investimento financiado diretamente pelo 

orçamento da Região verifica-se um crescimento de 30% no investimento na 

saúde, um incremento de 17% no investimento nas pescas, um aumento de 9% 

no investimento no apoio às empresas e à criação de emprego, um acréscimo de 

9% no investimento no ambiente e energia e um crescimento de 6% no 

investimento na agricultura e no desenvolvimento do turismo. 

São estas as nossas opções, são estas as nossas prioridades que contribuem para 

a consolidação do crescimento económico, do emprego e da coesão social da 

nossa Região.  

Além da reposição de direitos e rendimentos dos trabalhadores, queremos uma 

administração pública cada vez mais moderna e eficiente ao serviço dos 

cidadãos e das empresas. Cumprimos este ano o compromisso que assumimos, 

tendo sido já autorizados a contratação, nos termos dos contratos de trabalho em 

funções públicas, de 762 trabalhadores para a Administração Regional, na sua 

maioria nas áreas da educação e da saúde. 

Em 2019 vamos continuar o processo de recrutamento de novos trabalhadores, 

na justa medida das necessidades de cada um dos nossos serviços. Mas, 

importa, dar continuidade, não só à estabilidade como à valorização 

remuneratória dos funcionários públicos da Região. Por isso, gostaria de 

anunciar que o Governo dos Açores decidiu proceder à abertura de concursos 

internos de promoção para as carreiras específicas da Administração Regional, 

cujas promoções estavam congeladas desde 2012.  

Com esta medida vamos assegurar uma valorização profissional e salarial para 

os trabalhadores das carreiras específicas, como por exemplo de informática, 

inspeção, guardas florestais, vigilantes da natureza, técnicos de diagnóstico e 
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terapêutica, técnicos profissionais, entre outras categorias profissionais onde a 

promoção das carreiras estavam congeladas.  

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: Esta medida pioneira, a nível nacional, reforça a ação do Governo 

na melhoria dos rendimentos dos trabalhadores.  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

No âmbito, da reforma da Administração Pública, após um processo inédito de 

ampla auscultação interna dos serviços, da auscultação às empresas e aos 

cidadãos posso anunciar que vamos apresentar no início do próximo ano o 

plano estratégico de modernização e reforma da Administração Pública 

Regional dos Açores, que irá concretizar … 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: … uma Administração Pública mais moderna, mais eficaz, mais 

eficiente e ainda mais próxima dos açorianos.  

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: Uma autonomia mais participada é uma autonomia mais forte.  

2018 foi o ano do lançamento do Orçamento Participativo dos Açores, 

cumprindo mais um compromisso assumido pelo Governo dos Açores, de 

acordo com a proposta apresentada pelo CDS-PP e os açorianos aderiram de 

forma massiva a esta iniciativa. Praticamente 5.000 açorianos escolheram 

projetos para todas as ilhas. De entre as 154 propostas de investimento que 

passaram à fase de votação, para 2019 podemos confirmar que vamos aumentar 

em 66% a dotação do Orçamento Participativo dos Açores para que mais ideias, 

mais projetos e mais açorianos possam contribuir diretamente para o 

desenvolvimento da sua terra. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Hoje, vivemos um novo ciclo de desenvolvimento económico dos 

Açores. No entanto, num mercado cada vez mais global é essencial acelerar a 

transformação digital nas empresas açorianas. Com esse objetivo, vamos 

introduzir, no âmbito do sistema de incentivos Competir + uma majoração na 

componente não reembolsável dos apoios a conceder para projetos que 

apresentem elevados índices de desmaterialização dos processos e introdução 

da indústria 4.0. Com esta medida queremos apoiar ainda mais as empresas a 

procederem à inovação tecnológica no seu processo produtivo e de gestão. 

Posso também anunciar que iremos no próximo ano dar início ao projeto: “A 

caminho do cluster digital dos Açores”, com o objetivo de impulsionar o setor 

das tecnologias de informação, envolvendo entidades do setor público e 

privados e naturalmente a economia açoriana. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Já no âmbito do desenvolvimento e fomento do empreendedorismo 

iremos implementar no próximo ano o projeto Startup Universitário. Trata-se de 

um novo projeto, que tem por objetivo interligar os alunos universitários em 

fase de conclusão da sua formação com os bolseiros de investigação da nossa 

Universidade … 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: … no sentido de desenvolver em conjunto um plano de negócios 

aproveitando a investigação realizada na Universidade. 
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A concretização da ideia de um plano de negócios poderá permitir a criação de 

uma empresa, cujo investimento será apoiado no âmbito de sistemas de 

incentivos. 

Com esta medida inovadora incentiva-se e apoia-se os alunos no final da sua 

formação académica a iniciarem a sua atividade profissional, através da criação 

de empresas inovadoras, competitivas e com futuro. 

Estou igualmente em condições de anunciar o lançamento do programa 

Desafios Startup Açores. Trata-se de uma medida que se pretende apoiar as 

startup’s – empresas em início de atividade, a conseguirem prestar mais 

serviços, quer seja de organização, quer seja tecnológicos ou outros, a empresas 

regionais já consolidadas no mercado. 

Esta iniciativa permitirá responder aos novos desafios que se colocam a essas 

empresas, que já estão consolidadas, relacionadas com o surgimento, por 

exemplo, de novas tecnologias e novos hábitos de consumo. 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: Desta forma, será por um lado potenciada a melhoria das condições 

de competitividade das empresas existentes, e por outro, reforçado o apoio ao 

surgimento de novas empresas que se especializem em áreas para as quais, as 

tradicionais têm obviamente menos apetência. 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: Dessa ligação resultará a incorporação de inovação e o aumento da 

competitividade das empresas consolidadas através da criação de novos 

mercados e angariação de mais clientes e o aumento de notoriedade de serviços 

das empresas que estão na fase inicial da sua atividade. 

A iniciativa privada é atualmente a maior dinamizadora da economia real e a 

maior fonte de criação de emprego. Mas reafirmo, apesar da atual tendência de 

aumento, contínuo e consistente do emprego, não nos damos por satisfeitos. 

Queremos e podemos ter mais e melhor emprego.  
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Assim, o Governo dos Açores vai reforçar ainda mais a execução das políticas 

capazes de aumentar as condições de empregabilidade dos açorianos, 

independentemente das suas idades, percurso de vida ou habilitações 

académicas e competências. Porque não deixamos ninguém para trás. 

Vozes de alguns Deputado da bancada do PS e do Presidente do Governo 

Regional: Muito bem!  

O Orador: Foi nesse sentido, que desenvolvemos medidas diferenciadas para 

necessidades distintas. Desde a promoção da inserção de jovens no mercado de 

trabalho até ao combate do desemprego de longa duração, passando pelo 

aumento das qualificações e habilitações e de incentivo à criação do próprio 

emprego. Posso anunciar, que pretendemos em 2019, assegurar que, 2.700 

jovens açorianos estejam a iniciar a sua atividade profissional através do 

Estagiar L e T e importa referir que no último ano 57% de jovens conseguiram 

trabalho após conclusão do programa Estagiar. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador:  Vamos manter apoios à contratação, mas vamos privilegiar a 

promoção da estabilidade laboral, através dos incentivos à contratação estável e 

sem termo. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Assim, podemos anunciar que prevemos, só no próximo ano, através do 

programa ELP Conversão e ELP Contratação, apoiar as empresas para que 

sejam criados mais 690 contratos de trabalho, permanentes e sem termo, 

reforçando assim a estabilidade e reduzindo a precaridade do emprego. 

Vozes de alguns Deputado da bancada do PS e do Presidente do Governo 

Regional: Muito bem!  
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O Orador:  Em 2019 vamos também reforçar o investimento na formação e 

qualificação dos trabalhadores açorianos.  

Nesse sentido, podemos também anunciar, que vamos lançar um novo e vasto 

programa de formação dos ativos das empresas, disponibilizando 2,2 milhões 

de euros para financiar a formação e qualificação de 18 mil açorianos que se 

encontram neste momento a trabalhar nas empresas açorianas. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador:  A criação do próprio emprego foi e é também um mérito de muitos 

açorianos que recorreram e bem aos mecanismos e aos incentivos colocados à 

sua disposição pelo Governo, como é o caso do programa CPE Premium. Por 

isso, pretendemos com esta medida apoiar, só no próximo ano, a criação de 

mais 100 novas empresas pelas próprias pessoas. 

Nesta minha intervenção, já referi, a nível de fomento ao empreendedorismo, 

uma nova medida direcionada para estudantes e investigadores universitários. 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: Posso também anunciar que vamos em 2019, reforçar a 

empregabilidade dos nossos jovens com a criação do Programa Inovar. O 

Programa Inovar tem o objetivo de garantir a todos os jovens desempregados, 

dos 18 aos 29 anos de idade, que tenham a escolaridade obrigatória e estejam 

inscritos na agência de emprego há mais de 100 dias, a possibilidade de realizar 

uma formação, em contexto de trabalho, em sectores definidos como 

estratégicos para o desenvolvimento do futuro da Região. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Todos os jovens, entre os 18 e os 29 anos, da Região. 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Com esta nova medida, asseguramos a todos os jovens desempregados, uma 

formação integrada no contexto de trabalho, de forma a reforçar as suas 

qualificações e a promover a sua inserção mais eficaz no mercado ode trabalho. 

Vamos ainda implementar outro programa inovador, o programa 

MOVEMPREGO, contribuindo para a mobilidade interna dos recursos 

humanos, a coesão territorial e o aumento da competitividade das empresas em 

todas as ilhas. Para o efeito é atribuído um apoio, nos primeiros seis meses de 

deslocação, que será majorado, perante critérios como a idade e o sector de 

atividade, onde a pessoa for trabalhar, incentivando a deslocação para as ilhas 

com menor população e carenciada de trabalhadores com determinadas 

competências e formação específica, em que essas ilhas estão carenciadas. 

Com o crescimento da economia e o aumento da oferta de emprego encontram-

se reunidas as condições para que os açorianos que concluíram os programas de 

inserção socioprofissional, vulgo, programas ocupacionais, sejam cada vez mais 

contratados pelas empresas, cooperativas ou outras entidades sem fins 

lucrativos. 

Para acelerar essa integração podemos anunciar que vamos implementar o 

plano de estágios profissionais e integração contínua, com o objetivo de 

complementar e aperfeiçoar competências específicas a cada profissão e sector 

de atividade e facilitar a integração desses açorianos nas empresas. 

Esta medida prevê a realização de estágios intensivos de curta duração, 

remunerados, em fases de época baixa, de forma a capacitar esses beneficiários 

das competências adequadas às necessidades reais das empresas. 

As empresas ficarão obrigadas a contratar pelo menos, pelo menos metade dos 

estagiários, podendo para o efeito beneficiar dos apoios existentes à contratação 

e à criação de emprego. 
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Deputada Sónia Nicolau e Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

As novas medidas que trazemos a esta Assembleia revelam o nosso 

inconformismo. 

Deputada Sónia Nicolau e Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Os resultados animam-nos? Sem dúvida. 

Deixam-nos satisfeitos? Nunca. 

Procuramos sempre, mais e melhor, para a nossa Região. Procuramos 

permanentemente respostas para os desafios que se colocam a todos e a cada 

um dos açorianos. 

Por isso não desistimos perante nenhuma adversidade…  

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: … e consideramos todos os sucessos apenas como um ponto de 

partida, um ponto de partida para prosseguirmos esta tarefa contínua de 

conseguir mais e melhor para os Açores e para os açorianos. 

Disse. 

Vozes de alguns Deputado da bancada do PS e dos Membros do Governo 

Regional: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente do Governo.  

A Mesa já tem várias inscrições. 

Dou a palavra ao Sr. Deputado Artur Lima. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 
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A nossa economia depende de fatores externos que são cada vez mais incertos e 

urge, em consequência, garantir a sustentabilidade financeira da nossa Região.  

É necessário preparar o futuro, definir um novo paradigma de políticas que 

permitam reverter a tendência do endividamento e garantam uma utilização 

responsável e racional dos recursos públicos disponíveis. 

Sem sustentabilidade económica, comprometeremos o nosso futuro. Se 

comprometermos o nosso futuro, comprometeremos a nossa autonomia. 

Não é esse o nosso caminho.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

A responsabilidade de construirmos uma região mais próspera é um legado que 

recebemos de todos aqueles que ambicionaram e fizeram a nossa autonomia.  

O CDS não baixará os braços na construção de um destino que os açorianos 

escolheram fazer.  

Estamos, por isso, hoje aqui, com responsabilidade, a cumprir a herança da 

nossa autonomia em todas as propostas que aprovarmos. Para o CDS, cumprir a 

autonomia, é investir na educação e promover a integração dos nossos jovens 

no mercado de trabalho. 

Para o CDS, cumprir a autonomia, é acreditar numa economia que recompense 

o esforço e a perseverança de todos, açorianos e açorianas, que trabalham todos 

os dias nas nossas ilhas e não desistem de lutar por um futuro melhor junto dos 

seus. 

Para o CDS, cumprir hoje a autonomia, é garantir aos nossos doentes o devido e 

atempado tratamento. 

Para o CDS, cumprir hoje a autonomia, é proteger, sem transigir, os direitos dos 

açorianos mais vulneráveis. 

É por isso que não nos resignamos.  

A educação não pode continuar a ser o parente pobre da administração regional. 

É necessário procurar respostas que concretizem a universalidade e a sua 

centralidade no desenvolvimento da região. Foi isso que o CDS fez ao propor já 
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há algum tempo e fazer aprovar os manuais escolares gratuitos na região. É por 

isso que somos favoráveis às justas reivindicações dos professores.  

Nos transportes, não podemos continuar sem responder de forma integrada às 

nossas necessidades de mobilidade. Já há muito que por proposta do CDS 

demos contributos nesse sentido. Foram instaladas, por exemplo, as rádio 

ajudas nos aeródromos dos Açores. Insistimos agora sua certificação civil e 

queremos que seja avaliada a fixação para operação noturna da base operacional 

da SATA internacional na Região em alternativa à sua sediação em Lisboa. 

Recordamos, nesse sentido que o CDS apresentou nesta assembleia uma 

proposta que previa a sua fixação na ilha Terceira de forma a potencializar e 

afirmar a coesão territorial, o emprego e a economia, o que na altura foi 

reprovada pelos deputados do PS. Mas mais estranho é ter sido reprovada pelos 

Deputados do Partido Social Democrata sobretudo os da ilha Terceira. 

Deputada Rute Gregório (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CDS-PP) 

 

O Orador: Nas políticas sociais de solidariedade, não podemos continuar a 

validar propostas que não têm a correspondência desejada nas condições de 

vida dos açorianos. É essencial promover políticas de solidariedade que 

promovam a dignidade pessoal e a responsabilidade social, em rutura com o 

paradigma do assistencialismo que perpetua o contexto e alimenta o estigma.  

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

O CDS é um partido com doutrina, princípios e valores. Somos democrata-

cristãos. Estamos na primeira linha na defesa dos direitos fundamentais dos 

açorianos e correspondemos na sua proteção. 

A justiça das nossas propostas tem o reconhecimento desta assembleia e muitas 

delas constituem já direitos de todos os Açorianos. 
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Deputado Alonso Miguel (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: O COMPAMID, o CEDO, o CIRURGE, o VALE SAÚDE, o 

aumento das diárias dos doentes, são conquistas de todos os açorianos e 

respostas públicas imprescindíveis na proteção social e no acesso à saúde. 

Em janeiro próximo, por nossa proposta, uma nova resposta social põe fim a 

uma profunda injustiça: a Administração Pública Regional garantirá o regresso 

dos doentes deslocados falecidos… 

Deputada Rute Gregório (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: … num justo reconhecimento do valor da família e dos laços de 

pertença que definem a nossa identidade. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Sabemos o que temos que fazer para combater a desigualdade e a injustiça. 

Sabemos o caminho que temos que trilhar para o desenvolvimento económico e 

social sustentável das nossas ilhas e da nossa Região. Estamos prontos para 

responder. Estamos prontos para dialogar. Estamos prontos para debater. É essa 

a nossa responsabilidade perante os Açorianos e perante a nossa autonomia.  

Somos, por isso, a oposição. Somos, por isso, a alternativa política. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do CDS-PP: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CDS-PP) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Paulo Mendes. 

Deputado Paulo Mendes (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo Regional, Sras. e Srs. Membros do Governo Regional: 

As propostas de Plano Anual Regional e Orçamento da Região para 2019 serão 

durante esta semana debatidas e votadas, não como se de um exercício 
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puramente e estritamente contabilístico se tratasse, mas como propostas que 

espelham um conjunto de opções políticas. 

E será sobre essas opções políticas, propostas pelo Governo Regional, que nos 

iremos pronunciar e propor alterações que, do nosso ponto de vista, serão 

essenciais para dar resposta a quem é deixado à margem. 

Consideramos que as propostas que o Governo Regional nos traz traduzem uma 

continuidade nas políticas levadas a cabo na Região, as quais só aparentemente 

incluem quem, nos Açores, é deixado à margem, tão somente porque o Governo 

Regional beneficia do embalo das medidas de recuperação de rendimentos da 

autoria do Governo da República apoiado por uma maioria parlamentar à 

esquerda. 

Todos devemos começar por nos questionar sobre o que significam estas 

propostas de Plano Anual Regional e Orçamento para 2019 para, por exemplo, 

os trabalhadores das grandes superfícies comerciais apoiadas por incentivos 

públicos. Trabalhadores estes que por estarem contratados a tempo parcial 

auferem de salários inferiores ao salário mínimo e que são sujeitados a 

condições de trabalho que nem lhes permitem ir à casa de banho quando 

necessitam. 

Este exemplo ilustra a situação laboral de 9.870 trabalhadores com contratos a 

tempo parcial. A pergunta que se impõe é: o que estas propostas trazem de 

diferente para a vida destes trabalhadores e trabalhadoras? E o que trazem de 

novo para 21.914 trabalhadores e trabalhadoras com contratos a termo, bem 

como para os 4.548 explorados como beneficiários de programas ocupacionais? 

Estas propostas de Plano e Orçamento poderiam consubstanciar opções 

políticas que priorizassem medidas que dissessem algo a todos estes milhares de 

açorianos e açorianas que, por conseguinte, acabam por engrossar a abstenção 

em dia de eleições. 
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Se para quem trabalha o respetivo salário não lhe traz desafogo até ao final do 

mês, e o vínculo laboral não lhe permite planear a sua vida, também todos 

aqueles que trabalharam e agora recebem pensões têm a vida complicada, pois 

auferem de valores abaixo do limiar da pobreza, agravada pelos sobrecustos da 

insularidade. 

Para dar resposta aos pensionistas que vivem em situações de autêntica pobreza, 

propomos um aumento de 15 euros no complemento regional de pensão para 

todos aqueles que auferem de pensões de valor inferior ao salário mínimo 

regional. 

Se há algo que aprendemos com a solução governativa, à esquerda, na 

República, é que a recuperação de rendimentos deve ser simultânea à criação de 

emprego. É o cumprimento desse desiderato que justifica a redução da taxa de 

desemprego nos Açores, que em 2014 se situava nos 16,3%... 

Deputado André Bradford (PS): Bem lembrado! 

O Orador: …e que paulatinamente veio em queda até 2017, ano no qual a taxa 

de desemprego se situou nos 9%. 

São diversos os exemplos que demonstram que esta recuperação de 

rendimentos se fez fundamentalmente por efeitos diretos de opções políticas do 

Governo da República. 

A anulação da sobretaxa de IRS com as devidas repercussões positivas nos 

rendimentos dos açorianos foi responsabilidade de quem? Do Governo 

Regional ou do Governo da República? 

Os sucessivos aumentos no salário mínimo devem-se à solução governativa da 

República que obrigou o PS a esquecer o acordo com as Confederações 

patronais ou ao acréscimo regional por iniciativa do Governo Regional? 

O descongelamento das carreiras na Administração Pública será alcançado, a 

breve trecho, por obra, graça e vontade do Governo Regional ou até mesmo do 
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PS, na República, ou por condicionamento do BE, PCP e PEV, na Assembleia 

da República?  

Resta, pois, a reposição do diferencial fiscal em sede de IRS para os dois 

primeiros escalões, por iniciativa deste Governo Regional. Consideramos que se 

tratou de uma medida positiva e que só peca por não ter ido mais além. Essa é, 

aliás, a razão para propormos o seu alargamento até ao quarto escalão. 

Desafiamos o PS a aceitar este desafio. 

Vem o Governo Regional apresentar uma proposta de atualização à 

remuneração complementar como se fosse realmente fazer a diferença face ao 

interregno de mais de uma década de um processo de convergência de 

rendimentos entre funcionários públicos da Região e continente. Uma proposta 

que bem espremida resulta num aumento que ronda os 2 euros mensais para 

quem aufere do salário mínimo. 

Nós proporemos um aumento na remuneração complementar que ronda os 10%. 

Deputado Carlos Silva (PS): Quanto é que isso dá, Sr. Deputado? 

O Orador: À recuperação de rendimentos e à redução do desemprego dever-se-

á juntar a criação de emprego estável, com salários e direitos condignos. 

Condições que faltam cumprir no continente, e em maior grau, nos Açores.  

Para combater a precariedade já submetemos, nesta Casa, iniciativas para 

adaptar à Região o PREVPAP, e da alteração ao Competir + para que as 

empresas apoiadas terem, pelo menos, 75% dos trabalhadores com contratos 

sem termo. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sem, sem! 

O Orador: Assim, e para reforçar o nosso compromisso para com os precários 

da nossa Região, submeteremos, no âmbito deste Plano e Orçamento, propostas 

de alteração para que se integrem os professores contratados há mais de 3 anos 

consecutivos e para que, em todos os concursos públicos com valor superior a 

um milhão de euros, quer sejam empreitadas, prestação de serviços ou 
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fornecimento de bens só possam ser admitidas empresas com mais de 50% de 

trabalhadores efetivos. 

Não basta o PS e o Governo Regional falar sobre o assunto, exigem-se medidas 

concretas. 

E porque o sucesso educativo começa na valorização da classe docente, 

propomos, mais uma vez, a recuperação total das carreiras dos professores. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Os senhores votaram o Orçamento de 

Estado! 

O Orador: O combate à precariedade e a promoção de rendimentos dos 

açorianos com vista à convergência real com o rendimento médio auferido no 

continente é crucial para contrariar o desemprego jovem que continua elevado e 

o saldo migratório desfavorável. 

Reafirmamos que o melhor incentivo à natalidade são políticas de 

empregabilidade que contrariem a lógica da competitividade pela degradação 

salarial, pelo aumento do número de horas de trabalho não remuneradas, 

desregulamentadas e pela instabilidade dos vínculos.  

Mas para aumentarmos a natalidade e reduzir a saída de pessoas da nossa 

Região, também importa investir em medidas complementares que procuramos 

trazer a este Plano e Orçamento, razão para termos apresentado propostas para 

aumentar o complemento ao abono de família e a gratuitidade da frequência de 

creche a todas as famílias com rendimentos até ao 4.º escalão de IRS, naquela 

que é uma medida que resulta numa poupança para as famílias que poderá 

atingir os 2.300 euros anuais, ou 4.600 euros relativos aos primeiros dois anos 

de vida do bebé. 

Políticas de incremento da empregabilidade com o reforço dos direitos laborais 

deveriam ser um objetivo arrojado para iniciar um novo ciclo de 

desenvolvimento da Região, ao qual acrescentaríamos uma aposta inequívoca 

nos serviços públicos. 
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Entregar, mesmo que 49% do setor elétrico, nas mãos de privados é um 

exemplo do negócio garantido que, no nosso caso, o grupo Bensaúde usufrui, e 

que só no ano de 2018, recebeu cerca de 7 milhões de euros, quando estes 7 

milhões de euros podiam ser lucro da Região, e assim investidos nos serviços 

públicos. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso na Região dá prejuízo! 

O Orador: A SATA, como já se comprovou no passado, é uma companhia 

aérea que esteve ao serviço da economia da Região e desempenhou um papel 

fundamental para garantir o cumprimento do direito à mobilidade dos 

açorianos. 

Fazer depender o cumprimento desse direito da vontade de companhias aéreas 

privadas trará, com certeza, resultados desastrosos. 

Concessionar os portos de Ponta Delgada e Praia da Vitória, juntamente com 

todo o seu potencial económico, é prescindir de receitas públicas e da criação 

de empregos com direitos e devidamente remunerados em troca de sabemos lá o 

quê, quando assistimos, na Região Autónoma da Madeira, à concessão gratuita 

dos seus portos. 

São estas questões e problemas aqui, por nós, colocados, que nos levam a 

apresentar propostas para impedir privatizações e concessões a privados em 

sectores estratégicos, que empresas privadas que façam concorrência ao sector 

público na área da Educação e da Saúde deixem de ter benefícios fiscais, e 

deixem de ter acesso a subsídios e apoios públicos, exceto se trouxerem para a 

Região mais-valias tecnológicas. 

Para um Governo Regional, apoiado pelo PS, que assume que a pobreza e a 

desigualdade social têm, infelizmente, um caráter estruturante e histórico na 

Região… 

Deputado Bruno Belo (PSD): E o Bloco de Esquerda também! 
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O Orador: (…) o que motivou a decisão de mandar elaborar uma Estratégia 

Regional de Combate à Pobreza e à Exclusão Social, impõe-se uma questão 

final: que contributo traz esta onda de privatizações para fazer cumprir essa 

estratégia?  

Obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado Paulo Mendes. 

Passo agora a palavra o Sr. Deputado Paulo Estevão. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

O Senhor Presidente não se encontra na sala, o que mostra bem o seu total 

desrespeito pela oposição política e pelo contraditório que neste momento nos 

cabe aqui apresentar. 

Fica aqui a crítica e fica aqui o reparo que é uma atitude de absoluta arrogância. 

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): O senhor ainda há pouco saiu da sala! 

Deputado Carlos Silva (PS): Quando eu disse isso de si não gostou! 

O Orador: Srs. Deputados, estamos aqui para discutir o Plano e Orçamento dos 

Açores para 2019. O 23.º consecutivo da era socialista nos Açores. Tenho, por 

imposição da maioria socialista, 15 minutos para debater as políticas do 

governo e apresentar questões no âmbito do debate na generalidade. Disponho 

de pouco mais de 80 segundos para exercer o contraditório com cada um dos 

membros do Governo Regional dos Açores.  

Não me queixo. Na Venezuela ainda é pior. Deixo, nestas condições, o 

exercício de retórica para outra ocasião. Vou, sem subtilezas de qualquer 

espécie, direto ao assunto. 

Os documentos orçamentais em análise são um embuste. O Plano mais não é 

que uma coleção de notícias falsas.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 
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O Orador: Um conjunto de projetos e de ações que nunca se concretizarão. O 

Governo Regional sabe que está aqui a apresentar um conjunto de 

investimentos para a agricultura, para a pesca, para a saúde ou para a educação, 

que não irá concretizar.  

Mas por que razão o faz se sabe à partida que apenas irá executar cerca de 70% 

do que anuncia? Pela razão mais velha do mundo da política: propaganda, pura 

propaganda.  

Deputado Carlos Silva (PS): É o que o senhor está fazendo! 

O Orador: Os Planos de Vasco Cordeiro não são credíveis. Gostava de lhe 

dizer isto aqui, olhos nos olhos, mas o Sr. Presidente abandonou a sala. São 

falsos. Mentem e criam expectativas falsas. Em 2016 a execução do Plano 

ficou-se pelos 70%. Em 2017 atingiu os 72%. Mas nem sempre foi assim e não 

tem de ser assim. No tempo de Carlos César, por exemplo em 2005, 2006 ou 

2007, os planos alcançaram uma execução de quase 95%. Repito 95%. 

Deputado Carlos Silva (PS): Qual é que era o valor? 

O Orador: Em síntese, os documentos que estamos a discutir não são 

credíveis. Estamos a ser enganados com a mesma letra miudinha utilizada pelos 

“vendedores de banha da cobra”. 

Em segundo lugar, alerto os açorianos para o seguinte. Devido às dívidas e aos 

compromissos assumidos ao longo das últimas duas décadas pelos governos 

socialistas, um ¼, repito ¼, das verbas realmente executadas do Plano 

correspondem a despesas quase inamovíveis, assumidas num quadro plurianual. 

São as despesas relacionadas com a Scut’s dos Açores, a Concessão do 

Transporte Aéreo Inter ilhas, a Concessão do Transporte Marítimo de 

Passageiros e Viaturas, as PPP e as verbas relacionadas com a Coesão 

Territorial – Transportes. Repare-se, neste âmbito, para o aumento brutal da 

despesa prevista para a Scut’s dos Açores: custará este ano 37.070.952€, mais 8 

milhões que o ano passado.  
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Como afirmei o ano passado, “estas despesas estão lá gravadas neste e nos 

próximos Planos durante as próximas décadas. São quase tão eternas como as 

Tábuas de Moisés”.  

Deputado Carlos Silva (PS): Essas são rígidas, Sr. Deputado! 

O Orador: Isto significa que além de, numa parte significativa, o Plano ser 

falso, o Plano também é extraordinariamente rígido e pouco flexível na sua 

parte real. Ou seja, na que efetivamente se concretiza.  

Um terceiro aspeto que considero fundamental referenciar em relação à situação 

orçamental da Região é o preocupante aumento da dívida pública global. 

Projetando os valores expectáveis para 2018, a dívida global ultrapassará este 

ano os três mil milhões de euros. Repito, a dívida global ultrapassará este ano 

os três mil milhões de euros. O que significa que a mesma registou um 

crescimento superior a 30% nos últimos 5 anos e que já superou os 70% do PIB 

dos Açores. Trata-se de um aumento brutal da dívida da Região que resulta da 

imensa irresponsabilidade e da gestão caótica dos governos de Vasco Cordeiro.  

Estamos cada vez mais endividados e mais dependentes. A nossa autonomia 

política e económica está a ser destruída por uma gestão completamente à 

deriva. Repare-se no grau de dependência orçamental dos Açores face ao 

exterior: mais de 40% das nossas receitas resultam das transferências do 

Orçamento de Estado e da União Europeia.  

Deputado Carlos Silva (PS): Nunca tivemos uma Autonomia tão grande, Sr. 

Deputado! 

O Orador: Nenhuma autonomia política pode impor-se e sobreviver no quadro 

de uma dependência económica tão grande em relação ao exterior. Não é, pura 

e simplesmente, possível. 

Mas por que razão existe esta dependência? Que fatores a explicam? O 

Orçamento dos Açores tem a resposta. O IRC representa apenas 5% das receitas 

totais. Nenhuma outra região autónoma da Europa possui uma receita fiscal tão 
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baixa nesta área. Isto significa que temos um tecido empresarial raquítico, 

incapaz de expandir-se e produzir riqueza no âmbito de uma economia 

altamente estatizada.  

O enorme endividamento e a falência de uma parte do sector público 

empresarial regional, apenas agravam as perspetivas de recuperação da 

economia açoriana. O caso da destruição da SATA é apenas mais um exemplo, 

porventura o pior, da enorme incompetência e irresponsabilidade do Governo 

Regional liderado por Vasco Cordeiro. 

Meus senhores! 

A questão que se coloca nesta fase deste meu discurso é a seguinte. O 

Orçamento e o Plano para 2019 respondem, de alguma forma, aos enormes 

desafios que se colocam à sociedade e à economia açorianas?  

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa):  Sim, 

responde! 

O Orador: Responde à precariedade laboral de 70% dos nossos jovens? 

Responde à necessidade e cria as condições necessárias para relançar o 

investimento privado? Contém medidas que possam interromper o processo de 

falência do sector público empresarial regional? Pode ajudar os sectores 

agrícola e pesqueiro? Combate a pobreza e a desigualdade social? Possui 

medidas para retirar o sistema educativo açoriano da cauda do país e da 

Europa? Prevê ações credíveis de combate às listas de espera cirúrgicas?  

Deputado Francisco César (PS): Sim, é a resposta! 

O Orador: Concebe medidas para promover o crescimento sustentado do 

turismo açoriano? 

A resposta a estas questões é não! Não!  

Deputada Sónia Nicolau e Deputado Francisco César (PS): É sim! 

O Orador: O Orçamento não tem respostas para nenhuma destas questões.  
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Veja-se o seguinte: o investimento desce na educação, na juventude, na 

solidariedade social, nas políticas de habitação, nos assuntos do mar ou no 

turismo. A conceção do investimento é profundamente irracional. Só para dar 

um exemplo nesta área, alguém percebe por que razão se mantém o 

investimento no setor turístico em valores tão baixos exatamente no momento 

em que é necessário reforçar as políticas de reforço da sua qualificação, de 

forma a tentar manter a sua expansão? Alguém percebe esta irracionalidade? 

Deputado Francisco César (PS): Não é verdade! 

O Orador: Nestas condições, a Representação Parlamentar do PPM informa 

que votará contra o Orçamento e o Plano. Não é possível fazer outra coisa em 

consciência e na defesa dos superiores interesses dos Açores. 

Disse. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado João Paulo Corvelo. 

Deputado João Corvelo (PCP): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente 

do Governo, Srs. Membros do Governo: 

Iniciamos hoje a apreciação dos documentos que definem a política governativa 

para a nossa região no próximo ano de 2019.  

Sendo certo que em sede de discussão parlamentar estes documentos podem, e 

em nossa opinião devem necessariamente ser objeto de alteração, é isso mesmo 

que a Representação Parlamentar do PCP irá fazer, apresentando todo um 

conjunto de propostas e de medidas que consideramos essenciais para dar 

resposta às necessidades da nossa Região e como é obvio em primeiro lugar às 

necessidades e anseios dos açorianos.  

Podem contar connosco, assim esteja o Governo e o Partido Socialista que o 

apoia de mente aberta às nossas propostas, evidencie capacidade de diálogo e 

esteja de facto empenhado em melhorar a vida de todos os açorianos. 
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Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do 

Governo: 

Basta uma simples leitura desta proposta de Plano e Orçamento para 2019 para 

facilmente concluirmos que este Plano e Orçamento tem algumas importantes 

lacunas no que toca aos grandes problemas da nossa Região que são 

fundamentais serem corrigidas. 

Não é aceitável que contrariando aquilo que se passa a nível do País em termos 

de recuperação de rendimentos se continue na Região uma política de 

empobrecimento traduzida em algo tão real como a recusa do aumento do 

acréscimo à Remuneração Mínima Mensal Garantida, o aumento do 

complemento ao abono de família para crianças e jovens, o aumento do 

complemento regional de pensão, o aumento da remuneração complementar 

regional.  

A atualização dos montantes destes complementos é uma imperiosa necessidade 

para compensar e melhorar o nível de vida das famílias açorianas, bastas vezes 

colocados em situação de desvantagem perante o todo nacional. 

Se estas situações de desvantagem são em grande parte motivadas pelo carácter 

da nossa geografia, há que ter em conta que é precisamente essa condição que 

justifica o facto de sermos uma Região Autónoma dotada de órgãos de governo 

próprio com capacidade de dar resposta aos problemas específicos que se 

colocam aos açorianos. 

É precisamente essa capacidade de dar resposta a estes problemas que dá corpo 

e substância à nossa autonomia e às suas instituições. Não é aceitável é que ao 

invés seja utilizado o poder regional para criar ainda mais desvantagens e 

injustiças em relação ao todo nacional, como acontece com a recusa da 

gratuitidade dos manuais escolares. 

Aliás, numa altura em que a nível nacional passarão a ser gratuitos os manuais 

escolares até ao 12.º ano não é admissível que as famílias açorianas sejam as 
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únicas no País que tenham de suportar esse custo com a educação dos seus 

filhos e educandos.  

Para nós, PCP, é da mais elementar justiça que também na Região os manuais 

escolares sejam gratuitos até ao 12.º ano tal como sempre nos temos batido. 

Questão essencial não é apenas na questão da gratuitidade dos manuais 

escolares que se resumem os problemas do ensino. 

O descontentamento que grassa no seio dos professores, desde logo pela não 

contagem integral do seu tempo de serviço para além de ser um autêntico roubo 

a toda uma classe profissional é em si mesmo uma forma de desincentivar estes 

profissionais que ainda por cima se veem a braços com a carência de 

profissionais nesta importantíssima área. 

Imperiosa necessidade que este Plano e Orçamente esquece é sem dúvida a 

absoluta carência de admissão de pessoal não só neste setor como em outros dos 

quais se destaca por exemplo o setor da saúde onde a falta de meios humanos é 

de facto nalguns casos muito preocupante.    

Neste setor da saúde e numa Região como a nossa apenas servida por três 

hospitais e cujos médicos de especialidade estão concentrados nas ilhas servidas 

pelos mesmos, é essencial garantir o atendimento e o transporte de doentes não 

urgentes de modo eficiente e com o mínimo de prejuízos para estes, por outro 

lado é essencial que todo o sistema de evacuações médicas de urgência seja 

agilizado e verdadeiramente rápido e eficiente na sua atuação. 

Mas tudo isto não basta se nas restantes Ilhas não existirem Centros de Saúde 

com instalações e meios técnicos e humanamente dotados para dar uma resposta 

de primeira linha.  

Não é admissível que Centros de Saúde como o das Velas e o das Lajes do Pico 

continuem sem instalações próprias e a funcionar em instalações das respetivas 

Misericórdias.   
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Para nós PCP e para além de tudo o mais, também não faz sentido que as taxas 

moderadoras não sejam reduzidas deixando assim de ser uma barreira 

económica ao acesso a serviços essenciais por parte dos açorianos. 

Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do 

Governo: 

Questão fundamental é sem dúvida os problemas com que a economia açoriana 

se debate nomeadamente quanto aos Produtos açorianos que se vêm 

confrontados com limitações e constrangimentos que exigem mais e melhores 

políticas.  

Caso paradigmático é o caso das pescas cujo modelo centralizado de gestão da 

pesca imposto pela União Europeia, ignorando as especificidades internas de 

cada país assume na nossa Região particular impacto e vem conduzindo a uma 

verdadeira agonia do sector destacando-se neste domínio ilhas como a Terceira 

e S. Miguel. Face a este problema aquilo que se verifica é a mais completa 

indiferença face aos elementos comprovativos da elevadíssima quebra de 

rendimentos da maioria dos pescadores que estes sucessivamente veem 

apresentando e total desprezo face às propostas, exigências e reivindicações dos 

pescadores. Para o PCP é essencial o reforço imediato do Fundo Pesca isto para 

além de um mais alargado conjunto de medidas essenciais a este 

importantíssimo setor da nossa economia. 

Questão fundamental é sem dúvida a questão do escoamento dos produtos e 

neste particular é imperioso uma política de transportes coerente que de facto 

responda às necessidades:  

Que possibilite a colocação atempada dos produtos nos mercados do exterior; 

Que aumente a disponibilidade e melhore a articulação e reduza os custos do 

transporte de carga aérea assumindo particular relevância aqui a solução dos 

inúmeros problemas que neste aspeto afetam o escoamento do pescado fresco. 
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Mas se é fundamental que os transportes com o exterior da Região sejam bem 

equacionados e solucionados, não é menos importante e fundamental que sejam 

resolvidos os problemas graves que continuam por solucionar. 

Não podemos aceitar que a Linha Lilás, incluindo a ligação à Graciosa continue 

sem funcionar e tão pouco podemos aceitar que só dispondo de um navio a 

fazer no Grupo Central … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: … apenas as ligações das Ilhas do Triângulo, não seja alugado um 

navio que assegure a ligação a todas as Ilhas do Grupo Central, enquanto não 

for construído o novo navio que substituirá o navio “Mestre Simão”. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Ainda no capítulo do transporte marítimo a construção de rampas 

Ro-Ro não pode continuar a ser sucessivamente adiada.   

Numa Região como a nossa geograficamente dispersa é essencial que o Plano 

Integrado de Transportes seja eficaz e efetivamente posto em prática.  

Mas se existem preocupantes razões quanto ao funcionamento e eficácia dos 

transportes marítimos e terrestres o que dizer em relação ao transporte aéreo 

cuja política deste Governo Regional é de o por ao quase exclusivo serviço dos 

interesses dos privados das low-cost ao mesmo tempo que pretende entregar a 

SATA, empresa estruturante e essencial à Região, a interesses de grupos 

privados apenas preocupados com os seus lucros?  

O Governo do PS seguindo à letra a cartilha neo-liberal aplica na SATA a já 

reconhecida receita: Primeiro desinveste, depois deixa degradar o serviço 

prestado para a seguir propagandear que a sua exploração é inviável e que só 

lhe resta entregá-la aos privados. 

É receita já conhecida e nada traz de novo assim como não é novo o modo 

como tudo mais cedo ou mais tarde termina, ou seja, tal como terminou a 

aventura privatizadora do antigo Banco Comercial dos Açores. Ao que parece 
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nem os exemplos concretos ocorridos na nossa Região servem de aviso a este 

Governo! 

Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do 

Governo: 

Esta proposta de Plano e Orçamento para 2019 tal como está merece algumas 

reservas pela nossa parte. 

Contudo, se houver por parte do Governo e da maioria que neste Parlamento o 

apoia capacidade de diálogo e de aceitação de propostas não damos por certo 

que no debate que ora se inicia neste Parlamento, esta proposta não possa ser 

alterada e melhorada de molde a que daqui resulte um Plano e Orçamento para 

2019 capaz de responder no essencial às efetivas necessidades da nossa Região. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Ah! Assim está certo! 

O Orador: Será bom se assim for. 

Por parte da Representação Parlamentar do PCP apresentaremos todo um 

conjunto de propostas que consideramos essenciais para dar resposta aos 

problemas aqui enumerados cuja resposta aos mesmo é fundamental para o 

progresso e o desenvolvimento da nossa Região. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado António Vasco Viveiros. 

(*) Deputado António Vasco Viveiros (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Com a discussão do Plano e Orçamento de 2019 inicia-se a segunda metade 

desta legislatura. É assim tempo de balanço. 

Sem a reflexão sobre os resultados dos últimos dois anos dificilmente se poderá 

ajuizar o mérito dos documentos ora em apreciação por quanto constituem 

instrumentos de continuidade quanto aos objetivos e montantes previstos. 

O PSD não se revê nestes documentos desde logo pela falta de credibilidade. 
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Na última legislatura ficaram por executar 457 milhões de euros nos sucessivos 

planos e em 2017 foram 144 milhões de euros. 

Nos últimos cinco anos são assim já mais de 600 milhões de euros de 

promessas não cumpridas.   

Deputada Mónica Seidi e Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

O Orador: Este é, portanto, apenas um palco para promessas e um momento de 

propaganda. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputado Carlos Silva (PS): É o que estão fazendo agora! 

O Orador: Importa confrontar os resultados das políticas públicas em que o 

Orçamento e o Plano são os principais instrumentos com os objetivos 

principais: o da convergência dos Açores com o país e com a União Europeia, a 

par com a redução das desigualdades. 

Os Açores financiam uma parte relevante do seu orçamento com transferências 

do país e da União Europeia, cujo objetivo é precisamente o da convergência. 

No entanto, não estamos a convergir com o país e estamos a afastarmo-nos da 

União Europeia. Comparativamente à média europeia os açorianos estão mais 

pobres.  

Foi o afastamento do país com referência a 2015 no critério do PIB per capita 

que permitia um reforço de verbas da coesão provenientes da República no 

presente orçamento, beneficiámos afinal por causas negativas. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

O Orador: É bom recordar as metas fixadas no quadro comunitário 2014-2020: 

“atingir em 2020 um PIB per capita de 80 a 85 % da média da União.” Em 
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2017 estávamos abaixo de 70% e certamente que não cumpriremos aquele 

objetivo, bem pelo contrário. 

As mesmas políticas agora propostas terão os mesmos resultados que não 

contribuem para o crescimento sustentado da nossa economia. Irão promover o 

velho ciclo da pobreza, o velho ciclo dos maus resultados na educação, o velho 

ciclo do afastamento ao país e à Europa e o aumento das desigualdades com o 

Governo Regional e os seus protegidos de um lado e do outro a população dos 

Açores.  

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Ao contrário do que apregoou o Governo as finanças públicas regionais 

constituem um problema de dimensões crescentes arrastadas que vão pela 

âncora dos prejuízos acumulados em grande parte resultantes da má gestão do 

setor público empresarial. Este, na sua maioria falido, constituiu um fardo 

pesado para as finanças regionais demonstrando a flagrante incompetência desta 

governação sucedendo-se os maus exemplos entre a maioria das empresas 

públicas. 

A Sata constitui exemplo extremo da incapacidade deste Governo e da 

administração que classificamos de danosa dos interesses dos açorianos. 

O que se passou com a Sata desde 2008 com prejuízos acumulados superiores a 

180 milhões de euros que serão atingidos no final de 2018 têm a marca e a 

responsabilidade direta do agora Presidente do Governo Vasco Alves Cordeiro. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 

O Orador: O PSD/Açores está disponível para analisar todas as propostas 

válidas para salvar a Sata. Desde que o Governo anunciou há mais de um ano a 
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intenção de privatizar 49% da Sata Internacional que muito mudou no Grupo 

Sata e para pior. 

Deputado André Bradford (PS): Muito mudou a nível do PSD! 

O Orador: Num ano a Sata Air Açores e a Sata Internacional acumularam 

prejuízos de dezenas de milhões de euros, num ano o processo de privatização 

da Sata Internacional falhou por culpa do Governo que até mentiu sobre o 

assunto ao dizer que havia uma proposta vinculativa de compra. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Muito bem! 

O Orador: O Partido Socialista acha que se continuar a aplicar na Sata a 

mesma receita dos últimos anos vai obter resultados diferentes. Todos sabemos 

que não.   

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Grupo Sata está hoje, por culpa do Governo do PS, muito pior. Este caminho 

seguido pelo Partido Socialista levará a Sata a fechar portas. O PSD quer salvar 

a Sata.  

Deputado Bruno Belo (PSD): Muito bem! 

Deputado Carlos Silva (PS): Diga qual é a estratégia! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Em matéria fiscal o Governo Regional tem sido o grande beneficiário. Entre a 

receita arrecadada em 2012 e os valores previstos em receitas fiscais no 

orçamento de 2019 o aumento é de 270 milhões de euros, um aumento superior 

a 63%. 
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É inaceitável o que se passa com o imposto sobre os combustíveis, situação 

denunciada por uma petição pública questionando a própria legalidade de parte 

da cobrança realizada. 

Por outro lado, de forma silenciosa em sede do orçamento de Estado consta 

uma proposta de aumento de 65 para 75 cêntimos do valor máximo possível a 

cobrar por litro de combustível. 

Sr. Vice-Presidente, questiono: foi iniciativa do Governo Regional? 

Neste cenário fiscal favorável o Governo continua com a recusa em repor o 

diferencial fiscal de 30% para a taxa normal do IVA e do IRC.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: É inaceitável! 

O PSD apresentará uma proposta para a sua reposição faseada. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

O funcionamento do Governo e a forma de governação nos últimos anos, 

designadamente em função da sua orgânica, com a junção das áreas das 

finanças e da economia revela-se profundamente ineficaz no processo de 

decisão e assimétrico na distribuição de poderes com reflexos diretos na 

adequada execução do Plano Anual. 

Temos na verdade não um, mas dois Governo: um pequeno liderado pelo 

Presidente do Governo e outro grande com as finanças, com a economia, com a 

distribuição dos fundos comunitários pelos diversos setores público e privado, o 

trabalho, a administração pública e administração local liderado pelo Vice-

Presidente do Governo, com cinco direções regionais, três inspeções regionais, 

…   

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

Deputado Carlos Silva (PS): Isso é que é estratégia para os Açores! 

O Orador: … cinco serviços autónomos, incluindo o da estatística e a primeira 

tutela do vasto Setor Público Empresarial.  
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Esta situação não dignifica a democracia nem a autonomia regional e retira a 

autoridade ao Presidente do Governo. Impõe uma dupla dependência aos 

restantes membros do Governo, muito para além do que é a supervisão normal 

da tutela das finanças no exercício da governação. 

Os açorianos já perceberam quem verdadeiramente manda no Governo. Importa 

alterar esta situação, separar as áreas económicas das finanças. Esta é uma 

condição essencial para melhorar a governação e introduzir mais transparência. 

Nesse sentido a recente entrevista do Professor Paz Ferreira é bem elucidativa 

quando afirma e cito: “O Presidente do Governo só tutela dois secretários 

regionais: para as relações externas e para os assuntos parlamentares”, ou seja, 

dois secretários sem qualquer poder e deixa todas as secretarias com poder 

económico real nas mãos do Vice-Presidente …     

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro):  E é isso que incomoda o 

PSD! 

O Orador: … o que significa que quem define hoje em dia a política açoriana é 

de facto o Sr. Vice-Presidente e não o Sr. Presidente. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Eu fico muito feliz que os 

senhores vão por esse caminho! Os senhores estão à beira do precipício! 

O Orador: Sr. Presidente do Governo, é hora de assumir as funções para as 

quais foi eleito.  

Disse. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 
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Tem agora a palavra o Sr. Deputado Francisco César. 

(*) Deputado Francisco César (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Vivemos tempos diferentes. Vivemos tempos que estão notoriamente marcados 

pela crítica, pela agressividade, por notícias falsas, … 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Isso!... 

O Orador: … por ataques pessoais, por uma forma de fazer política que em 

nada, absolutamente nada, contribui para o bem-estar dos cidadãos e das 

empresas. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Espelho meu, espelho meu! 

O Orador: Essa forma de fazer política infelizmente não é mais do que o fruto 

de um partido, neste caso, que tem a ambição de ser poder e que já tentou de 

todas as formas fazer oposição e achou que esta forma de ataque pessoal, de 

crítica pessoal, de política baixa é a única forma que talvez torne possível a 

possibilidade de chegar ao Governo dos Açores. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Mas, açorianos e açorianas, Sras. e Srs. Deputados, nós não nos apresentamos 

aqui para entrar neste tipo de discussão. Nós apresentamo-nos ao povo açoriano 

para prestar contas, para prestar contas de dois anos de mandato, porque é esta a 

obrigação primeira de qualquer eleito, de qualquer grupo parlamentar ou de 

qualquer Governo, … 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: … de falar a verdade, de falar daquilo que juntos conseguimos 

alcançar, daquilo que juntos ainda estamos a implementar e daquilo que nós por 

vezes falhamos ou por vezes não conseguimos cumprir. 

Deputado Bruno Belo (PSD): O senhor convence-se mesmo dessas coisas! 
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O Orador: Esta é a função primeira de alguém que tem a responsabilidade 

delegada do povo de o representar e de trabalhar para ele e este é o 

compromisso do Partido Socialista. 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: É certo que hoje para o Partido Socialista (e que fique claro) 

estamos ainda muito longe, muito longe, de ter todos os problemas resolvidos 

nos Açores, … 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Precisam ainda de mais dois anos! 

O Orador: … estamos ainda muito longe de alcançar aquilo que nós 

ambicionamos em termos de desenvolvimento para a nossa terra, estamos ainda 

muito longe de conseguirmos ter a justiça social que gostaríamos, a 

redistribuição do rendimento que gostaríamos, … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O Sr. Presidente do Governo disse que 

estava tudo bem! 

O Orador: … de ter a coesão regional que gostaríamos, de ter a 

competitividade das nossas empresas que gostaríamos. Essa hercúlea tarefa que 

nós nos comprometemos a cumprir é aquilo que nos move neste plano e 

orçamento e em todo o trabalho que temos realizado nos últimos dois anos. 

Mas nós temos consciência de que há uma região real e concreta que vive o seu 

dia a dia pensando em como será o dia de amanhã. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): A pensar nos funcionários da SATA, eles 

pensam no dia de amanhã! Os funcionários da SATA vão receber? 

O Orador: E essa região não é representada, ou pelo menos não faz parte do 

discurso de cúpulas corporativas ou de organizações de interesse particular. 

Essa Região vive o dia a dia pensando como pode garantir que o dia de amanhã 

é melhor do que o dia de hoje e é por isso que o Partido Socialista aqui fala para 

estas pessoas, …   
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Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: … fala para o cidadão, fala para o cidadão que não tem emprego, … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sua vítima! 

O Orador: … fala para o cidadão que procura emprego … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Outra vítima! 

O Orador: … e tem obrigação de lhe dizer que apesar da crise já ter passado 

para a maioria dos açorianos e de hoje termos indicadores de atividade 

económica que são positivos e que superam os 2% já em 2018 nós sabemos que 

para ele a crise ainda não passou. Nós sabemos que a crise não passou e não nos 

esquecemos dele e é por isso que mais do que vir aqui dizer que a economia 

está a crescer nós apresentamo-nos aqui para dar soluções em relação ao 

problema destas famílias e dizer que nós aumentamos as verbas para o emprego 

e para a competitividade em 5%, que temos mais apoios anunciados para a 

contratação de famílias e de pessoas que estão desempregadas. 

Nós também queremos dizer às famílias que estão empregadas e para os 

cidadãos que estão com o seu emprego, mas que meses após meses têm a 

preocupação de que se o contrato pode vir a terminar e se vai conseguir ter um 

novo contrato, que apesar de hoje nós termos o valor mais alto de empregos da 

história da autonomia … 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: … desde a altura do auge da construção da SCUT, nós não nos 

esquecemos dos problemas destas famílias que querem organizar a sua vida e 

temos programas ao nível do fomento de contratos sem termo para garantir 

estabilidade no seu trabalho, para que se possam organizar, possam ter uma 

habitação e para isso também apresentamos neste orçamento programas de 

apoio à habitação. 

Mas também queremos falar para as empresas, para as empresas que se querem 

modernizar, que se querem tornar mais competitivas, que querem, no fundo, 
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aumentar o seu rendimento e o seu número de trabalhadores. Queremos dizer 

que apesar de haver um programa de incentivos ao investimento como não há 

outro no país e que sim, que apesar de nos Açores os impostos são mais baixos 

do que no continente quer ao nível …  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: … daquilo que os seus trabalhadores têm que descontar, quer ao 

nível dos impostos sobre os lucros das empresas, quer ao nível do IVA e isso é 

verdade e não há forma de o desmentir, quer ao nível dos combustíveis que nos 

Açores são mais baixos do que o continente e eu desafio qualquer uma das Sras. 

e Srs. Deputados que possa dizer o contrário, nós não esquecemos que estas 

empresas continuam a precisar do nosso apoio, continuam a precisar que nós 

criemos programas que fomentem a sua competitividade, que permitam 

exportar. Programas como a “Marca Açores” que permitiu só em 2017 

aumentar em mais de 22% o valor das suas vendas. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Nós temos consciência destes problemas e apresentamos aqui 

soluções. 

Deputada Sónia Nicolau e Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Nós também sabemos que há muitas famílias que têm baixas de 

rendimentos, têm rendimentos que tornam o seu dia a dia complicado para 

quem tem filhos, para quem tem idosos a seu cargo e que tem de os educar, tem 

de educar as crianças, sustentá-los, garantir que têm uma educação em 

condições e apesar de nós termos aqui aprovado em tempos, de termos políticas 

do Governo como o COMPAMID, como o Complemento ao Abono de Família, 

como o Complemento Regional de Pensão ou até medidas que permitiram na 

República e também aqui, nos Açores, como o aumento do salário mínimo, 

permitiram aumentar o rendimento das famílias, nós sabemos que é um trabalho 

que temos que continuar a fazer ao nível da criação de creches, jardins de 
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infância, centros de atividades e tempos livres, temos de ter uma rede de escolas 

em condições para que as famílias possam garantir a educação dos seus filhos, 

temos que também continuar a trabalhar numa rede de lares, numa rede de 

apoio domiciliário. Mais uma vez temos consciência dos problemas e temos 

soluções e ambição para resolver os problemas das pessoas.  

Deputada Sónia Nicolau e Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Também não nos esquecemos que há cidadãos que têm dificuldades 

e que necessitam de ter um sistema de saúde que lhes dê efetivamente respostas. 

Apesar de tudo nós sabemos que o sistema regional de saúde funciona, tem 

produzido cada vez mais. Sabemos que hoje o número de médicos de família é 

cada vez maior e que a abrangência destes médicos de família também é cada 

vez maior, mas é por isso e por sabermos que isto não é suficiente para dar 

respostas às famílias que nós vamos aumentar as verbas quer para a contratação 

de médicos, quer para o serviço regional de saúde na ordem dos 30%.   

Esta é a Região de que vos queria falar. Esta é a Região real, a Região das 

pessoas que não está minimamente preocupada com as tricas que o PSD 

diariamente quer colocar neste Parlamento. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Nós queremos falar para as pessoas, porque nós conhecemos 

profundamente a realidade das famílias, a realidade das empresas. É aqui neste 

plano e orçamento que tudo isto se materializa, as nossas políticas. É para isso 

que nós estamos aqui, para contribuir que este programa, que este orçamento 

possa melhorar a vida das pessoas, … 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 
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O Orador: … é aos Srs. Deputados que nós apelamos para que possam 

trabalhar para melhorar este documento que melhora a vida das pessoas. É pelos 

açorianos que vos peço que trabalhemos. É para eles que nós trabalhamos, … 

Deputado Luís Maurício (PSD: Esperemos que aprovem as nossas propostas! 

O Orador: … porque nós contamos com os açorianos e os açorianos sabem 

que podem contar connosco. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra a Sra. Deputada Sabrina Furtado. 

(*) Deputada Sabrina Furtado (PSD): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

É a primeira vez nesta Casa que eu assisto à intervenção do Sr. Vice-Presidente 

do Governo a apresentar o plano e orçamento, neste caso, para 2019. É bem 

característico do que se passa não só com a Vice-Presidência do Governo, mas 

com o Governo e com o Partido Socialista: os senhores não têm noção do que 

põem no papel, porque não conhecem a sociedade açoriana … 

Deputado José San-Bento (PS): E a senhora não tem noção do que diz! 

A Oradora: … e as comunidades que representam. 

Vejo o Sr. Presidente fazer um discurso de quase uma hora a dizer …  

Deputado André Bradford (PS): Porque é importante para as pessoas! 

A Oradora: … o Sr. Vice-Presidente, peço desculpa … que está tudo bem com 

o emprego, mas é exatamente do emprego que fala, não fala praticamente de 

outro setor e não sei porque é que dedica quase uma hora a falar daquilo que 

está tudo bem.  

Deputado André Bradford (PS): Porque é importante para as pessoas! 
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A Oradora: O senhor anda de programa em programa, de estatística em 

estatística, de percentagem em percentagem e as pessoas que estão lá em casa e 

que fazem parte dos cerca de 10 mil desempregados nesta Região olham para si 

e o senhor fica completamente desacreditado. 

Deputado André Bradford (PS): Olhe que não é isso que o povo diz! 

A Oradora: Gostava que o senhor dissesse se dorme de consciência tranquila 

ou um dos cada três jovens nesta Região que não têm emprego, ou os 1.400 

habitantes que em 2017 abandonaram a Região, … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

A Oradora: … ou os 32% do desemprego jovem e de todos aqueles que não 

conseguem fixar-se nestas ilhas e aos 70% de jovens que vivem em 

precariedade laboral, tudo fruto de 22 anos dos programas de emprego que 

todos os anos representam um novo ciclo de governação e que assistimos hoje 

aqui ao Partido Socialista a pedir-nos mais 22 anos de paciência, porque agora é 

que vai ser.  

Obrigada.   

Deputado Jaime Vieira (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Era só isso, Sra. Deputada? 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Acha pouco? 

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Eu gostava de mais! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais inscrições. 
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(Pausa) 

 

Pergunto se há inscrições ainda para esta fase do debate. 

Sr. Deputado Carlos Silva tem a palavra. 

(*) Deputado Carlos Silva (PS): Muito obrigado, Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente e restantes Membros do Governo: 

Nesta fase do debate que ainda é precoce o que se pensava que todos os partidos 

fizessem era uma análise da situação real da Região e que apresentassem já 

algumas soluções. 

É verdade que alguns partidos aqui da oposição o fizeram de forma construtiva 

e isso é de valorizar, … 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

Deputado Bruno Belo (PSD): Menos o PSD! Aquele que o senhor já fez parte, 

esse não fez! 

O Orador: … mas infelizmente aquele que é o maior partido da oposição 

manifesta a sua atitude em que consiste apenas no ódio e em derrubar. É essa a 

política do maior partido da oposição e isso deve ser realçado e deve ser 

realçado que não é a forma correta de contribuir para a melhoria das condições 

de vida dos açorianos, nem de contribuir para uma Região que se quer mais 

sustentável, mais coesa e mais justa. 

Portanto, aquilo que foi feito aqui pelo Deputado António Vasco e pela 

Deputada Sabrina Furtado é claramente propaganda. Propaganda e revela bem a 

falta de soluções e a falta de credibilidade que o PSD tem neste momento para 

os Açores e isto é muito claro. 

Para alguém que desempenhou durante vários anos funções na administração 

pública vir aqui fazer um ataque pessoal e esquecer-se do seu contributo para 

aquilo que também ajudou a criar é de certa forma lamentável. É lamentável! 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Olhe, o senhor pode dizer os anos 

todos que passou no PSD! 

Deputado Francisco César (PS): Não passou muitos! 

O Orador: Mas voltando àquilo que nos traz ao debate e àquilo que é 

importante para os açorianos, este orçamento é claramente é bom orçamento 

para os açorianos e porque é que é bom? 

Primeiro, porque aumenta a autonomia financeira e isso foi esquecido de forma 

deliberada. Aumenta a autonomia financeira e com isso o que é que é possível 

fazer? 

Permite contribuir para uma melhoria dos rendimentos das famílias, para o 

aumento dos salários dos trabalhadores, reforça a competitividade das 

empresas, reforça o investimento público, reforça os apoios sociais, contribui 

para o aumento das transferências para o serviço regional de saúde para 

melhorar os cuidados de saúde que são apresentados e prestados à população e 

isso são tudo indicadores que estão ao dispor de todas as pessoas, são 

indicadores reais, que reforçam o crescimento económico na nossa Região, um 

caminho para a nossa sustentabilidade financeira, social, económica e tudo isto 

é feito com contas equilibradas, com contas certas, com impostos baixos e com 

uma Região cada vez mais competitiva. 

Deputado João Paulo Ávila (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Vice-Presidente do Governo. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 
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Muito rapidamente para fazer aqui mais um contributo no sentido da reflexão 

que estamos a fazer sobre o que fizemos e o que pretendemos fazer que 

incorpora este plano e orçamento. 

Para destacar nestas intervenções até agora que se seguiram à minha 

intervenção inicial claramente um caminho que importa valorizar: o caminho de 

alguma divergência de opiniões, de alguma divergência de estratégia, mas um 

caminho de esforço para encontrar soluções que possam melhorar estes 

documentos. É esse o caminho que nós merecemos ter na nossa resposta. 

Nós estamos sempre disponíveis para dialogar com todos que queiram 

aperfeiçoar aquilo que fizemos, que vá exatamente na linha e no rumo que 

definimos e que traçamos nesta abordagem inicial. 

Estamos satisfeitos com os resultados? Estamos. 

Queremos fazer mais? Queremos. 

É possível e é necessário fazer mais e melhor? Sempre. 

É esse o nosso rumo, é essa a nossa ideia e quero salientar aqui muito 

positivamente contributos que diversos partidos deram no âmbito deste debate 

para essa matéria. 

Aqueles que seguirem o caminho do ataque pessoal, da ofensa, da crítica pela 

crítica terão da nossa parte o silêncio, … 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: … porque toda a nossa força, toda a nossa energia, toda a nossa 

concentração deve-se concentrar nos açorianos, no futuro dos Açores e no 

futuro da Região. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Bruno Belo (PSD): Isso é poucochinho! 
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O Orador: E só quero para terminar fazer uma demonstração desta situação: 

quem diz que falei quase uma hora e reclama por rigor quando falei 28 minutos, 

está tudo dito. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado José Contente. 

(*) Deputado José Contente (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Queria realçar neste momento da discussão que efetivamente este plano tem 

boas e úteis novidades para os açorianos. Desde logo, sem fazer grandes 

análises de conteúdo quantitativas, ou qualitativas, ou mistas, mas atendendo a 

situações concretas que atravessam todo o plano gostaria de realçar a questão da 

inovação. 

A inovação hoje tem um papel fundamental na competitividade das empresas, 

mas também do próprio fluir da sociedade e do seu desenvolvimento para 

responder às exigências atuais e essa inovação está presente em todos os 

capítulos de investimento deste plano, nomeadamente nos objetivos gerais e do 

primeiro objetivo geral que visa a sustentabilidade do emprego baseado no 

conhecimento e também na inovação. Isso representa um crescimento muito 

acentuado desde 2016 até este momento. Os Açores começam assim também a 

acompanhar os novos desideratos do desenvolvimento em termos de 

modernização, apostando claramente em muitos projetos quer na área científica, 

quer na área empresarial, …      

Deputado José San-Bento (PS): Muito bem! 

O Orador: … com apoios às empresas, com integração das empresas e do 

conhecimento dessas empresas, com o apoio a doutorados que vão integrar 
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também o desenvolvimento empresarial, com apoios que estão muito bem 

plasmados no desenvolvimento do chamado cluster espacial, …   

Deputado Bruno Belo (PSD): Essa intervenção é para o Sr. Secretário Gui 

Meneses! O Sr. Deputado enganou-se, isso é outra rúbrica! 

O Orador: … que é uma nova frente de desenvolvimento dos Açores. 

Nós não entendemos as atitudes negativas daqueles que parecem continuar o 

mesmo do mesmo, senão o pior do mesmo. Nós não entendemos porque é que 

nesta fase do debate nós já começámos a ver o tom negativo do maior partido 

da oposição. 

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Muito bem! 

O Orador: Nós não entendemos como é que um partido da oposição que se diz 

renovado e novo tem o discurso mais retrógrado do PSD de sempre.    

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Os açorianos sabem que nós estamos preocupados com o seu 

futuro, os açorianos sabem que nós não fazemos como alguns que não hesitam 

em não defender os Açores; numa oposição, nomeadamente do maior partido da 

oposição que não se coíbe do ataque político e da maledicência sobretudo 

quando há problemas que são estruturais e que já existiam no passado, como a 

Sata. A Sata não tem problemas neste momento. Já tinha antes. Bastava ler as 

orientações do Dr. Mota Amaral de 1992 para ver que uma Sata só regional já 

tinha grandes e graves problemas e não fora a privatização do BCA a Sata já 

teria ido ao fundo nessa altura. 
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Portanto, meus senhores, é preciso encarar os problemas dos Açores de frente, 

mas os senhores enfatizam sempre aquilo que pensam ser proveitoso em termos 

políticos. 

Nós sabemos … 

Deputado Bruno Belo (PSD): Esse é que o discurso do futuro! O discurso 

inovador! 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): O senhor acabou de aterrorizar a Sra. 

Secretária dos Transportes! 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados! 

O Orador: … que aqueles que se esquecem que para quem falar dos Açores é 

falar nuns Açores que estão sempre na mó de baixo; aqueles que para quem 

falar nos Açore é valorizar mais os aspetos negativos do que a afirmação 

positiva dos Açores neste mundo e neste tempo atual. Pois para aqueles que 

acham que os Açores estão sempre na mó de baixo, só resta aos Açorianos 

deixá-los a moer nessa mó. 

Muito obrigado.  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Bruno Belo (PSD): Esse é que o discurso do futuro! O discurso 

inovador! 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): O senhor acabou de aterrorizar a Sra. 

Secretária dos Transportes! 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa de momento não inscrições. 

Pergunto se há inscrições. 

Sra. Deputada Mónica Seidi tem a palavra. 
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(*) Deputada Mónica Seidi (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Srs. Membros do Governo: 

Antes de entrar propriamente na minha intervenção gostaria só de fazer um 

breve comentário, porque de facto os anúncios, os sucessivos anúncios que hoje 

ouvimos aqui da tribuna feitos pelo Sr. Vice-Presidente dirigidos a políticas de 

emprego de facto vem contrapor o ciclo de pobreza que se vive nesta Região e, 

portanto, se está tudo bem …  

Deputado André Bradford (PS): Mas quem é que disse que estava tudo bem? 

A Oradora: … porque é que agora é que são necessárias estas medidas 

dirigidas às políticas de emprego? 

Mas começando pela minha intervenção propriamente dita começo por citar 

uma nota de imprensa que consta no GaCS do dia 18 de novembro de 2015: “O 

Governo dos Açores deposita muita esperança e muita confiança nos efeitos 

positivos que irá provocar na economia da ilha Terceira e por consequente na 

economia da Região.” 

Esta célebre frase foi dita pelo Exmo. Sr. Vice-Presidente aquando da 

apresentação de mais uma intenção do executivo socialista não concretizada 

para a ilha Terceira, nomeadamente, a Zona Económica Especial. 

Em novembro de 2016 (um ano após o anúncio ou desta intenção do Governo 

em criar esta medida) … 

Deputado Carlos Silva (PS): Não me diga que vai apresentar uma proposta! 

A Oradora: … um jornal nacional publica uma notícia que de facto passo a ler 

o que está escrito e diz o seguinte: “O executivo regional respondeu dizendo 

que não era oportuno falar do assunto.” 

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Se tivesse ido ao Conselho de Ilha tinha 

ficado esclarecida! 



XI Legislatura Número: 74 

III Sessão Legislativa Horta, terça-feira, 27 de novembro de 2018 

 

 

62 

A Oradora: O que é que se alterou entre novembro de 2015 e novembro de 

2016 na ilha Terceira … 

Deputado Carlos Silva (PS): O PIB cresceu, o turismo cresceu, o desemprego 

diminuiu… 

A Oradora: … para que não justificasse a implementação desta medida crucial 

para o desenvolvimento da nossa ilha?  

De facto, o que aconteceu é que o Partido Socialista venceu eleições e, portanto, 

já não era necessário continuar a iludir os terceirenses, o melhor era mesmo não 

falar dela. 

É este o novo velho ciclo da governação socialista: primeiro, promete-se e 

depois esquece-se, mas ainda antes elabora-se um estudo que custou 50 mil 

euros pago pelos açorianos e estudo atrás de estudo a Terceira será eternamente 

estudada. 

Depois, tiram-se responsabilidades de cima dos ombros como aquilo que consta 

na resposta do executivo a um requerimento que foi elaborado e apresentado 

por esta bancada em abril deste ano, no qual o executivo açoriano responde que 

“esta matéria é do conhecimento do Governo da República desde a entrega do 

PREIT e que está a decorrer uma auscultação informal e formal a nível das 

instituições nacionais e europeias”, mas na linha seguinte o mesmo documento 

diz: “A sua apresentação ao Governo da República só poderá ser feita após 

negociação e aprovação pela Comissão Europeia.” 

Em que ficamos? 

O Governo da República tem ou não conhecimento deste projeto? 

Que instituições se refere a resposta do requerimento que este Governo deu para 

além da Comissão Europeia e que informação foi até agora devolvida quer ao 

estado membro, quer ao Governo Regional neste âmbito? 
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No início deste mês o Sr. Vice-Presidente com dados novos sobre a ilha 

Terceira, dados esses que mais ninguém tem, veio finalmente assumir que a 

Zona Económica Especial não era para avançar. 

Ora, é sabido que de facto a estatística é aquilo que nós quisermos, mas nada 

melhor do que a realidade diária para constatar os verdadeiros problemas dos 

terceirenses e a necessidade de medidas estruturantes como esta para criar 

emprego e gerar riqueza na nossa ilha. 

O que os senhores preferem é abandonar um projeto que previa a criação de 

cinco mil postos de trabalho a 10 anos; o que os senhores preferem é abandonar 

um projeto que era capaz de criar emprego e gerar riqueza na nossa ilha, um 

projeto que foi defendido por esta bancada, que foi defendido pelo Conselho de 

Ilha e que também foi defendido pela Câmara de Comércio de Angra do 

Heroísmo. 

Preferem antes manter o assistencialismo que também tem caraterizado este 

Governo socialista. 

Primeiro dizem: “Não se verifica recessão económica na ilha Terceira nem um 

aumento acentuado do desemprego”, parâmetros estes que eram 

imprescindíveis para que a candidatura fosse aceite, mas depois o Partido 

Socialista contraria o Exmo. Sr. Vice-Presidente e aprova uma prorrogação do 

programa especial que está em vigor na ilha Terceira. Em que ficamos? 

São ou não são necessárias medidas especiais para a ilha Terceira, Sr. Vice-

Presidente? 

Deputado André Bradford (PS): E o Terceira Tech Island? 

A Oradora: Estará a economia da ilha Terceira assim tão bem quando a 

Iberinform, uma filial do Crédito y Caución, vem informar no início deste mês 

que Angra do Heroísmo é o ex-distrito do país onde aumentaram as ações de 

insolvência de empresas entre outubro de 2017 e outubro de 2018?  

Deputado Carlos Silva (PS): Quantas empresas foram criadas? 
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A Oradora: Nem mais, nem menos um aumento de 143%.  

O Sr. Vice-Presidente parece estar a viver numa realidade que é completamente 

desvirtuada daquilo que acontece no dia a dia dos terceirenses. 

Segundo ponto. Realmente vou tocar no Terceira Tech Island, satisfazendo ali o 

Sr. Deputado André Bradford. 

Deputado André Bradford (PS): Para elogiar, imagino! 

Deputado Francisco César (PS): O que é que os senhores fizeram? 

A Oradora: Não vou falar das casas, porque finalmente já são pertença da 

Região e, portanto, o Sr. Vice-Presidente … 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados! 

A Oradora: … já as pode finalmente oferecer, …  

Deputado Francisco César (PS): Oferecer? 

Deputado André Bradford (PS): Os senhores nunca estão satisfeitos com 

nada! 

A Oradora: … mas espanta-me os custos inerentes à reabilitação que estas 

infraestruturas poderão ter para a Região. 

No ano passado eram cerca de três milhões inscritos com esta finalidade e eu 

gostava de perguntar ao Sr. Vice-Presidente quanto é que foi gasto em formação 

já que dirigida à reabilitação foi gasto zero.  

Deputada Mónica Rocha (PS): Investir! 

A Oradora: Mas deixa-me ainda mais perplexa que o Sr. Vice-Presidente ande 

a anunciar algo que não corresponde à verdade. É certo que o Terceira Tech 

Island é um projeto inovador, é um projeto arrojado, … 

Deputado Francisco César (PS): Eh, pá! Isto mudou muito! 

A Oradora: … mas após a formação de 40 formandos e a instalação de seis 

empresas afirmar que o Terceira Tech Island é um dos principais centros de 

criação de emprego e riqueza na Região, … 

Deputada Sónia Nicolau (PS): E é! 
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A Oradora: … desculpe, Sr. Vice-Presidente, mas se me permite, seja 

coerente. É que o senhor já compara o Terceira Tech Island com menos um ano 

de existência com aquilo que foi o impacto da Base das Lajes na economia da 

ilha Terceira. Isto não pode ser visto com esta ligeireza. 

Façamos o seguinte exercício e analisemos, por exemplo, o ano 2013, quando a 

redução das Lajes anunciada para 2012 já estava em curso, embora só tenha 

vindo a ser oficializada em 2015 por razões que são conhecidas.  

Deputado Carlos Silva (PS): Qual é a sua proposta, Sra. Deputada? A senhora 

tem que deslocar a sua empresa para a Terceira! 

A Oradora: Em 2013, e segundo dados oficiais, o dinheiro colocado na 

economia na Terceira a partir da Base das Lajes situava-se nos 143 milhões de 

dólares. 

Deputado Carlos Silva (PS): E a taxa de cálculo qual é? 

A Oradora: Os números de postos de trabalho indiretos criados estimavam-se 

em 685 representando 30 milhões de dólares em vencimentos e os trabalhadores 

portugueses eram cerca de 1.031 com vencimentos de 42 milhões de dólares. 

Portanto, Sr. Vice-Presidente, mais uma vez repito que não temos nada contra o 

projeto em si, …  

Deputado Francisco César (PS): Têm tudo! O Deputado Rendeiro disse várias 

vezes! 

A Oradora: … apesar dos senhores tentarem fazer passar a mensagem em 

sentido contrário, mas discordamos que V. Exa. tente passar repetidamente … 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados! 

A Oradora: … e aí não é verdade que o Terceira Tech Island seja uma 

alternativa àquela que foi a presença norte americana na Base das Lajes. É 

falso! E infelizmente a ilha Terceira ainda precisa de um programa de apoio 

especial ou então o Sr. Vice-Presidente tem outros números que eu gostava que 
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nos dissesse e já agora se o Terceira Tech Island se prevê que algum dia tenha 

um impacto desta grandeza e já agora se pode adiantar um prazo. 

Deixo-lhe mais uma pergunta, uma vez que este programa era direcionado à 

conversão de habilitações: quantos formandos até agora que frequentaram o 

curso da academia do código estavam inscritos em programas ocupacionais? 

Para terminar, Sr. Vice-Presidente, tenho que obviamente falar da posição dos 

conselhos de ilha, nomeadamente do Conselho de Ilha da ilha Terceira.    

Deputada Sónia Nicolau (PS): Os senhores não perceberam nada! 

A Oradora: Mais uma vez são os próprios camaradas socialistas que não se 

entendem relativamente à credibilidade dos documentos e falo de facto do 

parecer do Conselho de Ilha de 2019 ser ipsis verbis ao parecer dado pelo 

Conselho de Ilha de 2018. 

Deputado André Bradford (PS): Chama-se democracia, Sra. Deputada! 

A Oradora: Mas não podia deixar de elencar algumas das principais propostas 

que continuam por cumprir para que não sejam esquecidas e mesmo não sendo 

a sua área de governação dependem obviamente de si para poderem avançar: 

rampa ro-ro, resumida a estudos; concurso internacional para concessão do 

Porto da Praia, um ano de atraso; radioterapia, um investimento de dois milhões 

num aparelho que não funciona; e finalmente, certificação para o uso civil da 

Base das Lajes, dois anos de processo. 

Qual é a estratégia do Governo Regional para conseguir captar novas 

companhias para a Terceira? 

Muito obrigada.   

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 
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Naturalmente que estas últimas questões se o Sr. Vice-Presidente não quiser 

responder, mas também alerto a câmara que é habitual no âmbito do plano e 

orçamento e debate do plano e orçamento haver também questões de ilha e, 

portanto, tem sido habitual esta postura e a Mesa irá permitir que as questões 

sejam colocadas. 

Tem agora a palavra o Sr. Vice-Presidente.  

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente. 

Eu teria tido o gosto de explicar esta matéria em relação à Zona Económica 

Especial à Sra. Deputada Mónica Seidi se tivesse tido oportunidade de estar no 

Conselho de Ilha em que tive a oportunidade de fazer essas explicações … 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

Deputada Mónica Seidi (PSD): Não, eu não estou lá presente! 

O Orador: … e com certeza se tivesse tido essa oportunidade agora não teria 

feito as perguntas que fez, mas vamos ao essencial da matéria. 

Primeira questão em relação à Zona Económica Especial. O Governo dos 

Açores sempre foi coerente, direto e objetivo sobre esta matéria. Quem definiu 

a Zona Económica Especial como algo que iria resolver os problemas todos foi 

o anterior Governo da República e nós sempre dissemos que isto não era uma 

matéria da competência nem do Governo da República, nem do Governo 

Regional dos Açores. 

O Governo dos Açores fez tudo o que estava ao seu alcance. Fez os estudos 

necessários, fez os projetos necessários, fez o planeamento necessário para que 

não acusassem o Governo dos Açores de faltar nada naquilo que era a sua 

competência fazer. Agora estamos perante um facto objetivo. Uma Zona 

Económica Especial é uma matéria da exclusiva competência da Comissão 

Europeia … 
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Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: … que só em situações verdadeiramente excecionais é que são 

permitidas e há duas condições excecionais para que sejam permitidas: 

primeiro, recessão económica acentuada; segundo, grande crescimento do 

desemprego.  

E factos são factos. A senhora disse que são dados que ninguém conhece. Estão 

aqui publicados. Dados oficiais! O Produto Interno Bruto da ilha Terceira de 

2015 até ao final de 2016, depois da redução da Base das Lajes, não diminuiu, 

cresceu. Cresceu! 

É o dado oficial! Ou seja, ao contrário do seu discurso derrotista, …  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: … ao contrário do seu discurso miserabilista, o que aconteceu foi 

que efetivamente conseguimos todos, não o Governo, todos os terceirenses 

conseguiram vencer as adversidades e fazer crescer a economia da ilha Terceira 

não de acordo com o que eu digo, mas de acordo com o que dizem os dados 

oficiais.  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Isso que o senhor está dizendo não é 

verdade! O senhor não pode repetir isso, não é verdade! 

Deputado Carlos Silva (PS): Os dados são objetivos! 

O Orador: E é esse mérito que fez também nesse período que os 

desempregados tenham baixado na ilha Terceira. 

Portanto, o dado objetivo é este. A Comissão Europeia só enquadra uma Zona 

Económica Especial se verificar esses dois requisitos que felizmente, para bem 

da Terceira e bem dos Açores, não se verificaram. É essa a realidade e é essa, 

felizmente, a realidade da ilha. 
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Agora vamos ao dado objetivo. Sim, mas o facto de não haver Zona Económica 

Especial, que era algo defendido como a solução, não nos fez reduzir em nada o 

nosso ímpeto.  

O Terceira Tech Island é um dos projetos que mais nos orgulhamos, é o projeto 

que mais irá gerar emprego, criar riqueza e já pôs a ilha Terceira no mapa 

nacional e internacional nessa área. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

É considerado a nível nacional e internacional um projeto modelo e porque nós 

não inventamos nada ainda este ano a Comissão Europeia premiou como o 

projeto mais inovador da Europa um projeto no Fundão … 

Deputada Mónica Seidi (PSD): Ah! Pensava que era na Terceira! 

O Orador: … que é exatamente aquilo que estamos a fazer no Terceira Tech 

Island, que é o segundo projeto do país nessa situação. Portanto, em termos de 

criação de emprego a questão é essencial. 

Se nós seguíssemos a vossa proposta (e está escrito) a vossa posição não era de 

dúvidas sobre as casas. A vossa posição (e está escrita) é que as casas deveriam 

ficar como estavam à espera que os americanos voltassem a ocupá-las. É isso 

que defenderam, é isso que está escrito. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Se seguíssemos a vossa estratégia ainda hoje estávamos de braços cruzados à 

espera que os americanos voltassem. Não foi isso que fizemos. Identificámos as 

oportunidades dos mercados internacionais, criámos uma capacidade para 

acolher e atrair empresas, para requalificar os nossos jovens e sim, é verdade, 

… 
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Deputada Mónica Seidi (PSD): Seis empresas, seis empresas! 

O Orador: … nós teremos no final do próximo ano mais de 220 empregos 

diretos criados só de jovens açorianos, além daqueles que vêm de fora, e no 

final de 2020, sim, é verdade, teremos mais de 400 empregos diretos criados de 

jovens qualificados, com emprego estável e com emprego bem remunerado na 

ilha Terceira só através do Terceira Tech Island. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputada Mónica Seidi (PSD): O senhor faz futurismo! 

O Orador: Sra. Deputada, eu não lhe vou explicar mais o Terceira Tech Island, 

dou-lhe só um conselho: fale com um, apenas um, … 

Deputada Mónica Seidi (PSD): Já falei! 

O Orador: … dos jovens que estão no Terceira Tech Island. Fale apenas com 

um dos jovens que pertenceram ao Terceira Tech Island e terá todas as 

respostas e com certeza irá profundamente se arrepender de tudo o que disse 

sobre esta matéria.  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado António Vasco Viveiros. 

(*) Deputado António Vasco Viveiros (PSD): Obrigado, Sra. Presidente. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Tinha colocado uma questão ao Sr. Vice-Presidente relativamente à alteração 

incluída no orçamento de estado sobre a taxa de combustíveis e se me pudesse 

responder, nomeadamente se a iniciativa partiu do Governo Regional ou não. 
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Outra questão. O Sr. Vice-Presidente de uma forma habilidosa apresentou aqui 

os dados do crescimento económico juntando 2015 e 2016, comparando no 

conjunto com o país esses dois anos, deixando de fora 2017 em que a Região 

cresceu menos do que o país e que relativamente a esse ano não fez qualquer 

comparação com o país.  

Deputado Carlos Silva (PS): Mas cresceu ou não cresceu? 

O Orador: Portanto, a nossa questão e as nossas preocupações em termos de 

convergência são importantes e deviam ser também do Governo, são 

preocupações também relativamente àquilo que são os objetivos no quadro 

2014-2020 e que a Região afasta-se daquilo que é a média da União Europeia e 

daquilo que são os objetivos que tinham sido fixados. 

Portanto, a questão é essa e a pergunta que faço diretamente é: a Região, em 

termos daquilo que é o indicador que está contemplado no quadro 2014-2020, 

tem-se aproximado ou tem divergido da média da União Europeia? 

E relativamente aos combustíveis agradecia a sua resposta relativamente à 

autoria e se o Governo Regional teve conhecimento ou se promoveu a 

apresentação dessa alteração em sede do orçamento de estado. 

Muito obrigado.  

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado Francisco César. 

(*) Deputado Francisco César (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Partido Socialista considera pertinente trazer a esta câmara e a esta discussão 

a questão da mobilidade dos açorianos e da nossa empresa Sata e é neste 

sentido que vem colocar uma pergunta ao Sr. Vice-Presidente. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Isso é uma pergunta combinada! 

O Orador: Nós sempre consideramos que a Sata era fundamental para a 

mobilidade dos açorianos, para a mobilidade dos açorianos dentro do 
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arquipélago, para a mobilidade dos açorianos nas suas ligações ao continente, 

… 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não parece! 

O Orador: … para a mobilidade dos açorianos nas suas ligações à diáspora … 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não parece! 

O Orador: … e por isso sempre nos comprometemos, quer nesta câmara, quer 

em declarações públicas, quer o Partido Socialista, quer o Governo, em tudo 

fazer … 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Então por que é que faliram a empresa? 

O Orador: … para que a Sata continuasse e continue a garantir a mobilidade 

dos açorianos e foi por isso que o Governo dos Açores decidiu e assumiu o 

compromisso de ter uma Sata Air Açores pública, 100% pública, para que a sua 

única preocupação fosse garantir a mobilidade inter-ilhas dos açorianos sem 

qualquer tipo de preocupação economicista. Mas também sempre afirmou que a 

Sata Internacional, Azores Airlines, poderia introduzir no seu funcionamento 

uma lógica de mercado, uma lógica de mercado que servisse os Açores, mas 

que ao mesmo tempo garantisse aquela que é e que deve ser uma prioridade que 

é a mobilidade dos açorianos para o continente e para a nossa diáspora. Daí 

termos assumido que a privatização ou alienação de parte do capital da empresa 

deveria estar limitado a 49%, ou seja, é possível ter um parceiro estratégico, é 

possível introduzir uma lógica de mercado na nossa companhia aérea, mas esta 

lógica de mercado deve estar sempre subordinada àquele que deve ser o 

interesse público. 

Aliás, nesta mesma câmara o vosso ex-líder parlamentar referiu “Azores 

Airlines ainda podemos aceitar, mas a Sata Air Açores nunca, deve ser 100% 

pública, porque é a joia da coroa do Governo dos Açores e dos açorianos.”  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  
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O Orador: Portanto, Sr. Vice-Presidente, qual é a posição do Governo sobre 

esta matéria e já de vez ao PSD a pergunta que eu coloco nesta câmara é se 

confirmam ou não e aos deputados de todas as ilhas que aqui estão, se 

subscrevem ou não, a posição do vosso líder partidário que aliás está de acordo 

com aquela que é a posição do Presidente da Câmara do Comércio e Indústria 

de Ponta Delgada, de que nós devemos ter uma Sata minoritária em termos de 

capitais público uma Sata Internacional e que poderemos introduzir uma lógica 

de mercado na Sata Air Açores com a privatização de 49%? 

A pergunta é também para os senhores, se subscrevem isso e se estão dispostos 

a por em perigo as acessibilidades às nossas ilhas mais pequenas? 

Muito obrigado.  

Deputado António Almeida (PSD): Vocês é que colocaram em perigo! 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra à Sra. Deputada Mónica Seidi. 

(*) Deputada Mónica Seidi (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente. 

Sr. Vice-Presidente, consegui finalmente ao fim da discussão do terceiro plano 

e orçamento que viesse finalmente a debate. Bem-vindo! 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Em relação à Terceira!  
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Acredite que tinha o maior em estar presente na reunião que fala a nível do 

Conselho de Ilha, mas infelizmente não estou à mercê de Sua Excelência e, 

portanto, tenho outros compromissos profissionais que me impediram de estar 

presente e recordo que uma reunião que é avisada numa sexta-feira para se 

realizar segunda infelizmente não pude estar presente como é do conhecimento 

público e como não escondi até agora. 

Mas gostaria de lhe dizer, Sr. Vice-Presidente, muito sucintamente que o senhor 

vive numa realidade que não é a nossa ou também vai aqui dizer que aquela 

notícia que falei das insolvências das empresas de Angra Heroísmo não é 

verdade e também é mais uma notícia levantada por esta bancada de forma 

incoerente. 

É ou não Angra do Heroísmo a campeã das insolvências entre outubro de 2017 

e outubro de 2018? 

Para terminar, mais uma vez tenho que dizer que de facto o senhor tem dados 

que nós não temos, que é por exemplo os dados que tem do desemprego por 

concelho que esperemos que no projeto de resolução que está sinalizado em 

comissão nos seja possível facultar esses dados a todos os açorianos. 

Portanto, não respondeu às minhas perguntas, afirmou algo que já de facto nós 

todos já tínhamos conhecimento, portanto, não disse nada de novo e, portanto, 

aquilo que o senhor fez na sua intervenção calorosa foi aquilo que o senhor é 

especialista em fazer que é lançar notícias falsas e lançar as chamadas fake 

news. 

Obrigada.    

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Passo agora a palavra ao Sr. Vice-Presidente do Governo. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Muito rapidamente. 
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Em relação às matérias que estão aqui a ser colocadas gostaria de dizer duas 

coisas. 

Relativamente ao Sr. Deputado António Vasco em relação à matéria da 

proposta aprovada na Assembleia da República do Governo. Essa proposta tem 

a concordância do Governo dos Açores, mas essa proposta, ao contrário do que 

tentaram fazer passar sempre, não tem qualquer implicação no aumento dos 

combustíveis nos Açores, nem no aumento do ISP nos Açores. 

Deputado Carlos Silva (PS): Isso é que é uma notícia falsa, Sr. Deputado! 

O Orador: Portanto, não é verdade, de maneira nenhuma, que a alteração do 

intervalo máximo tenha qualquer alteração no ISP nos Açores. Isso é que é 

relevante, isso é que é importante. 

Dúvidas tenho se a proposta de alteração que o PSD apresentou para retirar o 

artigo 4.º, o n.º 4, se essa sim, não teria implicações, porque na minha 

interpretação ao tirar o n.º 4 estavam a tirar qualquer limite ao ISP nos Açores e 

a vossa proposta, essa sim, é que acabava com a limitação de um intervalo do 

ISP nos Açores, mas isso é a minha opinião. 

Deputado José Ávila (PS): Bem lembrado! 

O Orador: Segunda questão mais importante e mais relevante nestas matérias. 

Não tenho e nós não temos qualquer dúvida sobre a importância e a relevância 

que tudo aquilo que nós estamos a empreender no âmbito do crescimento 

económico da criação de emprego seja sempre, sempre algo que podemos 

sempre e somos sempre capazes de fazer mais e melhor. Por isso, a nossa 

postura é de satisfação por termos hoje mais 4.500 açorianos empregados que 

tínhamos no início desta legislatura; a nossa postura é de satisfação por termos 

menos 2.500 açorianos desempregados do que início desta legislatura; mas a 

nossa postura também é que estes resultados apenas nos animam, apenas nos 

dão mais força, mais energia para que aqueles que ainda estão desempregados 

venham a ter emprego, porque como eu disse e como nós temos conseguido 
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enquanto houver um açoriano desempregado é um desafio que vamos vencer, é 

um desafio que vamos lutar. É essa a postura deste Governo, é esta a postura 

desta maioria …   

Deputada Sónia Nicolau (PS): Muito bem! 

O Orador: … e esta é a postura que nos tem feito melhorar todos os 

indicadores económicos, todos os indicadores em termos de emprego no âmbito 

da nossa atividade. 

Uma palavra final, porque não vou entrar e continuar aqui em diálogos, nem 

vou responder a frases menos felizes, nem voltando a referir a ataques pessoais 

a formas de fazer política que eu recuso determinantemente seguir e continuar. 

Quero dizer apenas muito objetivamente: esta questão de fazer variações 

percentuais de empresas por insolvência explico muito facilmente. Se eu tiver 

um concelho em que tem uma empresa insolvente e passar para duas aumento 

100%. Se eu tiver mil empresas insolventes e tiver mais cem aumento apenas 

10%. 

Onde é que eu prefiro estar? Onde aumenta uma ou onde aumenta cem? 

Mas mais importante do que isto é que os senhores têm sido a Região do país 

abrangente de toda a região onde mais empresas surgem por cada empresa que 

fecha. Os Açores são a região do país onde há mais inovação e crescimento 

empresarial de novas empresas. É essa a nossa realidade que abrange todas as 

ilhas dos Açores. 

E sobre aquilo que fizemos e aquilo que estamos a fazer no âmbito de anular os 

efeitos e impactos de redução da Base das Lajes mais do que eu falar, falam os 

resultados, falam os indicadores e falam as estatísticas. Conseguimos continuar 

a ter crescimento económico, conseguimos reduzir o desemprego e falam, se me 

permitem, os terceirenses, como sempre falaram e sempre falaram bem.     

Deputada Mónica Seidi (PS): Por isso é que necessário um programa de apoio 

especial para reinserção é porque estamos a crescer! 



XI Legislatura Número: 74 

III Sessão Legislativa Horta, terça-feira, 27 de novembro de 2018 

 

 

77 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado Artur Lima. 

(*) Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente e Membros do Governo:  

Sr. Deputado Francisco César, não podia estar mais de acordo consigo em que o 

objetivo principal e primordial da Sata é servir os açorianos e os Açores. 

Infelizmente, não é isso que acontece e não é isso que acontece quando por 

exemplo a Sata voa apenas três vezes por semana para a segunda maior ilha dos 

Açores para usar um termo que é muito grato ali daquela bancada. Portanto, 

para a ilha Terceira a Sata voa terças, quintas e sábados. É absolutamente 

inaceitável, vergonhoso. 

Sabe o que é que acontece? 

Perde confiança, perde mercado … 

Deputado José San-Bento (PS): Aos anos que o senhor quer que a SATA 

saísse! Agora quer que SATA Fique! 

O Orador: … e perde a “Marca Açores” no seu global. 

A Sata prefere servir Frankfurt, servir Londres, servir Cabo Verde em vez de 

servir os Açores. O mesmo se passa com o reforço de voos para o Faial. É a 

mesma coisa. 

A Sata tem uma missão essencial: as acessibilidades dos Açores ao continente 

… 

Deputado José San-Bento (PS): Não está em causa a Terceira, Sr. Deputado e 

o Sr. Deputado sabe! 

O Orador: … e as acessibilidades dos Açores à diáspora. 

Em primeiro lugar e com este modelo de transporte aéreo a Sata ganharia muito 

dinheiro. Ao fazer o contrário a Sata está a perder dinheiro e nós a pagar. 

Portanto, ou há uma alteração de rumo na gestão da Sata ou a Sata vai de facto 

despenhar-se por este caminho.  
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A Sata não precisa de ter aviões escondidos, parados no aeroporto do Porto, o 

célebre cachalote para ninguém o ver.  

A Sata não precisa andar a por o avião aqui e acolá para não darmos por isso 

que ele está parado em Ponta Delgada há 15 dias. 

A Sata não precisa dizer que um avião que voa três vezes por semana é uma boa 

medida de gestão. 

Portanto, exige-se à Sata boa gestão e que sirva os açorianos. A Sata voa para 

Lisboa, voa da Terceira para Lisboa nos dias em que a Ryanair não voa e quer 

se assumir como reguladora do mercado. 

Pois, na Terceira, Sr. Vice-Presidente, os terceirenses não estão contentes com o 

serviço da Sata e por isso querem o serviço da TAP, porque é melhor do que o 

da Sata de longe, porque serve os açorianos ao contrário da nossa companhia 

que é a Sata. 

Os terceirenses estão contentes? 

Estão, Sr. Vice-Presidente, com a TAP que nunca abandonou a Terceira e que 

os senhores não quiseram fazer negócio, nem sequer considerar a parceria da 

TAP, porque era uma companhia predadora da Sata. 

 

(Aparte inaudível do Vice-Presidente do Governo Regional) 

 

O Orador: Não, não, Sr. Vice-Presidente! 

Eu estou a falar consigo, com o Partido Socialista, com o Governo, com os 

açorianos. Era uma companhia predadora em vez de ser uma companhia 

parceira como sempre foi e eu sei e o senhor sabe tão bem como eu o que era 

ter o monopólio apenas da TAP. O senhor sabe tão bem como eu, porque o 

senhor sentiu na pele como terceirense e eu não quero o monopólio da TAP, 

mas também não quero ficar nas mãos da Ryanair, porque o serviço apesar de 

tudo é diferente do serviço que a Sata presta aos açorianos, como também não 
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quero ficar refém de não transportar doentes na TAP que o Sr. Secretário da 

Saúde até hoje e apesar do Presidente da TAP já ter dito que está disponível não 

se fez nada a esse respeito no transporte de macas e incubadoras, porque a Sata 

só pode evacuar às terças, quintas e sábados. 

Não pode ser, Sr. Deputado Francisco César. 

Quanto à privatização da Sata se há alguém que se opôs aqui dentro à 

privatização e à alienação de 49% da Sata Internacional foi o CDS.  

O CDS opõe-se frontalmente a qualquer privatização de 20, 30, de 40, de 49, de 

49.5 da Sata Air Açores. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: Frontalmente! 

A cambalhota que o PSD agora dá é uma cambalhota que pode trazer grave 

prejuízo aos açorianos. 

A Sata Air Açores é um ativo estratégico dos Açores que garante a nossa 

mobilidade enquanto empresa pública e vou citar Duarte Freitas: “O líder 

regional dos sociais democratas realçou que a Sata Air Açores desempenha um 

serviço público absolutamente essencial, frisando que qualquer solução para o 

futuro da transportadora deve passar sempre pela manutenção enquanto 

empresa pública.” 

Portanto, o CDS é contra, que fique claro, qualquer privatização, porque 

nenhum privado consegue fazer o serviço da Sata Air Açores garantindo a 

mobilidade sobretudo e é preciso ter esse respeito que os Açores não são a 

Terceira, São Miguel e o Faial.                                                         

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: São as ilhas pequenas que precisam de mobilidade como o Corvo, 

como as Flores e isso não é uma empresa privada que o faz e a prova já esteve à 

vista e espero nunca vir a estar. 

Muito obrigado.  
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Deputada Graça Gregório (CDS-PP): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo:  

Vou gastar um pouco dos meus seis minutos só para dizer o seguinte. 

É incrível que o Sr. Deputado venha aqui falar da Sata, que venha dizer que está 

muito preocupado com a Sata quando o seu Governo e o seu partido destruíram 

a Sata e provocaram a falência da Sata. 

É algo surpreendente que o senhor venha aqui fazer esse tipo de discurso, 

porque na situação em que está a Sata o senhor e o Governo Regional são os 

máximos responsáveis, para não dizer o Sr. Presidente do Governo Regional é o 

máximo responsável pelo processo de falência em que se encontra a Sata. 

Em segundo lugar, é muito surpreendente que o senhor venha aqui falar em 

processo de privatização quando foram exatamente os senhores que iniciaram 

os processos de privatização no Grupo Sata. Foram os senhores que iniciaram 

esse processo de privatização. 

Portanto, é muito surpreendente também que o senhor venha aqui fazer esse 

discurso. 

Em terceiro lugar, não posso dizer mais, tinha muito mais para lhe dizer, dizer 

aqui que o Grupo … O Grupo não, ainda não somos!  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ainda não! 

O Orador: … que a Representação Parlamentar do PPM se opõe a qualquer 

processo de privatização no Grupo Sata, quer da Sata Internacional, quer dos 

outros setores da empresa, sobretudo tendo em conta que é absolutamente 

fundamental manter a mobilidade dos açorianos, fundamentalmente protegendo 

também a mobilidade dos açorianos que vivem nas ilhas de pequena dimensão. 
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Mas é preciso referenciar aqui que o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, o 

Governo Regional e Sua Excelência o Presidente do Governo Regional são os 

principais responsáveis pela situação calamitosa em que se encontra a Sata.  

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Luís Maurício tem a palavra. 

(*) Deputado Luís Maurício (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Eu queria aproveitar, em primeiro lugar, porque esta é a minha primeira 

intervenção neste Parlamento depois da eleição da nova direção do Grupo 

Parlamentar do PSD e da minha liderança de cumprimentar a Sra. Presidente do 

Parlamento, todos os líderes dos partidos, grupos e representações 

parlamentares e cumprimentar na pessoa do Sr. Presidente do Governo todo o 

Governo mostrando-me, em nome do PSD e desta bancada, disponível para um 

trabalho profícuo em defesa dos Açores e dos açorianos. 

Deputado António Almeida (PSD): Muito bem! 

O Orador: Relativamente à questão que o Sr. Deputado Francisco César aqui 

colocou ao Partido Social Democrata eu queria dizer o seguinte. 

Sr. Deputado, a Sata a continuar como está é que não pode continuar na 

situação em que está, porque senão fecha as portas. 

Deputada Mónica Seidi (PSD): Muito bem! 

O Orador: Em vez do Sr. Deputado colocar a questão nos 49, nos 51, nós 

temos uma certeza: é que a Sata está 100% falida. 

Deputada Mónica Seidi e Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: E quem faliu a Sata não foi o PSD, foram os sucessivos governos 

do Partido Socialista que lideraram as sucessivas administrações da Sata e que 

faliram a Sata. Os responsáveis pela falência da Sata são o Partido Socialista e o 

Governo liderado pelo Dr. Vasco Cordeiro e que desempenhou diferentes 

funções … 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: … todas elas com responsabilidades diretas sobre a administração 

da Sata. 

Em segundo lugar, dizer que em toda e qualquer circunstância o PSD está 

disponível para encontrar soluções que salvem a Sata.  

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: A Sata está numa situação de emergência e independentemente das 

soluções que vierem a ser encontradas o objetivo último deve ser o da 

sobrevivência da companhia para continuar a servir os açorianos e manter os 

postos de trabalho dos seus trabalhadores. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Como sabem o atual líder do PSD à saída de uma reunião de 

trabalho com a Câmara de Comércio de Ponta Delgada não se comprometeu 

com uma proposta apresentada pelo Presidente da Câmara de Comércio. 

Entendeu, isso sim, que aquela proposta, tais como quaisquer outras propostas, 

têm de ser entendidas como propostas a considerar, … 

Deputado André Bradford (PS): Isso não é verdade! 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados! 

O Orador: … num processo que conduza à recuperação e à salvação da Sata. 

Repito: aquela como quaisquer outras propostas, no nosso entendimento, devem 

ser analisadas com vista à salvação da nossa companhia aérea, …  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: … assegurando sempre a ligação dos açorianos inter-ilhas, 

assegurando a ligação dos Açores com o continente e com a nossa diáspora. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 
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O Orador: Portanto, Sras. e Srs. Deputados, aquela proposta apresentada não é 

a proposta do PSD. É uma proposta apresentada por um parceiro social que tal e 

qual como todas as outras propostas que vierem a ser apresentadas devem ser 

analisadas. 

Agora, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

A situação por que passa a Sata é que é insolúvel e temos que encontrar 

soluções para ela. 

O PSD está disponível para encontrar soluções para a Sata. Se o Governo 

entender no âmbito daquilo que é a concertação estratégica com os parceiros 

sociais e com os diferentes partidos representados nesta Assembleia, entre os 

quais o próprio PSD, que se podem encontrar outras situações no âmbito da 

privatização, nomeadamente da Sata Internacional, o PSD está disponível para 

as analisar, repito, com um único objetivo: salvar a Sata, manter os postos de 

trabalho dos seus trabalhadores e assegurar assim a mobilidade dos açorianos 

inter-ilhas e com o exterior. 

Muito obrigado.  

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Presidente do Governo. 

(*) Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Nesta intervenção que aqui faço quero começar por saudar o Sr. Deputado Luís 

Maurício pela sua eleição como líder parlamentar do PSD e também os 

restantes Srs. Deputados que o acompanham na direção desse grupo 
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parlamentar, desejando-lhe as maiores felicidades a bem dos Açores e a bem 

dos açorianos no desempenho dessas funções. 

Este é um ponto que no âmbito dos nossos debates é perfeitamente possível e 

tem sido feito e, aliás, acho importante que se faça, as questões relativas à 

privatização, nomeadamente da Sata e o que eu gostaria de no fundo realçar 

nesta intervenção é denunciar as sucessivas tentativas da parte do PSD/Açores 

de lançar cortinas de fumo sobre esse assunto. Cortinas de fumo sobre esse 

assunto que vão desde afirmações como aquelas que aqui acabámos de ouvir de 

que a Sata está 100% falida. 

Oh, Sr. Deputado, se a Sata estivesse 100% falida porque é que os senhores 

propõem a venda de 51%?   

Deputado Luís Maurício (PSD): Isso é um eufemismo, Sr. Presidente! 

O Orador: Simplesmente porque nem o senhor acredita naquilo que está a 

dizer. Não é eufemismo nenhum. 

Eufemismo é dizer que o líder do PSD não concordou com a venda de 51% da 

Internacional. Isso é que é um eufemismo. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

O Orador: E este é o local para se esclarecer afinal o que é que levou o PSD a 

mudar de posição. 

Deputado António Almeida (PSD): Ouvir! 

Deputado Bruno Belo (PSD): Tomou consciência do problema! 

O Orador: Que razões estão por detrás de um partido político, que se diz o 

maior partido da oposição, que até a um determinado momento dizia: “Nós 

defendemos que se deve vender 49% da Azores Airlines e não se deve tocar na 

Sata Air Açores.” 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É verdade! 
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O Orador: Porque razão é que repentinamente esse partido passa a dizer o 

seguinte: “Os açorianos devem prescindir de ter a maioria para mandar no 

capital da Sata Internacional e devem prescindir de 49% da Sata Air Açores.” 

Porquê? 

Com que objetivos? 

A mando de quem já se percebeu, … 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PS e do CDS-PP) 

 

… basta ver a notícia, mas porquê? 

O que é que os senhores sabem que nós não sabemos e que mais nenhum dos 

açorianos sabe para defender que aquilo que era verdade com a venda de 49 

agora não, não é 49, deve ser 51%. Nós devemos dar o controlo sobre a Azores 

Airlines a um privado. 

Deputado António Almeida (PSD): Isso é mentira! 

O Orador: O que é que os senhores sabem que nós não sabemos? 

Porque razão é que defendem agora que um privado deve ter 51% da Sata 

Internacional? 

Porque razão é que defendem que a Sata Air Açores deve passar a ser vendida 

49%? 

Sr. Deputado Luís Maurício, eu tenho muito respeito pela sua seriedade 

intelectual, muito, … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não se nota! 

O Orador: … mas peço-lhe que tenha pelo menos o mesmo respeito pela 

minha seriedade intelectual. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Com certeza! 
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O Orador: O senhor não pode chegar aqui e dizer: “Não, não. Aquilo foi só 

uma reunião.” O líder do PSD disse: Olhe, este senhor foi muito simpático. 

Falou em 51 e em 49%.” 

Não! O PSD/Açores à saída disse claramente ao que vinha e o que queria da 

Sata. Disse que aquilo que era verdade até há um mês atrás deixou de ser 

verdade.  

“Nós achamos que agora a Sata Internacional deve passar a ter o controle de um 

privado.” 

Eu pergunto só: porquê? Porquê? 

Porquê 51 % e porquê agora?    

Deputado Bruno Belo (PSD): Porque os senhores não são capazes de gerir! 

O Orador: E da mesma forma pergunto: porquê 49% da Air Açores e porquê 

agora? 

O que é que era verdade há um mês que deixou de ser verdade agora? 

O que é que os senhores sabem sobre as razões dessa proposta … Repare: 

também as coisas devem ser chamadas pelo seu nome. A proposta não é do 

PSD. Eu não sei se isso é bom ou se é pior para o PSD. 

Deputada Mónica Rocha (PS): É pior! 

O Orador: Eu acho que é pior. A proposta é de uma Câmara de Comércio … 

gostava de dizer o seguinte que me parece também importante … que tem toda 

a legitimidade para apresentar essa proposta, mas o nosso papel aqui, pelo 

menos eu acho que o meu papel aqui, não é dizer que sim a tudo aquilo que 

mesmo sendo interesses legítimos (mesmo sendo interesses legítimos!) de uma 

entidade a minha obrigação e o meu dever não é dizer que sim a tudo e eu acho 

que essa proposta não merece um sim. 51% não! 

Por todas as razões que este Governo e que todos os partidos, incluindo o PSD 

há um mês atrás diziam que era verdade e que agora só o PSD/Açores acha que 

já não é verdade. 
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Portanto, a pergunta mantém-se: porquê? 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Presidente. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado Luís Maurício. 

(*) Deputado Luís Maurício (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Presidente, com a mesma honestidade intelectual que me solicitou eu 

retribuo. Aquilo que mudou na Sata para além do conhecimento da sua falência 

foi o reconhecimento de que afinal ninguém estava interessado na Sata … 

Deputada Mónica Seidi (PSD): É verdade! 

Deputado André Bradford (PS): Isso não é verdade! 

O Orador: … e que houve um concurso para a alienação de 49% da Sata 

Internacional que ficou vazio. 

Deputado André Bradford (PS): Isso não é verdade! 

O Orador: Isto foi o que mudou no último ano. 

Mas fazendo um apelo à minha própria e à sua honestidade intelectual reafirmo 

Sr. Presidente: a proposta que foi apresentada à saída da reunião com a Câmara 

de Comércio é uma proposta que foi considerada pelo PSD como uma proposta 

válida, …  

Deputado Francisco César (PS): Sr. Deputado, o senhor sabe que isso não é 

verdade! 

O Orador: … como uma proposta que o PSD se propõe avaliar, tal e qual 

como quaisquer outras propostas que visem a salvação da Sata. 
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Aquela proposta não é a proposta do PSD. É uma proposta que o PSD 

considerou como válida analisar como qualquer outra proposta que outros 

parceiros e outras entidades venham a apresentar com um único objetivo, Sr. 

Presidente: é que a Sata seja salva, porque a continuar como está a Sata vai 

fechar as portas. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

Eu fiquei absolutamente surpreendido com a intervenção do Sr. Presidente do 

Governo Regional … 

Deputado Francisco Coelho (PS): Naturalmente, Sr. Deputado! Naturalmente! 

O Orador: … que vem aqui fazer perguntas, mas antes de fazer perguntas o 

senhor tem é que dar respostas. Por exemplo, explicar o processo de embuste 

que foi o processo de privatização que o senhor não concluiu e que manteve 

durante muito tempo sabendo que estava morto. O senhor tem de dar estas 

respostas antes de vir aqui fazer perguntas sobre cenários, porque as respostas 

que os senhores têm de dar é sobre algo de real e palpável em que o senhor teve 

uma influência decisiva que foi o embuste que o senhor armou em roda do 

processo de privatização da Sata e não vir aqui falar de cenários alternativos 

que são debatidos na comunicação social. 

Deputado Francisco César (PS): Mas quem é que falou em cenários 

alternativos? Foi o PSD! 
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O Orador: O senhor tem uma pergunta, tem um cenário real para dar a 

resposta: quais são as suas responsabilidades no embuste que foi o processo de 

privatização da Sata Internacional? 

Quais são suas responsabilidades? 

Deveria dar as suas respostas antes de fazer qualquer tipo de pergunta sobre esta 

matéria.  

Deputado Francisco César (PS): Está bem! PSD depois paga-lhe! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Presidente do Governo.  

(*) Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Sra. Presidente, Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Luís Maurício, eu não acredito que o senhor acredite naquilo que 

acabou de dizer. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Oh! Não faça isso! 

O Orador: Sabe porquê? 

O senhor sabe perfeitamente que aquilo que está a tentar fazer é fugir, fugir a 

responder à questão simples: porque razão é que num espaço de um mês o PSD 

altera a sua posição, de uma posição que pretende manter nos Açores e com os 

açorianos o controle da Internacional para uma posição que cede esse controle a 

um privado? 

E sabe por que é que a sua justificação do concurso público e da adjudicação 

não vale? 

Porque o líder do seu partido não se limitou a falar no concurso da 

Internacional. O líder do seu partido disse que devia vender também 49% da 

Air Açores. Uma coisa não bate com a outra, Sr. Deputado.  

Deputado Luís Maurício (PSD): Eu já lhe expliquei! 

O Orador: Há outra razão por detrás dessa mudança radical de posição do 

PSD/Açores. 
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O senhor é livre e tem todo o direito de o fazer, de desmentir o líder o seu 

partido. Pode fazê-lo. Agora o que não pode é depois de uma afirmação como 

ele fez chegar aqui e dizer assim: “Não, não! Os senhores estavam todos a 

dormir. Não foi isso que ele disse.”  

Oh, Sr. Deputado, eu peço imensa desculpa. Que ele tenha dito mais do que 

queria é legítimo;… 

Deputado Francisco César (PS): Ah!... 

O Orador: … que ele tenha dito o que não queria acontece a todos, a mim 

também; mas isso tem uma maneira de se resolver, é dizer: “Olhe eu peço 

desculpa, eu não me expressei da melhor forma. Não era aquilo que eu queria 

dizer.” Agora aquilo que ele disse foi claro: “Nós concordamos com a proposta 

da Câmara do Comércio de vender 51% da Azores Airlines e de 49% da Sata 

Air Açores.” 

Tão simples quanto isso.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Portanto, a pergunta mantém-se: porque razão é que os senhores 

acham hoje algo de radicalmente diferente daquilo que achavam há um mês 

atrás? 

O que é que os senhores sabem que mais nenhum de nós sabe aqui para 

quererem vender 51% da Azores Airlines e 49% da Sata Air Açores? 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Deputado Luís Maurício tem a palavra. 
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(*) Deputado Luís Maurício (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Presidente do Governo eu já lhe respondi à pergunta que me foi colocada. V. 

Exa. insiste em fazer crer assumir que uma proposta apresentada pela Câmara 

de Comércio de Ponta Delgada seja a proposta do PSD. É uma proposta que 

merece ser analisada, Sr. Presidente, num contexto em que não há dinheiro para 

pagar salários aos trabalhadores, num contexto em que ao contrário daquilo que 

os senhores diziam não apareceu ninguém interessado em comprar a Sata 

Internacional. 

Deputado Francisco César (PS): Não é verdade! 

O Orador: É neste contexto, portanto, Sr. Presidente, em vez do senhor me 

estar a fazer perguntas devolvo-lhe uma pergunta: o que é que aconteceu com o 

concurso que os senhores diziam que estava a decorrer e que uma empresa tinha 

apresentado uma proposta vinculativa para a aquisição da Sata Internacional 

quando se veio a verificar que não havia proposta nenhuma? 

É essa resposta que o senhor tem de dar.   

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputado Francisco César (PS): Digitalize, Sr. Deputado! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Presidente do Governo. 

(*) Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Luís Maurício, eu receio que o PSD sabe muito bem o que 

aconteceu com esse concurso até porque é público.  

Deputado Bruno Belo (PSD): O senhor não vai atirar as culpas para os outros! 
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O Orador: É público o que aconteceu com esse concurso, mas nós podemos 

discutir o concurso, mas não é isso que se está a discutindo agora aqui. 

O que se está discutindo agora aqui … 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Qual era a proposta? 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Porque razão é que há um mês atrás o PSD/Açores defendia que não se devia 

tocar na Sata Air Açores, nem se devia vender mais de 49% da Internacional, 

dito de outra forma, os açorianos deviam manter o poder de decisão quanto à 

Azores Airlines, à Sata Internacional, e hoje, um mês depois, o PSD/Açores não 

só acha e defende …  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Por que razão os senhores prescindiram de 

um concurso que não tinham proposta? 

O Orador: … pela boca do seu líder que se deve prescindir desse poder dos 

Açores sobre a Azores Airlines como também se deve vender 49% da Sata Air 

Açores? 

O que é que os senhores sabem que mais nenhum de nós sabe aqui dentro para 

deter essa posição? 

Muito obrigado.  

Presidente: Obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, a Mesa de momento não tem inscrições. 

Deputado Francisco Coelho (PS): E o PSD não tem resposta! 

Deputado Bruno Belo (PSD): O Governo é que tem que responder, não é o 

PSD! 

Presidente: Pergunto se há mais inscrições ainda para a participação no debate. 

Sr. Deputado André Bradford tem a palavra. 
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(*) Deputado André Bradford (PS): Obrigado, Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Em primeiro lugar, retribuir os votos feitos pelo Sr. Deputado Luís Maurício e 

felicitá-lo pela sua eleição e eleição da restante direção da bancada do Partido 

Social Democrata, desejar-lhe os maiores êxitos parlamentares no 

relacionamento com as outras bancadas que não políticos no sentido de 

eleitoral, senão se importar. 

Em segundo lugar, vamos ao debate. 

Não há mal nenhum em política em errar. O erro faz parte da política. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Olhe, os senhores deram cabo da 

SATA com tantos erros! 

Deputado António Almeida (PSD): Os senhores foram de erro em erro até a 

matar! 

O Orador: Agora, muito mais grave é quando a gente volta a errar 

conscientemente para encobrir o primeiro erro e é isso que o PSD e o Grupo 

Parlamentar do PSD, claramente desconfortável nesta matéria (e eu estou de 

frente para os senhores posso avaliar), decidiu fazer. O que os senhores 

decidiram fazer foi em vez de assumir o que agora dizem eventualmente ser um 

erro, porque é uma contradição na posição do PSD, …  

Deputado Bruno Belo (PSD): A gente não fez nada porque não estamos a 

governar! 

O Orador: … em vez de o assumirem claramente, querem fazer crer a nós e 

aos açorianos todos que ouviram e que viram que aquilo que eles ouviram e 

viram não foi exatamente aquilo que foi dito pelo líder do PSD. 

Quer dizer, há um mínimo de realidade na política.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Ah, pois há! 

O Orador: Nós vimos e ouvimos. Ninguém nos contou. Foi em discurso direto 

e em discurso direto o que disse o atual Presidente do PSD renegando toda a 
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tradição da posição do PSD nesta matéria, renegando a anterior liderança nesta 

matéria, o que ele disse foi claramente “privatiza-se a maioria do capital da Sata 

Internacional e privatiza-se 49% da Sata Air Açores”. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Isso não é verdade! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Os açorianos sabem bem quem tem a 

responsabilidade! 

O Orador: Isso foi o que foi dito. Agora pode encontrar V. Exa. todo o tipo de 

argumentação política posterior. Eu percebo, já percebi o incómodo. Se o Sr. 

Deputado fosse um ginasta a sua carreira tinha acabado hoje, porque a coluna 

vertebral tinha-se partido. O Sr. Deputado já deu três mortais à retaguarda e três 

mortais para a frente, mas a realidade continua igual, Sr. Deputado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): A realidade continua igual, é a falência 

da SATA! 

O Orador: Não muda com a retórica parlamentar e a realidade foi o que os 

açorianos tiveram a oportunidade de ouvir. O PSD agora está disponível para 

abdicar do controlo público da Sata Internacional e está disponível para 

privatizar a Sata Air Açores com os problemas que isso traz do ponto de vista 

da gestão de serviço público e da missão da Sata Air Açores nas ilhas mais 

pequenas. Isso é que fica e os seus argumentos da segunda e da terceira 

intervenção não colhem, Sr. Deputado, porque não são verdade. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Eu estou falando a verdade! 

O Orador: Há 15 dias antes do seu líder do partido ter ido reunir com o Sr. 

Professor Mário Fortuna (há 15 dias!) a situação financeira da Sata era 

conhecida e era a mesma. 

Essa conversa de que o concurso ficou deserto não é verdade. 

A conversa de que não há interessados não é verdade. A própria empresa 

islandesa em causa já disse recentemente que mantém o interesse nesse 

processo. Portanto, nada disso que o senhor disse entretanto é verdade. 
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Eu percebo que tem de recorrer a todos os estratagemas para se defender, mas 

faça-o com a verdade. É a melhor maneira, Sr. Deputado. É a maneira que os 

açorianos compreendem. Faça com a verdade, diga “enganámo-nos”, diga “não 

era isso que queríamos dizer”, ou então mantenha o que disse. Agora, não o 

faça dessa maneira, porque as pessoas não acreditam no que o senhor está a 

dizer. 

Portanto, façam a defesa da posição que quiserem defender, mas façam-na com 

a verdade de maneira a que todos nós possamos contribuir (e é isso que 

desejamos) para uma solução eficaz no caso da Sata. 

Muito obrigado.  

Deputado Marco Costa (PSD): O que as pessoas sabem é que o senhor 

mentiu! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado António Vasco Viveiros. 

(*) Deputado António Vasco Viveiros (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados: 

Eu queria corrigir o Sr. Vice-Presidente na questão da taxa que se enganou. 

Enganou-se pelo seguinte: sendo esta proposta rejeitada, ou seja, abandonando 

os 0,75€ por litro mantêm-se a de 2010 e, portanto, mantêm-se a de 2010 com 

os 0,65€. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Artur Lima tem a palavra. 

(*) Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Ouço aqui muitas vezes falar em honestidade intelectual. Eu acho que basta 

apenas sermos honestos …  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 
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O Orador: … e a verdade é esta: o PSD concordou com a alienação de 49% da 

Azores Airlines. Ponto um: verdade. Ponto. 

O PSD apoiou todo esse processo de alienação. Ponto dois: verdade. 

Portanto, estava absolutamente convencido que o caminho para a salvação da 

Sata … a situação que tem agora é a que tinha antes desse processo de alienação 

dos 49%, a situação já era de falência, era a mesma situação … 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Pior! 

O Orador: … e os senhores concordaram com ela. 

Portanto, o que se tem de dizer é o seguinte: do relatório que veio a público e 

que agora já é público, eu acho que quem se precipitou foi o Governo, porque 

há um parceiro interessado. 

A Icelandair veio em comunicado dizer que continua interessada em dialogar 

com o Governo. Essa é que é a verdade. Portanto, há um parceiro interessado. O 

Sr. Presidente do Governo é que veio a público depois dizer que aquilo já não 

interessava. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Exatamente! 

O Orador: Este também é um facto, como é facto também que na sequência da 

defesa dos 49% da Sata o PSD achou como bom passar de 49 para 51 da Sata 

Internacional e 49 da Sata Air Açores. Estes são factos. Não podem ser 

escamoteados. São a verdade pura e simples. 

Portanto, também nos fica bem, além da honestidade intelectual, dizer “o Sr. 

Presidente do PSD entusiasmou-se com aquela sugestão do Sr. Presidente da 

Câmara do Comércio e Indústria, mas o PSD apesar de considerar discutir essa 

proposta não concorda com ela”, que foi isso que o Sr. Deputado Luís Maurício 

nunca disse aqui. 

O PSD concorda ou não concorda … A pergunta é sim ou não: privatização de 

51% da Azores Airlines e de 49% da Sata Air Açores. Sim ou não é a resposta. 

Muito obrigado. 
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Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

A Mesa de momento não tem inscrições. 

Sr. Deputado Luís Maurício tem a palavra. 

(*) Deputado Luís Maurício (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A honestidade intelectual é um conceito que está na base de toda a minha 

intervenção pública e a verdade também e a verdade é que não podem colocar 

na boca do líder do PSD aquilo que na verdade ele não disse e aquilo que estou 

a afirmar neste Parlamento … 

Deputado João Vasco Costa (PS): Fale a verdade! 

O Orador: … é de que a proposta apresentada no âmbito daquela reunião é 

uma proposta que foi considerada válida, que merece a abordagem e análise por 

parte do PSD, como qualquer outra proposta que venha a ser apresentada e para 

a qual o PSD está disponível para a discutir no sentido de salvar a Sata, salvar 

os seus trabalhadores e assegurar o seu rendimento. 

Essa é que é a verdade. Não retirem da minha boca aquilo que eu não disse. 

Muito obrigado. 

Deputado João Bruto da Costa (PS): É verdade! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Julgo não haver mais inscrições. 

Não há. 

O Sr. Secretário da Mesa vai anunciar os tempos restantes para interrompermos 

para almoço. 

Secretário: Obrigado, Sra. Presidente. 

O Governo Regional dispõe de três horas, 15 minutos e 25 segundos … 
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Presidente: Só um bocadinho. 

Secretário: O Governo dispõe de 195 minutos; o PS de 222 minutos; o PSD de 

130 minutos; o CDS de 40 minutos e 51 segundos; o Bloco de Esquerda de 10 

minutos e 3 segundos; o PCP de 5 minutos e 13 segundos; e o PPM de 3 

minutos e 43 segundos. 

Presidente: Muito bem. 

Vamos então interromper para almoço. 

Regressamos às 15 horas. 

 

Eram 13 horas. 

 

Presidente: Boa tarde a todos, Srs. Secretários Regionais e Sras. Secretárias 

Regionais. 

 

Eram 15 horas e 05 minutos. 

 

Vamos retomar os nossos trabalhos exatamente no ponto onde encerrámos da 

parte da manhã com as intervenções de tribuna sobre ainda este tema que foi 

debatido durante a manhã. 

A primeira é do Partido Socialista e tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Silva.  

Deputado Carlos Silva (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo, Caros Açorianos: 

Iniciamos hoje a discussão do Orçamento Regional para 2019, um documento 

estratégico para o futuro dos Açores. 

Estratégico, porque apresenta um valor global superior a 1,6 mil milhões de 

euros, que vai beneficiar todos os Açorianos, em todas as nossas ilhas.  
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Estratégico, também, pois concilia a competitividade empresarial com o 

aumento dos rendimentos e com a grande marca social da governação do 

Partido Socialista nos Açores. 

Mas o Orçamento para 2019 é, também, justo para os Açorianos.  

É justo porque respeita os compromissos assumidos, garante a recuperação dos 

rendimentos e o reforço da Coesão Regional. 

Dito de outra forma, isto significa que este é um Orçamento Justo para as 

famílias, para os trabalhadores, pois proporciona o aumento dos salários e o 

reforço dos apoios sociais. 

Mas é, também, um Orçamento justo para os Açorianos, de todas as ilhas, e 

aqui sublinho, de todas as nossas ilhas e em todos os setores de atividade 

económica. 

É também um Orçamento justo para as empresas, porque promove um 

crescimento económico sustentável, gerador de mais rendimentos e de mais 

emprego, sempre sem comprometer a solidez e a credibilidade das contas 

públicas regionais. 

Para além de ser um orçamento justo para os Açorianos, é também um 

orçamento sério. 

É um orçamento sério porque responde aos desafios de cada uma das nossas 

ilhas, em função das suas especificidades e não em função de agendas pessoais 

ou de interesses de elites. 

É um orçamento sério pois mantém os impostos baixos, com as contas públicas 

certas e equilibradas. 

É assim um orçamento sério porque não promete tudo a todos, mas cumpre com 

o que ficou acordado entre o Partido Socialista e os Açorianos. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Relembro aqui que foi o projeto do Partido Socialista que mereceu o apoio da 

maioria dos Açorianos, em 2016. 
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É por isso justa e devida a prestação de contas aos Açorianos, com indicadores 

disponíveis e transparentes que comprovam o novo ciclo de desenvolvimento 

dos Açores. 

A economia regional cresce de forma sustentável e à vista de todos, sendo que 

em 2017, o PIB já ultrapassou o recorde dos 4 mil milhões de euros e isso é 

significativo. 

Isto significa também que nunca se produziram tantos bens e serviços na nossa 

Região e isso acontece graças ao mérito das políticas públicas, do esforço dos 

trabalhadores e das empresas regionais, que continuam a inovar e a criar 

riqueza. 

Por sua vez, os empresários demonstram cada vez mais interesse e confiança 

em investir na nossa Região, tendo o volume de investimento privado superado 

já os 440 milhões de euros em apenas dois anos. 

Falamos sobretudo de investimentos privados em fábricas, em investimentos 

em equipamentos agrícolas e industriais, em hotéis, em restaurantes, na 

requalificação urbana, no comércio, na tecnologia, em hospitais privados, e 

muitos outros investimentos que já fazem parte do nosso dia a dia e que criam 

emprego estável e importante. 

Tem sido graças à dinâmica empresarial que no final do terceiro trimestre de 

2018 registamos quase 113 mil Açorianos empregados, o valor mais elevado da 

última década. 

Desde o início da legislatura, tivemos um aumento da população ativa, mas 

ainda assim a taxa de desemprego desceu de 12,7 para 8,7%, retirando assim do 

desemprego mais de 2.500 Açorianos. Temos hoje mais empregados, menos 

desempregados e menos pessoas em programas ocupacionais e isto deve ser 

realçado. 
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Esta é uma recuperação notável, mas que ainda não nos satisfaz. Temos de 

continuar a reduzir a taxa de desemprego, sobretudo a taxa de desemprego 

jovem, através de políticas públicas que respondam aos desafios existentes. 

É por isso que o Governo dos Açores vai investir mais de 413 milhões para 

“Fomentar o Crescimento Económico e o Emprego”, cerca de 50% do 

investimento global.  

Entre as nossas prioridades para 2019 temos: a criação de mais emprego, de 

emprego qualificado, estável e com uma remuneração justa; temos ainda o 

aumento da competitividade empresarial, através dos incentivos ao 

investimento e os apoios à contratação; mas também, e não devemos nunca 

esquecer, o reforço dos apoios sociais às famílias e o aumento das verbas para o 

Serviço Regional de Saúde. E isto significa que estamos a acautelar o futuro dos 

Açorianos! 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Até os mais “descrentes” e que votam contra por antecipação, … 

Deputado António Almeida (PSD): Isto é descrentes! Somos crentes! 

O Orador: … agora já reconhecem que o “novo ciclo de crescimento 

económico” é uma realidade. E é com os trabalhadores, com as famílias, com as 

empresas e a sociedade civil Açoriana que se vai continuar a concretizar, em 

cada ilha e em cada concelho, o que foi acordado no início da legislatura. 

Sabemos ainda que alguns querem resolver todos os problemas, em cada 

freguesia, de forma imediata. Também compreendemos os contributos válidos 

apresentados por alguma oposição e que por isso merecem a aprovação do 

Partido Socialista.  

Agora, o que não compreendemos, e os Açorianos não devem aceitar, é que 

haja alguém que prometa tudo a todos, … 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Está a referir-se ao PS, não é? 
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O Orador: … de forma irresponsável e populista, mesmo que isso prejudique o 

interesse coletivo, apenas em troca de uns votos. Não é sério e coloca em causa 

o desenvolvimento sustentável e a Coesão Regional dos Açores. 

Felizmente, os Açorianos sabem que podem contar com o Partido Socialista 

para governar de forma responsável, com contas certas, equilibradas, por forma 

a garantir a melhoria das condições de vida e de bem-estar. É esta a nossa 

verdadeira missão! 

É respeitando os compromissos assumidos e atuando de forma séria e planeada, 

sem demagogia, que o Governo dos Açores apresenta o Plano e Orçamento para 

2019. 

Sublinhamos, por isso, os importantes investimentos em várias escolas da nossa 

Região, que representam, em poucos anos, a renovação completa do parque 

escolar em todas as nossas nove ilhas. 

Salientamos ainda a prioridade atribuída ao Serviço Regional de Saúde, através 

do reforço da dotação para 304 milhões de euros, mais quatro milhões de euros 

este ano, o que reforça bem a nossa prioridade, e que revela que é o valor mais 

elevado de sempre. Mas também devemos valorizar o significativo 

investimento em curso em portos, aeroportos, estradas e muitos outros que 

alavancam o crescimento económico, que aperfeiçoam as nossas acessibilidades 

e reforçam a mobilidade dos Açorianos. 

Este é, claramente, um Orçamento justo e ao serviço de todos os Açorianos. 

Repito, Sras. e Srs. Deputados, este não é um documento orientado para a 

demagogia e para o populismo fácil, que promete tudo a todos sem olhar a 

meios – com o único propósito de derrubar ou destruir! 

Deputados André Bradford e Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Este é um Orçamento para os Açores e com os Açorianos e não o 

orçamento de uma ilha contra a outra.  
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Por tudo o que já foi mencionado, temos um Orçamento inclusivo que, até ao 

limite das nossas competências e dos nossos recursos, vai contribuir para criar 

uma Região cada vez mais sustentável, mais coesa e mais justa. Este é 

sobretudo um Orçamento responsável que procura não deixar ninguém para trás 

e ao mesmo tempo assegura o futuro dos Açorianos. 

Tenho dito.  

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver. 

Passamos então à próxima intervenção. Cabe ao PSD, tem a palavra o Sr. 

Deputado Bruno Belo. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Os Documentos Previsionais apresentados por um Governo de um qualquer 

País ou Região contêm previsões e orientações que geram legítimas 

expectativas aos cidadãos. 

Contudo, quando a sua execução física fica sistematicamente muito aquém do 

previsto, estas previsões e orientações promovem o descrédito e a incerteza. 

No último mês, o PSD apresentou nesta Assembleia uma iniciativa que 

recomendava o Governo iniciar um processo negocial com vista a atualização 

da Remuneração Complementar e respetivos escalões. Esta proposta foi 

chumbada pelo Partido Socialista. 
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O Governo, pela voz do seu Vice-Presidente, alegava que neste momento não 

seria possível aplicar esta medida na Região, visto não serem conhecidos os 

aumentos da Administração Pública na República. 

Alguns dias depois, vem o mesmo Vice-Presidente do Governo anunciar que a 

atualização da Remuneração Complementar e respetivos escalões estavam, 

afinal, inscritos no Orçamento para 2019.  

O que mudou? O único fator que se alterou foi o facto do Presidente do 

PSD/Açores ter anunciado que defendia a atualização da Remuneração 

Complementar. 

Deputado Carlos Silva (PS): Isso é mentira! Foi aqui provado que era mentira! 

Foi aqui anunciado pelo Vice-Presidente do Governo! 

O Orador: Repito, porque o Sr. Deputado Bradford não deve ter percebido: o 

único fator que se alterou foi o facto do Presidente do PSD/Açores ter 

anunciado que defendia a atualização da Remuneração Complementar. 

É deste modo que o Governo e o Partido Socialista estão na política.   

Presidente: Sras. e Srs. Deputados! 

O Orador: Através da velha propaganda, o Governo e o Partido Socialista 

procuram descredibilizar o efeito positivo das propostas do PSD/Açores para 

depois, logo depois, apresentarem estas mesmas propostas sob a capa de um 

grande anúncio, … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: … mesmo que se trate de um mísero aumento da Remuneração 

Complementar.  

O PSD continua a defender uma atualização da Remuneração Complementar 

justa para os funcionários e equilibrada para o Orçamento, e por isso em sede de 

especialidade apresentará uma proposta de alteração que visa atualizar a 

Remuneração Complementar em 10%. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 
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O Orador: O Governo limita-se a governar o dia-a-dia para sobreviver no curto 

prazo, e acredita que se sobreviver no curto prazo, depois se haverá de 

encontrar uma solução, que não seja do PSD, mesmo que essa solução subtraia 

futuro às pessoas, torne mais difícil ser justo em tempo útil.  

O Governo mostra a sua arrogância, promove a dependência de todos quantos 

prestam serviço na Administração Pública, quando tem a obrigação legal de 

reconhecer e valorizar os direitos legítimos dos funcionários públicos e faz 

disso um ato benemérito.  

Uma coisa é sermos solidários, outra coisa é criar dependência a pretexto da 

solidariedade … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: … e para este peditório do Partido Socialista o PSD não contribuirá. 

O PSD combaterá sempre a ideia de propaganda em que cada cidadão é 

convidado a tornar-se um cliente das políticas públicas que o Governo no seu 

leilão eleitoral vai jogando. 

Em 18 de novembro nesta Assembleia o Sr. Presidente do Governo anunciou 

que e cito “O Governo pretende apresentar uma proposta de limitar a 12 anos 

o tempo máximo de exercício ininterrupto no mesmo cargo dirigente de 

direção intermédia de 1º e 2º graus (direções de serviço e chefia de divisão) na 

Administração Pública”. 

Propaganda, pura propaganda! 

Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Não poderia vir aqui e não falar da ilha das Flores, mais uma vez a propaganda 

coloca neste Plano as repetições de outros planos anteriores. 

A 2ª fase da obra do Porto das Poças anunciada pela primeira vez no ano de 

2000, agora adiada para 2020 porque o financiamento que lhe estava destinado 

foi utilizado noutras opções e mais uma vez os Florentinos esperam.  
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A reabilitação em curso do centro de saúde, reclamada pelo PSD e que nós 

saudamos, foi inscrita no plano inúmeras vezes e sempre adiada, contudo, só 

terá a sua verdadeira valorização com a melhoria da qualidade dos cuidados de 

saúde ali prestados.  

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

O Orador: O investimento na infraestrutura tem de ser acompanhado de uma 

melhoria na qualidade dos cuidados de saúde. 

O posto de saúde da Lajes continua a ser uma miragem, uma promessa eleitoral 

com mais de oito anos. 

A reabilitação da Escola Básica e Integrada das Flores, por nós reclamada e que 

o PSD saúda, é uma prioridade, mas só para o próximo ano será a vez da 

reabilitação da escola do 1º ciclo, revindicação também feita pelo Conselho de 

Ilha. 

Também só será verdadeiramente valorizada se forem criadas as condições 

necessárias à estabilidade do seu corpo docente. 

Relembro mais uma vez que o PSD apresentou uma iniciativa neste Parlamento, 

cujo objetivo seria permitir uma maior estabilidade do corpo docente nas 

escolas das ilhas mais periféricas, mas o Partido Socialista chumbou.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

O Orador: Quando uma escola com menos possibilidades de escolha ao nível 

das disciplinas opcionais tem alunos que pretendem ter uma disciplina, existe 

professor disponível, existe horário disponível, ou seja, poderia existir mais 

uma opção sem qualquer custo adicional e essa situação esbarra na teimosia e 

intransigência do Governo, estamos perante uma arrogância inadmissível.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Temos de ter políticas diferenciadas e estruturadas para as ilhas 

mais pequenas e que o Governo insiste em esquecer. 

Este Governo do Partido Socialista anuncia muito e executa pouco. 
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No comunicado de 14 de junho de 2000, o Governo Regional do Partido 

Socialista decidiu autorizar a abertura de um concurso público internacional 

para a obra de construção do Núcleo de Recreio Náutico do Porto das Flores, 

que incluía também a construção das futuras instalações do Clube Naval. 

No Comunicado de 15 de maio de 2008, o Governo Regional do Partido 

Socialista decidiu aprovar uma Resolução que autorizava o Secretário Regional 

da Economia a lançar um concurso público com vista à adjudicação da 

empreitada de construção do Núcleo de Recreio Náutico do mesmo porto e 

Edifício de Serviços do Porto das Flores, pelo valor estimado de 9,5 milhões de 

euros e seguia-se a construção da nova sede do Clube Naval. 

Este investimento nunca foi concluído. 

Assistimos hoje à degradação da infraestrutura, por incúria, desleixo e 

negligência por parte do Governo. 

Em dezembro de 2014 o PSD alertou o Governo Socialista para o estado 

degradado que se encontrava o molhe do núcleo de recreio náutico e questionou 

quando pretendia o Governo intervir na sua recuperação. 

A resposta foi e cito de que depois de verificada a zona submersa a reabilitação 

deveria ocorrer ainda no corrente ano, ano de 2014. Hoje esta obra está 

completamente destruída. 

Mais uma vez o Governo enganou os Florentinos. 

Disse. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver. 
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Passo então agora a palavra ao Sr. Deputado José Contente para uma 

intervenção de tribuna. 

Deputado José Contente (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

No Plano de investimentos de 2019 ressalta uma grande orientação dirigida ao 

vocativo Inovação. Inovação sem recorrer ao latim inovare significa criar de 

novo e neste Plano, numa clara decisão política de continuar a fomentar a 

modernização dos Açores através de investimentos transformadores e 

significativos.  

Na verdade, a dotação financeira alocada ao objetivo “Fomentar o Crescimento 

Económico e o Emprego, Sustentados no Conhecimento, na Inovação e no 

Empreendedorismo”, representa 54,2 % do valor global do Investimento 

Público. Já nas grandes linhas de orientação estratégica das propostas inseridas 

nas Orientações de Médio Prazo 2017-2020 (OMP 2017-2020) um dos 

objetivos estratégicos que foi aprovado diz respeito ao “fomento do 

Crescimento e do Emprego, Sustentados no Conhecimento, na Inovação e no 

Empreendedorismo”. Neste objetivo global enquadram-se as políticas de 

Fomento da Competitividade, do Emprego e da Qualificação Profissional, da 

Agricultura, das Florestas e do Desenvolvimento Rural, das Pescas e 

Aquicultura, do Turismo, da Investigação, Desenvolvimento e Inovação. 

Como exemplos setoriais destas linhas de orientação registam-se projetos 

inovadores como os i) Parques de Ciência e Tecnologia de São Miguel, com o 

segundo edifício do Nonagon a arrancar em 2019 e, da Terceira, com a 

finalização do Terinov em 2019, ii) a criação da Rede de Incubadoras de 

Empresas dos Açores e iii) o desenvolvimento de medidas de apoio financeiro 

associados a investimentos ligados à inovação.  

Outrossim, a nível global a inovação representa um fator decisivo na 

competitividade das empresas, atravessa e confere consistência a diversos 
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processos de desenvolvimento sustentável abertos a toda a sociedade. Afirma-se 

mesmo, hoje, que a inovação é fator crucial refletido em 85% da produtividade 

das economias modernas. 

Neste contexto, surge a Estratégia de Investigação e Inovação para a 

Especialização Inteligente (acrónimo RIS3), nas quais a Região apresenta 

vantagens competitivas alinhada com objetivos de política europeia em 

inovação. A materialização desta estratégia está plasmada na Agenda para a 

Inovação dos Açores, onde releva a inovação empresarial, com o objetivo de 

aumentar a competitividade da economia regional. Neste domínio, será criado 

um Programa de Aceleração, focado no crescimento das Startups inovadoras, 

no quadro dos setores principais da RIS 3 dos Açores. 

Casos específicos desta estratégia com resultados foram o Programa Qualidade 

Segura e o projeto Craft & Art - Capacitar pela Inovação, inserindo o 

Artesanato dos Açores, em fora internacionais, em parcerias com as ilhas da 

Macaronésia.  

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo:  

Os Açores de hoje afirmam-se no mundo globalizado ao mostrarem-se atrativos 

e garantes da excelência no desenvolvimento de atividades de investigação e 

inovação. É por isso, que a Investigação, Desenvolvimento e Inovação 

constituem eixos prioritários na política de Ciência, onde coexistem o sistema 

científico e as empresas. Neste domínio, a iniciativa Transfer +, aprovada em 

2018 terá novo incremento em 2019, bem como a criação de Núcleos de 

Investigação e Desenvolvimento em contexto empresarial, os Vales 

Investigação e Desenvolvimento + que apoiam pequenas iniciativas 

empresariais de Pequenas e Médias Empresas, que assumem variantes de apoio 

e/ou tipologias idênticas, como sejam os Vales “Oportunidades de 
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investigação”; o Vale patente e/ou DPI - Direitos de propriedade intelectual e o 

Vale Spin-off. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Também em 2019, terão início novos projetos de Investigação e 

Desenvolvimento e Inovação em contexto empresarial, alinhados com a 

estratégia RIS3, num investimento de 3,3 milhões de euros, com a exigência de 

contratação de doutorados, com reflexos na inovação, no emprego e na 

qualificação. Outras medidas importantes materializam-se no domínio da 

“Educação para a Ciência” baseada em cinco pilares transversais: "Ciência e 

Sociedade"; "Ciência na escola; "Investigação e Comunicação Pública de 

Ciência"; "Ciência Cidadã" e "Ciência nos Media".  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Pelos vistos qualquer deputado pode falar 

sobre a pasta de qualquer secretário! 

O Orador: Refira-se ainda a Iniciativa PRO-TIC que renova a aposta na 

promoção da literacia e cidadania digitais e desenvolvimento de competências 

TIC, designadamente, para os cidadãos com deficiência, idosos e jovens 

desempregados. Todas estas ações reafirmam a centralidade das pessoas no 

coração das políticas do governo do PS/Açores.  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Reiteram também que o primado das pessoas, continua a existir no 

Governo do PS/Açores, perante a economia que deve estar ao serviço delas. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

A Projeção dos Açores no Mundo consubstancia-se nas “Ilhas de Inovação” que 

é um projeto de cooperação aprovado no quadro do Programa de Cooperação 

Territorial INTERREG Europa com a duração de 5 anos (2017 – 2021). Este 

projeto integra sete parceiros insulares dos Países Baixos, Dinamarca, Portugal, 
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França, Grécia e Estónia. O principal objetivo das “Ilhas de Inovação” é a 

identificação e criação de oportunidades de diversificação das economias das 

regiões parceiras deste projeto mediante a melhoria das suas políticas de 

inovação, particularmente, no contexto dos setores da Estratégia de 

Especialização Inteligente. 

A projeção dos Açores no Mundo global, faz-se ainda através das tecnologias 

avançadas e por isso o Governo dos Açores tem dedicado grande atenção e 

investimento ao setor aeroespacial, cuja importância crescente se manifesta no 

desenvolvimento de infraestruturas já existentes e de novos projetos. 

Destacamos o centro de operação de dados do Programa Space Surveillance 

and Tracking, que será instalado no TERINOV; o projeto da Estação Geodésica 

da Rede Atlântica de Estações Geodinâmicas Espaciais da ilha das Flores; 

novas competências na estação europeia na ilha de Santa Maria com uma nova 

antena, o SpaceRider na zona do aeroporto de Santa Maria e as ações 

coadjuvantes da decisão para o desenvolvimento do projeto do Spaceport. 

A participação da Região no AirCentre e no Laboratório Colaborativo 

“CoLab+Atlantic”, na implementação do “Observatório do Atlântico” ou a 

colaboração nas redes europeias de regiões com tecnologia espacial, como o 

NEREUS e a Copernicus Relays, projetam os Açores como Região de 

conhecimento e inovação. Por outro lado, o Terceira Tech Island constitui um 

HUb Tecnológico que tem vindo a fixar quadros juniores e seniores e a 

interessar empresas que propiciam, e vão propiciar ainda mais, novas 

oportunidades de emprego, sobretudo nesta fase ao nível, de programadores. 

Noutro patamar, o Laboratório Regional de Engenharia Civil também 

continuará a estabelecer parcerias com as entidades nacionais e internacionais 

congéneres, a promover formações técnicas avançadas e a incentivar a inovação 

na utilização de materiais endógenos, úteis para novas soluções construtivas nas 

obras públicas regionais. 
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Acrescem os apoios à organização tripolar da Universidade dos Açores, bem 

como à gestão dos seus Centros de Investigação que correspondem, igualmente, 

a situações protocoladas a três anos, visando continuar a apostar no principal 

“viveiro de conhecimento” da Região Autónoma dos Açores. Também a aposta 

na Inovação Terapêutica emerge como medida que acompanha a grande 

evolução atual da medicina em áreas de grande inovação e de forte componente 

de investigação como são o exemplo das doenças raras. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo:  

A inovação, sendo como se referiu um traço saliente e transversal a este plano, 

abrange ainda outros setores como a Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 

Rural, fomentando a transferência de conhecimentos e a inovação nos setores 

agrícola e florestal e nas zonas rurais, as Pescas e Aquicultura, o 

Desenvolvimento do Turismo e a Eficiência Energética, são outros tantos 

exemplos. 

Em suma, trata-se de valorizar e fomentar o Crescimento Económico e o 

Emprego, Sustentados no Conhecimento, na Inovação e no Empreendedorismo. 

A inovação como conceito central deste Plano representa a promoção e a 

conversão de ideias e o conhecimento em soluções e medidas de valor 

acrescentado, que permitem gerar, sustentadamente, proveitos apreciáveis na 

tessitura económica regional. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo:  

Nós nunca hesitamos em defender os Açores seja na SATA, no emprego ou nas 

áreas sociais. Infelizmente, alguma oposição nunca se afasta da depressão 

política em que vivem traduzida numa atitude de ambivalência que enfatiza o 

seu amor e azedume perante os problemas da nossa Região.  

Deputado Carlos Silva (PS): É verdade! 
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O Orador: Pela nossa parte, vamos continuar firmes e determinados em 

arranjar soluções para os problemas dos Açores, conjuntamente, com os 

partidos que pensam mais nos Açores do que no Governo. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Deixemos o plágio inadvertido ou não, do título de uma publicação 

de Álvaro Cunhal que deu à estampa em 1964. Pese embora não nos tenham 

surpreendido, malsãs são as posições negativas usuais, que os Açorianos já 

recomeçaram a presenciar, hoje! Bem sabemos que um ponto de vista é sempre 

a vista sobre um ponto. Pena são os que exprimem os seus pontos de vista 

baseados na aceitação acrítica de toda e qualquer reivindicação quando saltam 

de instituição para instituição. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:  

Para o PS/Açores governar é fazer escolhas usando como critério “o 

pragmatismo racional” o que significa entender estudos técnicos, atender às 

realidades sociais e traçar a bissetriz decisória entre estes dois fatores. É desta 

maneira que construímos e promovemos a inovação. 

No âmbito da Qualidade do Emprego e Novas Áreas de Desenvolvimento 

Económico, a inovação representa o ver ao longe para ter razão antes, quer 

dizer, ir sempre à frente do presente, antecipar soluções tecnológicas, investir 

onde poucos acreditam, mostrando iniciativa e ambição, … 

Deputado Marco Costa (PSD): Não se esqueça dessas palavras! 

O Orador: … para responder às comunidades e às necessidades delas, dentro e 

fora dos grandes centros, dando-lhes e conferindo-lhes novas oportunidades. É 

deste modo que estamos a concretizar projetos inovadores em diversas ilhas. 

Em síntese, o Governo dos Açores fomenta, portanto, o desenvolvimento sócio 

económico, sustentado em fatores críticos como inovação em vários setores, 
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tecnologia, conhecimento e empreendedorismo. Por consequência, o Plano para 

2019 tem efeito de força e sentido, porque reforça a inovação em diversas 

medidas de política. Tudo isto sem relegar a nossa identidade e os novos 

desafio ou, se quiserem, parafraseando Antero de Quental assumindo que os 

socialistas privilegiam a ciência e a consciência, o progresso, a paz e a justiça 

social.  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: A bem dos Açores é assim que devemos prosseguir com coragem, 

paciência e esforço, conhecimento e inovação que com certeza recompensarão o 

futuro dos açorianos. 

Disse! 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Gostava de lhe poder responder! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver. 

Passamos à próxima intervenção de tribuna. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Sabrina Furtado. 

Deputada Sabrina Furtado (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo: 

Em política, é tão importante saber ouvir como falar. 

Há dias ouvi o Governo e o Partido Socialista pronunciarem-se sobre a taxa de 

desemprego nos Açores sem falar de desempregados. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E hoje! 
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A Oradora: Nem uma palavra houve para os milhares de Açorianos que não 

têm emprego. 

Deputado André Bradford (PS): Isso não é verdade! 

A Oradora: E hoje, aqui, ouvi o Partido Socialista repetir que “está tudo bem”. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: O senhor Vice-Presidente do Governo e os deputados do Partido 

Socialista, cada vez mais distantes da realidade, só falam de “população ativa” e 

de “população empregada”. 

Para o Governo e para o Partido Socialista, os desempregados Açorianos já nem 

sequer são um dado estatístico. 

A palavra “desemprego” foi apagada dos discursos do Governo e do Partido 

Socialista. 

O Governo quer convencer-nos que acabou com o desemprego por decreto, 

para assim passar os dias a repetir que “está tudo bem”. 

Mesmo que a realidade mostre que há 10.800 Açorianos desempregados, o 

Partido Socialista repete que “está tudo bem”. 

Mesmo que a realidade diga que há quase 4.300 jovens Açorianos sem 

emprego, o Partido Socialista insiste em repetir que “está tudo bem”. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Mesmo que a realidade confirme que o desemprego sobe nos 

Açores, enquanto desce no país, o Partido Socialista não desiste de repetir que 

“está tudo bem”. 

Não, senhoras e senhores deputados, não, senhores membros do Governo, não 

está tudo bem nos Açores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Não se pode repetir que “está tudo bem” quando um em cada três 

jovens Açorianos não têm emprego. 
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Não se pode repetir que “está tudo bem” quando há 4.600 Açorianos 

desempregados em programas ocupacionais. 

Não se pode repetir que “está tudo bem” quando quase 3.400 Açorianos 

emigraram nos últimos cinco anos. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Sim, senhor Presidente do Governo, foi entre 2013 e 2017, nos 

seus mandatos, que 3.400 pessoas tiveram de deixar os Açores por falta de 

oportunidade. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Os Açorianos que tiveram de emigrar nos últimos anos gostam 

tanto destas ilhas como aqueles que cá ficaram. 

São Açorianos que têm orgulho na sua terra, mas que se viram obrigados a ir 

para o continente ou para os Estados Unidos à procura de emprego e de uma 

vida melhor. 

Estes Açorianos queriam apenas uma oportunidade que o seu governo, senhor 

Vice-Presidente, não lhes foi capaz de dar. 

Aquilo que o seu Governo tem para oferecer de novo ciclo em novo ciclo é 

apenas o discurso da maravilha e do “está tudo bem”. 

O Governo e o Partido Socialista ignoram os desempregados e preferem falar 

apenas de “população ativa” e de “população empregada”. 

Falemos então da população empregada. 

Segundo um estudo encomendado pelo Observatório de Juventude, mais de 70 

por cento dos jovens Açorianos têm empregos precários e mal pagos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

A Oradora: Segundo esta investigação, este cenário de precariedade laboral 

não foi causado apenas pela crise económica. 

Ainda de acordo com o mesmo estudo, quase metade dos jovens Açorianos 

recebia menos de 500 euros por mês. 
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Perante esta realidade, o Governo e o Partido Socialista ainda têm o desplante 

de dizer que “está tudo bem”?! 

Deputado Bruno Belo (PSD): A lata! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Falem de uma vez por todas a verdade aos Açorianos! 

Parem de dizer que o desemprego aumenta, porque há mais pessoas à procura 

de emprego! 

O que há é cada vez mais Açorianos a procurar respostas para os seus 

problemas. 

Mas do Governo só se ouve que “Está tudo bem” e de novo ciclo em novo ciclo 

vamos andando para que fique tudo exatamente como está, sem solução e o 

povo açoriano de mão estendida a quem governa estas nove ilhas. 

Disse. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver. 

Passamos agora à última intervenção sobre esta área temática. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Pedroso do PSD. 

Deputado António Pedroso (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Aprendi na catequese que podemos interceder aos santos, mas quem concede as 

graças é Deus. 
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Também aqui podemos interceder às senhoras e senhores secretários, mas quem 

tem a tutela financeira e concede as graças é o Sr. Vice-Presidente, sem a graça 

da divina providência, os “santinhos” não fazem milagres. 

Ora em vez de acender uma vela à Senhora Secretária da Energia,  

cantar um salmo ao Senhor Secretário da Educação, entoar uma ladainha ao 

Senhor Secretário do Mar, fazer uma novena à Senhora Secretária dos 

Transportes, ou até proclamar umas vésperas ao Senhor Secretário da 

Agricultura e umas orações aos restantes, preferi ir diretamente ao Vice-

Presidente e aqui vai a minha prece. 

Deputado Francisco Coelho (PS): O Sr. Deputado parece o Sr. Padre Cruz! 

O Orador: Decorria o ano da Graça de mil novecentos e noventa e seis quando 

o Partido Socialista ascendeu ao poder tendo como bandeira da sua vitória, o 

slogan “vinte anos de governação de um partido é tempo demais”. 

Deputado Francisco César (PS): Chama-se Nova Autonomia! 

O Orador: A ilha de S. Jorge na altura e no dizer dos socialistas padecia de três 

graves problemas, que impossibilitavam o desenvolvimento harmonioso e 

sustentável da economia local e para os quais o governo do PS prometia 

soluções céleres e eficazes. 

Ora os três problemas eram, no dizer dos socialistas de então: uma 

economia frágil, desertificação e uma elevada dependência do poder político. 

Tiveram 22 anos para reverter esta situação, … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

O Orador: … tiveram fundos europeus como nunca esta Região tinha 

recebido, tiveram maiorias absolutas que lhes permitiram fazer o que bem 

entendessem. 

22 planos e orçamentos foram apresentados, milhões prometidos ano após ano, 

mais tempo de governação do que em 1996 diziam ser tempo demais, e mesmo 

assim não solucionaram os tais três maiores problemas de S. Jorge. 
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Deputado Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 

O Orador: Mas acham que 22 anos é pouco e este Governo anunciou um novo 

ciclo, para justificar que nada tem a ver com o velho ciclo como se este governo 

estivesse novinho em folha, imaculado e sem pecado original. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Sras. e Srs. Deputados: 

A ilha de S. Jorge em 22 anos perdeu mais de um terço da sua população, 22 

planos e orçamentos não foram capazes de fixar jovens na ilha. 

Mas a culpa não é das políticas socialistas, é culpa dos jorgenses que teimam 

em não ter famílias numerosas e gostam de emigrar. (Se a ilha fosse só habitada 

por coelhos não havia esse problema de desertificação.)  

Os jorgenses têm dificuldades financeiras e optaram sensatamente por ter 

menos filhos. Sabemos que o Governo manifesta ter uma política familiar, de 

bem-estar, mas ainda este ano fechou duas escolas, o que obriga as crianças de 

tenra idade a levantarem-se bem cedo para apanharem um autocarro para a 

escola na sede do concelho, possivelmente baseado no ditado que … cedo 

erguer dá saúde e faz crescer.  

Além disso os jorgenses também emigraram à procura de uma qualidade de 

vida superior à que lhes é oferecida pelas políticas socialistas.  

Aí a culpa também volta a não ser das políticas socialistas, foi de Passos 

Coelho, no dizer do PS.  

Curioso é, que mesmo com a geringonça no governo, os jorgenses continuam a 

emigrar nos dias de hoje. 
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A economia do sector cooperativo está substancialmente dependente de 

subsídios e de avales do Governo e 22 planos e orçamentos não foram capazes 

de garantir o pagamento justo do preço do leite ao produtor. 

É evidente que as culpas não poderão ser deste governo, antes eram  das quotas 

leiteiras que limitavam a produção, agora que as quotas acabaram, a culpa é do 

mercado e da concorrência.  

O governo até lhe arranjou três grandes fábricas, sobredimensionadas, cujos 

armazéns estão lotados de queijo que envelhece, alguns já com anos de cura. Há 

quem diga que as vendas não acompanharam a produção, mas os dirigentes do 

PS dizem que quanto mais velho mais gourmet fica. Enquanto isso o queijo ilha 

produzido fora de S. Jorge ganha prémios de qualidade. 

A indústria conserveira está à venda com passivo de 14 milhões, e 22 planos e 

orçamentos não foram capazes de garantir a sustentabilidade do sector 

conserveiro e garantir um futuro estável a mais de uma centena de 

trabalhadores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Como se isto já bastasse, o Governo da República e o Governo 

Regional ainda resolveram “cozinhar”, no âmbito do Orçamento do Estado, um 

aumento de taxa máxima de imposto sobre o fuelóleo, combustível que é 

utilizado na laboração da fábrica de Santa Catarina. Tudo feito nas costas dos 

trabalhadores da conserveira. 

Aqui, a culpa até pode ser do atum, mas nunca, nunca de quem nos governa.  É 

que o atum não tem dia certo de passar, se as traineiras vão às segundas o atum 

passa as quintas. É falta de rumo… do atum. 

Até o turismo que estava crescendo em todas as ilhas, este ano já retrocedeu em 

S. Jorge, porque não foram garantidas acessibilidades e condições para que 

continuasse a aumentar. 

Deputado André Rodrigues (PS): Mentira! 
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O Orador: Claro que a culpa não pode ser do Governo, a Senhora Secretária 

até disponibilizou mais quatro lugares por dia durante o verão, para satisfazer a 

oferta das recentes 100 camas disponibilizadas em novos alojamentos.  Além 

disso também foram disponibilizadas 185 alterações de horários da 

Atlanticoline, e outras tantas da Sata. Contributos para a promoção da ilha. 

Mas, a culpa só pode ser dos empresários que não fazem estatísticas. Quando os 

números aumentaram no ano passado ninguém pôs em causa a veracidade das 

estatísticas.  

Quando diminuem, curiosamente levanta-se dúvidas sobre as mesmas.  

Quanto à política do betão, S. Jorge tem tido algumas execuções, em alguns 

casos a generosidade até podia ter sido menor, como é o caso da baia das Velas, 

já que metade do entulho que lá puseram dispensava-se, reduzir a quota de -23 

para -8 metros do porto comercial as Velas foi uma maldade que comprometeu 

o futuro deste porto e a economia da ilha. 

O porto de pesca do Topo é uma promessa adiada feita num tempo em que 

havia vários pescadores a utilizá-lo. Prometido há duas décadas, orçamentado 

em cinco orçamentos que totalizam um valor de mais de 7 milhões de euros e 

até à data nada executado. Restam poucos pescadores, que ainda esperam essa 

obra, os outros morreram, ou emigraram. 

Museu Francisco de Lacerda, outra promessa que já foi contemplada em 5 

orçamentos, com valores que somados ultrapassam os 9 milhões de euros, nada 

executado. 

A maioria dos jorgenses não pediram este museu, mas o Governo entendeu 

fazê-lo, e como diz o povo “a cavalo dado não se olha o dente”, e a ilha merece 

um museu moderno. 

Eu poderia continuar a falar de betão, do que está feito e do que está prometido 

e orçamentado há vários anos e não executado, mas o que é absolutamente 
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imperativo é que sejam solucionados os três problemas enumerados pelos então 

candidatos socialistas de 1996:  

fortalecer a economia, garantir condições para a fixação de jovens, 

deixar de ter a enorme dependência do poder político. 

Durante 22 anos de governação de maioria absoluta socialista foram 

orçamentados mais de 100 mil euros diários para a ilha de S. Jorge, mas os tais 

três problemas identificados em 1996 pelos candidatos socialistas persistem 

como os jorgenses bem sabem e sentem no seu dia a dia. 

Disse. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Sr. Secretário Regional tem a palavra. 

Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Sra. Presidente, uma interpelação, sobre a 

organização dos trabalhos, se me permite. 

Presidente: Tem a palavram então, Sr. Secretário. 

(*) Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares (Berto Messias): Sra. Presidente. Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Presidente, apenas uma interpelação tendo em conta que a organização dos 

trabalhos e aquilo que é a prática do Parlamento no debate do Plano e do 

Orçamento. 

Naturalmente que o Governo está aqui, como sempre, disponível para responder 

a todas as questões que lhe são colocadas, no entanto, por aquilo que tem vindo 
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a acontecer ao longo da manhã e nas intervenções que aconteceram há pouco, 

tem havido uma mistura de setores, porque na nossa perspetiva aquilo que 

costuma ser seguido é que a discussão do Plano e Orçamento seja feita 

sectorialmente por cada um dos setores da governação. 

Portanto, é para lhe solicitar esclarecimentos relativamente a essa organização, 

sem prejuízo naturalmente de cada partido ter a legitimidade de usar da palavra 

como muito bem entender. 

Muito obrigado, Sra. Presidente.    

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Devia ter sido a seguir à intervenção 

do Sr. Deputado José Contente! 

 

(Neste momento, a Deputada Marta Couto substituiu a Deputada Graça Silva 

no lugar de Secretária da Mesa) 

 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Secretário. 

Naturalmente o debate é dividido por setores ao nível da área da governação, 

coisa que temos vindo a respeitar. É também prática que as Sras. e Srs. 

Deputados em algumas destas intervenções façam intervenções de ilha e mais 

generalistas, mas naturalmente também que têm consciência de que nessas 

circunstâncias não será possível ao Governo poder fazer alguma intervenção se 

assim o entender, porque naturalmente não está interligada a área de 

governação, que neste caso em particular aqui é ainda a área da vice-

presidência. 

Portanto, para haver algum esclarecimento terá que essa intervenção, mesmo 

que seja por ilha, incidir exclusivamente, ou pelo menos na sua maioria, à área 

de governação que estamos a trabalhar. 

Pergunto se há alguma inscrição. 

Julgo não haver. 
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Encerrámos também assim as intervenções de tribuna e esta área de governação 

e avançamos agora para a área da solidariedade social. 

Sendo assim dou a palavra à Sra. Secretária Regional.   

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Caríssimos Colegas:   

O que nos traz aqui esta semana é, desejavelmente, muito mais do que discutir a 

proposta de Plano Regional Anual para 2019. 

Desejavelmente, estamos aqui reunidos para projetar o futuro dos Açores, por 

via do debate de opções políticas e da sua concretização prática, avaliando os 

sucessos e insucessos, e, sobretudo, empenhados em potenciar as virtudes de 

uma pequena economia insular e periférica, com a determinação coletiva da 

redução das desigualdades e da promoção da coesão social. 

Queremos promover o desenvolvimento sustentável, colocando o ênfase na 

dimensão territorial, considerando as pessoas, as famílias e as instituições de 

um determinado território os seus principais atores sociais, arrogando que estes 

participem ativamente no seu processo de desenvolvimento. 

Queremos medir os resultados, seja ao nível das políticas, seja ao nível das 

ações, porque, afinal de contas, são os resultados que orientam os objetivos 

comuns e permitem avaliar a eficácia dos programas. 

Para coadjuvar o Governo neste grande desafio de construir uns Açores mais 

justos e mais solidários, contamos, Sras. e Srs. Deputados, com uma enorme 

rede de parceiros, empenhada em continuar a empreender a transformação 

necessária, buscando as melhores respostas para as nossas famílias, para os 

Açorianos e para as Açorianas. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Caros Colegas:   

O Governo dos Açores é responsável por um conjunto de políticas, projetos e 

ações que garantem às pessoas e às famílias o apoio necessário na procura de 
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soluções para os desafios que se lhes colocam e a ajuda imprescindível para se 

autonomizarem face às situações de fragilidade em que se possam encontrar. 

Essas políticas, projetos e ações são, em parte, assegurados pelas dotações dos 

Programas 9 e 10, 'Solidariedade Social' e 'Habitação', respetivamente.  

A dotação para ambos os programas é de cerca de 48 milhões de euros, 60% 

dos quais se destinam ao desenvolvimento de medidas e ações na área da 

Solidariedade Social e os restantes 40%, naturalmente, ao desenvolvimento das 

nossas políticas em matéria de Habitação. 

A aplicação destes recursos tem, desde logo, dois grandes desafios.  

Em primeiro lugar, sermos capazes de, a todo o tempo, adaptar as políticas e as 

soluções às necessidades específicas das famílias, considerando o contexto em 

que se inserem.  

E, em segundo, de, a todo o tempo, sermos capazes de o fazer melhor. 

Nesse sentido, afetaremos os recursos em função de duas grandes prioridades 

estratégicas: a promoção do desenvolvimento integral e inclusivo das crianças e 

jovens da Região, desde o início da sua vida, e a promoção da coesão social, 

atendendo de forma muito particular às necessidades dos idosos e das pessoas 

com deficiência. 

No que respeita à primeira prioridade estratégica - crianças e jovens – destaco 

três domínios de atuação: reforçar a disponibilidade e acessibilidade das 

respostas sociais; promover uma parentalidade responsável; e reforçar o 

rendimento disponível das famílias com crianças a cargo. 

O reforço da disponibilidade e da acessibilidade das respostas sociais, dando 

particular atenção às creches e amas, assenta no objetivo estratégico de 

promover a crescente integração das crianças de meios familiares mais 

desfavorecidos nestes serviços. 

O Plano para 2019 dá resposta continuada a este objetivo, concluindo e 

concretizando investimentos de requalificação e criação de novos 
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equipamentos, de que é bom exemplo a creche em Ponta Garça, no concelho de 

Vila Franca do Campo. 

Se é verdade que, nos últimos seis anos, reforçámos a capacidade das creches 

em mais de 700 vagas – mais de 120 das quais nesta legislatura - também é 

verdade que este não é um trabalho concluído. 

Traçámos metas muito claras e pretendemos aliar ao reforço de vagas em 

creche a disponibilidade de vagas também em amas, encontrando-se em curso a 

formação de 24 novos profissionais, o que, por si só, promoverá um reforço de 

quase 100 vagas em 2019. 

Em matéria de Infância e Juventude, vamos avançar com a implementação de 

dois novos Centros de Desenvolvimento e Inclusão Juvenil, designadamente na 

ilha Graciosa e no concelho da Praia da Vitória, os quais acrescentarão cerca de 

60 vagas às mais de 500 já existentes na Região, de modo a corresponder, de 

forma mais adequada, aos desafios que se colocam a respostas tão importantes 

no encaminhamento e acompanhamento de jovens que revelam 

comportamentos desviantes. 

O segundo grande objetivo consiste em promover uma parentalidade 

responsável, capacitando os pais para a promoção da saúde, bem-estar e 

desenvolvimento das suas crianças. 

Com este propósito, destaca-se o alargamento do programa de Educação 

Parental através do seu reforço nas ilhas em que este já está a ser implementado, 

designadamente São Miguel, Terceira, Faial e Pico, e do lançamento de 

projetos-piloto nas ilhas Graciosa e São Jorge, designados 'Oficinas da 

Parentalidade', cujo objetivo é também reforçar as competências parentais, 

designadamente as práticas educativas. 

Até ao momento, foram abrangidos pelos programas de Educação Parental 

2.500 pessoas, entre crianças, pais ou outras figuras parentais.  
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Para 2019, fixámos como meta abranger mais 250 pais ou outras figuras 

parentais e 420 crianças.  

O terceiro objetivo - reforçar o rendimento disponível das famílias com crianças 

e jovens a cargo – passa por assegurar um conjunto de medidas como o 

Complemento Açoriano ao Abono de Família, a redução nas mensalidades das 

creches, amas, jardins de infância e CATL para famílias com mais de dois 

filhos integrados nestas respostas sociais, o Programa Especial de Apoio ao 

Pagamento de Propinas ou ainda a majoração dos apoios na área da Habitação, 

designadamente no Incentivo ao Arrendamento ou na Recuperação de 

Habitação Degradada. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Caros 

Colegas:   

A segunda prioridade estratégica, conforme mencionei, consiste em promover a 

coesão social olhando de forma particular as pessoas idosas e as pessoas com 

deficiência. 

Assim, e no que às pessoas idosas diz respeito, atuaremos no sentido de 

responder aos desafios do envelhecimento, melhorando a acessibilidade e a 

qualidade das respostas e serviços sociais, combatendo o isolamento e 

melhorando o rendimento disponível. 

Queremos melhorar a acessibilidade reforçando a capacidade das respostas, 

mas, sobretudo, diversificando a resposta disponibilizada, correspondendo 

melhor às necessidades que são identificadas nas várias ilhas.  

Tome-se como exemplo o Centro de Dia dos Flamengos, atualmente em 

construção aqui na ilha do Faial. 

A aposta na qualidade dos serviços faz-se num domínio estrutural, que é o da 

formação dos cuidadores formais, que tem como objetivo promover a aquisição 

ou atualização de competências no atendimento e cuidados prestados à pessoa 

idosa e pessoa dependente. 
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Já receberam formação 170 cuidadores das ilhas Graciosa, Terceira e São 

Miguel, avançando-se, em 2019, com a formação de mais 50 profissionais, 

desta feita, nas ilhas do Faial e Pico.  

Até esta data, são mais de 2.000 os utentes que beneficiam das melhorias 

decorrentes da formação dos colaboradores das instituições que os apoiam. 

Naturalmente, e na mesma ótica, o Plano para 2019 assegura a manutenção de 

medidas como o Complemento Regional de Pensão ou o Complemento para a 

Aquisição de Medicamentos pelos Idosos. 

Este Plano garantirá ainda a continuação do programa AQI Açores (Avaliar, 

Qualificar e Inserir), avançando para a avaliação e caraterização da resposta de 

Lar Residencial em todas as ilhas da Região, para a formação de colaboradores 

das instituições com respostas na área da Deficiência e para a implementação de 

projetos de apoio à inserção socioprofissional de pessoas com deficiência. 

Durante o primeiro ano de implementação do programa foi possível concluir a 

avaliação de Centros de Atividades Ocupacionais da Região e identificar as 

necessidades formativas dos seus colaboradores, às quais daremos resposta já 

no próximo ano. 

Corresponder às necessidades das pessoas com deficiência implica também 

investir no reforço e adequação das respostas às necessidades especiais.  

Conscientes de que se trata de um trabalho exigente e com inúmeras 

particularidades, reunimos as condições para avançar com investimentos 

estruturais para a rede de respostas e serviços sociais nesta área, como, por 

exemplo, a construção do novo Centro de Atividades Ocupacionais da Seara do 

Trigo ou a reabilitação do Centro de Atividades Ocupacionais da Santa Casa da 

Misericórdia da Calheta, em São Jorge, entre outros. 

Importa recordar que, nesta área, foi possível imprimir, nos últimos seis anos, 

um forte impulso através da disponibilização de vagas em Lar Residencial, mais 
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concretamente, triplicando o número de lares disponíveis e o número de vagas 

disponíveis. 

Além da resposta de acolhimento, estimulámos o desenvolvimento de respostas 

inovadoras no âmbito da ocupação de tempos livres, mas, acima de tudo, na 

promoção de ambientes verdadeiramente inclusivos, com a implementação de 

três ATL Inclusivos, disponibilizando um total de 90 vagas. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados:   

O Governo dos Açores tem procurado, a todo o momento, ajustar as suas 

políticas de Habitação às necessidades das famílias … 

Deputada Maria Isabel Quinto (PS): Muito bem! 

A Oradora: … e à conjuntura por elas vivida, tendo, só nesta legislatura, 

garantido apoio a 3.000 famílias, nos mais diversos programas, num 

investimento que atingiu 24 milhões de euros. 

Pretendemos, em 2019, dar um novo impulso no acesso à habitação por via do 

regime de construção de habitação a custos controlados, no qual a Região 

investirá os seus terrenos, cedendo-os a promotores privados que promoverão a 

construção e comercialização dessas habitações a preços acessíveis. 

Em causa estão terrenos com potencial de construção de, pelo menos, 280 

habitações, distribuídas por oito freguesias da ilha de São Miguel, numa medida 

que privilegiará os casais jovens, que agora vêm melhoradas as suas condições 

de acesso ao financiamento bancário para aquisição de habitação. 

Além destas, está ainda prevista a continuação do lançamento de concursos 

públicos para a disponibilização de fogos em regime de arrendamento com 

opção de compra nas ilhas das Flores, Terceira, Graciosa, São Jorge, São 

Miguel e Santa Maria, num regime com maior flexibilidade para quem ainda 

não tem as condições profissionais e/ou financeiras para adquirir um imóvel, 

mas pretende vir a fazê-lo. 



XI Legislatura Número: 74 

III Sessão Legislativa Horta, terça-feira, 27 de novembro de 2018 

 

 

130 

Para 2019, é proposto um reforço do valor afeto à recuperação da habitação 

degradada em quase 32%, que acompanhará a revisão do regime de apoios 

atribuídos a esta área - 'Casa Renovada, Casa Habitada’ -, e que visa, entre 

outras coisas, incentivar os proprietários de fogos devolutos a avançar com a 

sua renovação e posterior disponibilização no mercado de arrendamento de 

longa duração. 

Continuaremos a assegurar o programa 'Famílias com Futuro', em particular na 

sua vertente de Incentivo ao Arrendamento, que prevê, no próximo ano, 

comparticipar as rendas de habitação a mais de 1.600 famílias na Região. 

Além desta, a vertente destinada ao apoio de situações de comprovada grave 

carência habitacional é igualmente garantida, com destaque para a reconversão 

dos bairros da Terra Chã e Nossa Senhora de Fátima, ambos na ilha Terceira. 

A proposta apresentada prevê ainda o lançamento das operações de remoção de 

térmitas nas ilhas do Pico, São Jorge e Santa Maria, nas quais é possível, de 

acordo com um estudo realizado pela Universidade dos Açores, controlar a 

praga através de ações únicas e concertadas nas habitações afetadas. 

Já no que concerne às chamadas zonas de risco, importa ressalvar o apoio 

destinado aos moradores da rua da Ladeira, nas Lajes do Pico, apenas para dar 

um exemplo, o qual está a ser trabalhado em estreita colaboração com a Câmara 

Municipal das Lajes do Pico e o Laboratório Regional de Engenharia Civil na 

procura da melhor solução habitacional para as famílias afetadas. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Caros Colegas:   

Que não restem dúvidas quanto ao empenho deste Governo – queremos, 

progressivamente, mudar a forma como vivemos e trabalhamos e continuar a 

transformar os padrões de vida para as gerações vindouras. 

A nossa escolha é o futuro. 



XI Legislatura Número: 74 

III Sessão Legislativa Horta, terça-feira, 27 de novembro de 2018 

 

 

131 

É um caminho que requer flexibilidade, adaptabilidade e, acima de tudo, um 

foco abrangente e o Governo dos Açores, mais do que disponível, está pronto 

para trabalhar novas respostas e promover políticas sociais dinâmicas. 

Porque a nossa missão é mais do que responder aos problemas: é, sobretudo, de 

responder às pessoas.  

É a de adaptar a nossa ação às necessidades específicas das famílias, 

considerando o contexto em que se inserem e construindo, todos os dias, uma 

Região que nos orgulhe deixar às nossas crianças. 

Ainda não estamos satisfeitos.  

Não nos conformamos ou escondemos atrás do que já está feito.  

Estamos, isso sim, ainda mais determinados, ainda mais resolutos, em cumprir a 

missão que as Açorianas e os Açorianos nos confiaram. 

Porque o que é bom para as nossas famílias, é bom para os Açores. 

Disse. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Secretária Regional. 

Estão abertas as inscrições. 

Pergunto se há inscrições. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não tenho tempo! Não concordo com aquilo 

que foi dito! 

Presidente: Julgo não haver. 

Alerto que se não houver inscrições naturalmente passaremos de imediato à 

parte da intervenção de tribuna. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão tem a palavra. 
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(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

É só para que não fique nenhuma dúvida. Eu não concordo com muito do que 

foi dito, mas não tenho tempo para falar. Tenho três minutos e mais ou menos 

10 segundos e já disse muito mais do que aquilo que podia. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado André Bradford tem a palavra. 

(*) Deputado André Bradford (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente e porque já é a segunda vez que o Sr. Deputado Paulo 

Estêvão diz em microfone que não tem tempo e que, portanto, é um prejudicado 

neste debate, porque infelizmente não tem à maneira dele … Até comparou os 

Açores à Venezuela! Fingi que não ouvi, mas agora já não consigo fingir mais. 

O Sr. Deputado Paulo Estêvão tem quase o dobro do tempo do que tem cada um 

dos deputados desta bancada.  

Deputado Ricardo Ramalho (PS): É verdade! 

O Orador: Se dividirmos o tempo atribuído ao Partido Socialista pelo número 

de deputados da bancada cada um de nós tem metade do tempo do Sr. Deputado 

Paulo Estêvão. 

O Sr. Deputado não gosta, mas tenho que dizer isto também, porque embora a 

nossa legitimidade seja equiparada, somos todos deputados eleitos pelos 

açorianos, não fomos todos eleitos com a mesma percentagem, os nossos 

partidos não tiveram todos a mesma percentagem de votos e o Sr. Deputado 

teve a que teve e tem aqui a representação que isso lhe permite e isso é a regra 

da democracia em funcionamento. 

Há outra coisa que gostava de dizer e que termino já, Sra. Presidente, que é: o 

Partido Socialista que tem a maioria dos deputados desta Casa não tem a 
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maioria do tempo deste debate. Têm os outros partidos todos conjugados mais 

tempo que o Partido Socialista. 

Portanto, julgo que esses dois indicadores demonstram bem que este choradinho 

do não ter tempo é uma conversa para não usar bem o tempo que se tem. 

Muito obrigado.  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Presidente: 

Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão tem a palavra. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Para um protesto, Sra. Presidente. 

Presidente: Protesto a? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Pelo facto da minha legitimidade enquanto 

deputado desta Casa ter sido colocada em causa pelo Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista.  

Presidente: Tem a palavra, Sr. Deputado. Três minutos. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM):  Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

Com a independência das ideias políticas e do partido que integramos e da 

forma como aqui estamos presentes no Parlamento é algo que é absolutamente 

inaceitável e que o Sr. Deputado neste momento cruzou uma linha vermelha em 

relação ao debate parlamentar que nunca se deve cruzar: que é tirar aqui a 

legitimidade …    

Deputado André Bradford (PS): O Sr. Deputado é que falou em legitimidade! 

O Orador: … aos deputados que são eleitos pelas ilhas mais pequenas, que 

foram eleitos com menos votos, ou seja, criar neste Parlamento uma espécie de 

apartheid parlamentar que significa que o Sr. Deputado como foi eleito pela ilha 

de São Miguel tem mais legitimidade do que eu que fui eleito pela ilha do 

Corvo.   

Deputado André Bradford (PS): Não foi isso! 
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Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Não foi nada disso! 

O Orador: Portanto, Sr. Deputado, devo-lhe dizer que o seu comportamento é 

indecente. 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão! 

O Orador: Sr. Deputado, vou-lhe dizer, vou abandonar este Parlamento, … 

Deputado Carlos Silva (PS): O senhor não tem mais tempo! 

O Orador: … neste momento, esta reunião, em protesto pela forma como o 

senhor se comportou colocando em causa a legitimidade dos deputados das 

ilhas mais pequenas, neste caso a ilha do Corvo. devo dizer que fui eleito com o 

mesmo número de votos, Sr. Deputado, que foi eleito o Sr. Deputado do Partido 

Socialista e os Srs. Deputados ao longo destes 40 anos que os Srs. Deputados 

dos diversos partidos que já foram pelo círculo eleitoral da ilha do Corvo. É um 

comportamento inaceitável e vou-lhe dizer: não fica assim. Vai receber um 

protesto formal da parte do meu partido e vou-lhe dizer: eu não fico sentado 

neste momento, nesta reunião, eu não vou ficar sentado se o senhor não pedir 

desculpa à Representação Parlamentar do PPM pelas afirmações que acabou de 

proferir, pela arrogância, prepotências que elas significam e tirando 

legitimidade aos deputados que aqui estão sentados, porque foram eleitos pelo 

povo dos Açores, independentemente do círculo eleitoral pelo qual foram 

eleitos, ainda por cima no meu caso que fui eleito como cabeça de lista, Sr. 

Deputado.   

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Para um contraprotesto, Sr. Deputado André Bradford, tem a palavra. 

(*) Deputado André Bradford (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu vou usar o tempo do contraprotesto, mas não me sinto obrigado a fazer 

nenhum tipo de contraprotesto. 

Eu não disse nada disto que o Sr. Deputado Paulo Estêvão acabou de dizer. 
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Deputado Paulo Estêvão (PPM): Disse, disse! 

O Orador: Aliás, até o cuidado de dizer que nossa legitimidade é igual … 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não disse! 

O Orador: … apesar de não termos sido eleitos todos com o mesmo número de 

votos. Disse que os nossos partidos … 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, naturalmente que o Sr. Deputado Paulo 

Estêvão depois poderá pedir a transcrição para se averiguar efetivamente aquilo 

que foi dito pelo Sr. Deputado André Bradford. 

O Orador: Aliás, ia solicitar, Sra. Presidente, que essa transcrição fosse feita 

com urgência, de modo a que seja possível ainda hoje … 

Solicito aos serviços que seja feita com urgência de modo que ainda hoje eu 

possa então falar com a transcrição oficial daquilo que acabei de dizer para se 

comprovar que isto foi um enredo do Sr. Deputado Paulo Estêvão, porque já 

não tem tempo, porque os protestos dão para fazer mais qualquer coisa, porque 

o debate eventualmente não correria bem ao partido do qual é acólito 

parlamentar e, portanto, decidiu fazer este filme. 

Presumo que toda a gente percebeu aqui na sala e em casa, ou eventualmente 

quem estiver a seguir o que se passou e, portanto, não vou contribuir mais para 

este tipo de atitude. É própria do Sr. Deputado Paulo Estêvão, mas não é própria 

da minha pessoa nem do meu comportamento aqui dentro. 

Muito obrigado.  

 

(O Deputado Paulo Estêvão abandonou a sala) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Vamos dar continuidade ao debate. É para isso que estamos cá hoje. 

Pergunto se há inscrições sobre esta matéria da solidariedade social. 

Sras. e Srs. Deputados, pergunto se há inscrições. 
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Sr. Deputado Paulo Mendes tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Mendes (BE): Obrigado, Sra. Presidente. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Só tenho duas questões para colocar à Sra. Secretária Regional da Solidariedade 

Social e são sobre essencialmente habitação. 

Primeira delas: a Sra. Secretária veio dizer publicamente que este ano o 

Governo Regional aplicou perto de 600 mil euros na recuperação de habitação 

degradada por térmitas, quando para este ano estavam orçados seis milhões e 

300 mil euros e para o próximo ano está prevista uma dotação que ronda os oito 

milhões de euros. A que se deve esta discrepância entre o orçado e o aplicado? 

Segunda questão: na Praia da Vitória os bairros Nascer do Sol e Beira Mar 

foram cedidos à Região que por sua vez está a ceder algumas das moradias a 

empresas afetas ao projeto Terceira Tech Island. 

Considerando o parque habitacional instalado nestes bairros está programada a 

conversão e requalificação de casas para criação de uma bolsa de arrendamento 

a custos controlados destinados a quem não preenche requisitos para contrair 

crédito habitação, mas que também não se enquadra na atribuição de habitação 

social ou até mesmo no programa “Famílias com futuro”? 

Obrigado.   

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra a Sra. Deputada Marta Matos. 

(*) Deputada Marta Matos (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu gostaria de dirigir uma questão à Sra. Secretária não sem antes realçar 

alguns aspetos deste Plano em matéria de solidariedade social que me parecem 

realmente essenciais. Falo dos investimentos na consolidação da rede de 

equipamentos sociais seja pela criação e remodelação desses equipamentos, seja 
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pela capacitação, pela formação das pessoas que trabalham nas diferentes 

respostas sociais. Falo do importante conjunto de medidas de apoio ao 

rendimento que continuam a ser asseguradas, falo da concretização prática das 

definições do plano de ação 2018-2019 da estratégia regional de Combate à 

Pobreza e Exclusão Social, falo no fundo de opções do Governo Regional em 

matéria de políticas sociais que resultam na criação de uma rede social de 

proximidade com respostas para os diferentes públicos, em todas as ilhas e em 

todos os concelhos da nossa Região. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

A Oradora: Se estará tudo feito? É certo que não. 

A nossa humildade permite-nos reconhecê-lo e o nosso inconformismo, o 

inconformismo que sempre caracterizou o Partido Socialista faz com que não 

nos acomodemos, faz com que nos importemos e continuemos a trabalhar 

diariamente na busca de novas soluções. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

A Oradora: É por isso, Sra. Secretária, que gostava de lhe questionar 

relativamente ao financiamento das IPSSs, nomeadamente gostaria de saber que 

valências já foram avaliadas e qual é neste momento o ponto de situação nesta 

matéria. 

Obrigada. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sra. Secretária Regional tem a palavra. 

(*) Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Respondendo às questões que me foram aqui colocadas pelos dois Srs. 

Deputados, Paulo Mendes e Marta Matos. 
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Começando pelo Sr. Deputado Paulo Mendes. A dotação global do projeto que 

fez referência, a recuperação de habitação degradada, engloba todas as 

recuperações de habitação degradada, seja por motivo de térmitas, ou outro. 

Naturalmente que a recuperação de habitação com problemas de térmitas está 

associada e dependente das candidaturas que os particulares formulam ao 

Governo Regional, portanto, a sua execução está também associada a este facto. 

Não há propriamente uma discrepância. O valor global destina-se a um 

conjunto de iniciativas, seja por via de candidaturas de particulares que podem 

ser para recuperação de habitação degradada estrito senso, ou no que diz 

respeito a habitações com térmitas e ainda a protocolos com juntas de freguesia 

e IPSSs que colaboram com o Governo Regional na promoção de recuperação 

de habitação degradada. 

Relativamente à Sra. Deputada Marta Matos eu queria, em primeiro lugar, 

felicitá-la. Penso que é das suas primeiras intervenções aqui nesta Assembleia e 

felicitá-la pela elevação com que coloca as questões, pela sobriedade e pela 

honestidade intelectual que coloca na forma como aborda temas tão importantes 

e centrais à vida dos açorianos e das açorianas. 

Respondendo à questão que me coloca sobre o modelo de financiamento das 

IPSSs dizer-lhe que de facto foi implementado um novo modelo de 

financiamento em 2014, modelo este que tinha como propósito essencial tornar 

mais justo o modelo de financiamento às IPSSs e Misericórdias dos Açores e 

um segundo propósito que era garantir também maior autonomia na gestão de 

cada uma destas instituições. 

Iniciamos o processo de ajustamento ao modelo de financiamento em 2015 com 

a criação da EMAFReSA que era uma equipa que tinha exatamente como 

propósito analisar cada uma das respostas sociais. 

Em 2015 promovemos a revisão do financiamento aos lares de idosos, 

introduzindo majorações em função da dependência; em 2016 avançámos com 
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o aumento do valor padrão das amas e do serviço de apoio ao domicílio 

diferenciando em função dos serviços prestados. Ainda em 2016 definimos o 

valor padrão para os lares residenciais que se fixou em 1.244,13€ por cada 

utente a ocupar este tipo de estrutura. 

Em 2017 foram atualizados os valores padrão de todas as respostas sociais em 

1,23% e também majoradas ainda as valências de lar de idosos. 

Em 2018 já foi possível chegar também a acordo com as IPSSs e Misericórdias 

dos Açores, uma revisão ao acordo base, que permitiu aumentar 2,2% na 

maioria das valências e um reforço muito substancial ao valor padrão dos lares 

de idosos em 4,1%. 

Mas eu penso que é essencial que se perceba em que é que tudo isto (e penso 

que foi essa a intenção da sua questão) se traduz em valores globais do 

financiamento às instituições. 

Para se ter uma noção e comparações simples entre 2013, que foi o último ano 

do anterior modelo de financiamento e a atualidade, só na área da infância, por 

exemplo, a valência de creche aumentou globalmente o seu financiamento em 

20,5% (20,5% de 2014 até à atualidade!), na área dos idosos, por exemplo, os 

lares de idosos tiveram um aumento de 32,1% na globalidade do seu 

financiamento e se olharmos à média do reforço por utente estamos a falar em 

17% de aumento por utente e na área da deficiência, designadamente os centros 

de atividades ocupacionais, com um aumento de 19%, quer em termos globais, 

quer em termos de média por utente. 

Portanto, isto é bem revelador do trabalho que tem sido possível fazer com as 

IPSSs e com as Misericórdias dos Açores na busca de consensos e de soluções 

que se traduzam numa melhoria da qualidade dos serviços prestados às 

açorianas e aos açorianos. 

Obrigada.        

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 
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Pergunto se há mais inscrições. 

Julgo não haver. 

Não havendo inscrições vamos então passar às intervenções de tribuna sobre 

esta área da solidariedade social. 

A primeira cabe ao Partido Socialista. Tem a palavra a Sra. Deputada Isabel 

Quinto. 

Deputada Maria Isabel Quinto (PS):  Sra. Presidente da Assembleia, Sras. e 

Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Plano e Orçamento para 2019, dando seguimento ao muito que tem sido feito 

na primeira metade da atual legislatura, visam continuar a desenvolver e a 

aprofundar as respostas sociais da Região Autónoma dos Açores através, 

sobretudo, do financiamento e da formação, com o intuito de permanentemente 

cumprirmos a missão do Partido Socialista: não deixar ninguém para trás. 

Neste sentido, como tem sido apanágio do Governo Regional dos Açores, 

continuará a ser dada especial atenção à infância e à juventude, que são o 

garante futuro da sociedade açoriana. Creches, jardins de infância e centros de 

atividadades de tempos livres continuarão a ter um papel de destaque no Plano e 

no Orçamento para 2019. 

Desde o início desta legislatura, um longo caminho tem sido percorrido, 

essencialmente ao nível da construção de infraestruturas, dotadas com 

condições necessárias e, até mesmo, nalguns casos, de excelência.  

A aposta que se segue - e que nos orgulhamos de ser mais uma bandeira do PS - 

passa pela  formação dos recursos humanos a elas inerentes, pois sem formação 

não há crescimento. 

A formação e licenciamento de 24 novas amas, em cerca de 20 freguesias 

açorianas, permitirá, consequentemente, a permanência das crianças nas suas 

localidades.  Continua-se, assim, a apostar na criação de condições para a 
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conciliação da vida familiar e profissional, ao mesmo tempo que se potencia a 

empregabilidade feminina, tanto das amas como das mães.  

À semelhança do que tem vindo a acontecer, a qualificação dos profissionais e a 

formação dos técnicos das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens 

continuam presentes no Plano e no Orçamento para 2019. A abordagem a 

crianças vítimas de maus tratos requer, naturalmente, uma intervenção mais 

abalizada e essa tem sido uma das metas de um Governo que, a meio da sua 

legislatura, já demonstrou a sua competência em matérias da infância e 

juventude. 

Porque, como já frisei, sem formação não há crescimento, a aposta estender-se-

á, igualmente, aos profissionais das Casas de Acolhimento de Crianças e 

Jovens, aplicando-se, por exemplo, o programa “Mais Família, Mais Jovem”. 

Por seu lado, os vários programas de Educação Parental inserem-se nas medidas 

de apoio à parentalidade positiva, promovidas pelo Governo Regional dos 

Açores e pelo Partido Socialista, e procuram chegar a todas as ilhas. 

De modo, a mais uma vez, não se deixar ninguém para trás, a consolidação da 

rede de equipamentos e serviços sociais existentes nos Açores passa, também, 

pela garantia da formação dos trabalhadores das IPSS e Misericórdias.  

Aqui, permitam-me que destaque, com redobrado orgulho, o investimento 

previsto no treino dos profissionais que desenvolvem a sua atividade na área da 

Deficiência, no âmbito do programa AQI-Avaliar, Qualificar e Inserir, que 

permitirá, também, apostar na inserção socioprofissional das pessoas com 

deficiência. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: Com os Governos do PS, ninguém, repito, ninguém, seja qual for a 

sua condição, fica para trás!  

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 
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A manutenção de um conjunto de apoios específicos do Governo Regional, que 

dizem respeito ao reforço do rendimento das famílias, designadamente o 

complemento regional de pensão, complemento regional do abono de família, o 

CEDO e o apoio às propinas, continua a ser uma prioridade do Plano e 

Orçamento para 2019. 

Com o contínuo objetivo de melhorar a qualidade de vida dos idosos açorianos 

que se encontram em situação de dependência, a rede de respostas sociais 

disponíveis continuará a ser melhorada, sendo de salientar, por exemplo e para 

além do já implementado serviço de apoio domiciliário, o serviço de 

teleassistência, a formação de cuidadores formais e informais ou, ainda, a 

criação da comissão para a monitorização das políticas sociais na Região. 

Importa realçar que 60% das 83 ações previstas no I Plano Bianual 2018-2019 

de Combate à Pobreza e à Exclusão Social já estão em curso nas diferentes 

áreas de intervenção. Todavia, e prosseguindo com a intenção de chegar a todos 

os açorianos, no Plano e no Orçamento para 2019 continuam a constar ações 

direcionadas para a promoção da saúde e para o acesso a uma educação de 

qualidade para todos. Subsiste, igualmente, a garantia de equidade no acesso 

aos serviços públicos, independentemente da condição social de cada família, e 

a melhoria da integração dos jovens no mercado de trabalho. 

Em matéria de Habitação, os documentos agora em apreciação em Plenário 

mantêm o programa Incentivo ao Arrendamento, destinado a salvaguardar o 

acesso das famílias mais vulneráveis a uma habitação. Por outro lado, mantém-

se o incentivo à reabilitação de imóveis para posterior integração no mercado de 

arrendamento. É o caso do novo programa “Casa Renovada, Casa Habitada”, 

que terá um grande impacto na requalificação urbana. 

Sra. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 
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Finalizo esta intervenção, reafirmando o papel que o Partido Socialista e o 

Governo Regional, através da Secretaria Regional da Solidariedade Social, têm 

tido na constante otimização das respostas sociais dadas à infância, à juventude, 

às famílias, às pessoas com deficiência e aos idosos dos Açores.  

Numa clara e persistente aposta na formação e em não deixar, de facto, 

ninguém para trás, o Plano e o Orçamento para 2019 deixam-nos com a certeza 

de que continuamos, com total entrega e capacidade, a fazer o melhor por todos 

os açorianos. 

Contem connosco! 

Aqui estaremos, vigilantes e sempre prontos a dizer “Presente”. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS e da Secretária Regional da 

Solidariedade Social: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver. 

Passamos então à próxima intervenção de tribuna. Cabe ao PSD. Tem a palavra 

o Sr. Deputado João Bruto da Costa. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sra. Presidente da Assembleia, Sras. 

e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O PSD/Açores traz hoje, aqui, nesta intervenção a esta tribuna um problema 

que a Sra. Secretária Regional da Solidariedade Social se recusou a proferir 

uma única vez, uma única vez teve a coragem de falar de um dos maiores 

problemas em termos sociais dos Açores. 

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Vamos lá ver! 
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O Orador: As questões sociais permitem uma radiografia da governação e o 

estado social a que chegámos exige que se faça a denúncia de que este governo 

do Partido Socialista e a sua absoluta maioria se tornaram no maior obstáculo 

ao desenvolvimento humano, social, económico e cultural dos Açores. 

Ao cabo de se prepararem para aprovar o seu 23.º Plano e Orçamento depois de 

22 anos de governação, na sua quinta maioria absoluta, os socialistas dos 

Açores apresentam como resultado …  

Deputado José San-Bento (PS): É só veneno! 

O Orador: … a região com mais pobres do país, com maiores desigualdades e 

com os piores rácios de indicadores sociais que retratam o nosso 

desenvolvimento humano. 

O rácio deste socialismo não será diferente de outros rácios onde se eternizaram 

governos e maiorias socialistas. No final vão acabar por ser mais uma prova de 

que não se pode fazer tudo igual e esperar resultados diferentes. 

É uma realidade para a qual vimos a alertar há tempo demais, mas para o 

governo socialista dos Açores o que motiva e consagra a sua verdadeira 

satisfação é que depois de terem todas as oportunidades para que a pobreza nos 

Açores fosse hoje residual, agora é que se sentiram na obrigação de aprovar um 

plano, um plano de emergência social, que ao invés de pretenderem executar 

para verdadeiramente combater a pobreza usam a matriz social dos Açores para 

fazer a propaganda do regime que se alimenta eleitoralmente dos mais 

carenciados e dos mais frágeis da sociedade e que os apresenta como um trofeu 

de uma política de assistencialismo militante.   

Deputado José Ávila (PS): A Santa Casa da Praia é boa nisso! 

O Orador: Mas nada disto é novo no socialismo regional açoriano. Já se 

celebrou as dependências sociais em comícios e passeios oficiais e continua-se 

a promover o assistencialismo como o remédio para todos os males. 
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Para sermos atuais esta podia ser muito bem a selfie do socialismo açoriano: o 

Presidente socialista a distribuir apoios às vítimas de uma governação de 22 

anos, no seu 23.º Plano e Orçamento, agarrado ao poder e a atrasar o 

desenvolvimento dos Açores. 

Só não conseguimos dar conta aqui do volume de milhões de euros que estas 

cinco maiorias absolutas tiveram à sua disposição, porque são já para a dezena 

de milhar de milhões e isso é ultrajante para um povo que tem o maior número 

de pobres de todas as regiões do país, que vê os seus filhos a emigrar, que tem o 

pior abandono escolar precoce, onde uma criança quando vai para a escola tem 

60% de hipóteses de necessitar da Ação Social Escolar e onde um jovem 

quando entra na vida adulta tem 70% de hipóteses de ter um emprego precário.    

Deputado André Bradford (PS): E isso é mau? A Ação Social Escolar é má? 

O Orador: E isto se pensarmos na tal dezena de milhar de milhões de euros 

que tiveram à vossa disposição, Sras. e Srs. das maiorias absolutas socialistas. É 

um insulto aos açorianos. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O PSD/Açores está a fazer o seu trabalho e apresenta-se como uma alternativa a 

este regime socialista, onde uma elite se governa com o Governo e promove 

que outros fiquem na soleira da porta, uns aguardando instruções, … 

Deputado José San-Bento (PS): O senhor dobre a língua! 

O Orador: … outros pedindo um ajuda na dependência das desigualdades, 

porque a maioria necessita delas para uma reeleição que é cada vez mais 

condicionada pela utilidade da participação. 

É este o resultado das sucessivas maiorias absolutas do Partido Socialista … 

Deputado André Bradford (PS): E políticas sociais?! Propostas zero! 

O Orador: … e isso já nem nos espanta. 

O Governo e a maioria despudoradamente querem ser os campeões no combate 

à pobreza, à pobreza que sustentam, mas não querem e não propõem aumentos 
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para os complementos de rendimentos dos mais pobres e que passam sempre 

por maiores dificuldades. 

É ou não uma estratégia para manter as pessoas agarradas a uma ida à 

assistência? 

Ou para bater à porta de algum senhor do PS? 

Ou de alguém que não se esqueça de sugerir o dever de gratidão? 

Esse mesmo agradecimento, a que obrigam com toda a pompa nas cerimónias 

públicas de forma cínica e politicamente condenável, exceto para o poder 

instituído e para a sua maioria, para quem tudo isso é apenas o reconhecimento 

ou o pagamento pelo seu esforço e atenção. É uma má consciência social. 

O combate à pobreza que este Governo não quer fazer é o que dá autonomia de 

vida às pessoas, é ter rendimento que chegue para as necessidades do dia a dia, 

é ter emprego com futuro, é acreditar que não é necessário ter amigos no poder 

para se ter acesso ou para se vencer na vida. É saber que um dia mais tarde se 

tem uma reforma digna. 

Esse combate à pobreza terá o PSD/Açores como alternativa de um poder 

socialista para quem tudo está bem como está, por isso iremos voltar a propor 

neste Plano e Orçamento os aumentos dos complementos destinados aos mais 

pobres de entre os pobres. Ter um rendimento digno é indicador de 

desenvolvimento, ter autonomia para gerir a sua vida é indicador de liberdade. 

É hoje um dever de consciência social combater o situacionismo socialista que 

não acompanha o nosso tempo e que quer assegurar a manutenção do poder 

pela perpetuação das desigualdades sociais. 

As nossas propostas e a nossa denúncia são o nosso guião para uma alternativa 

a este Governo e a este regime. Assumimos esse dever e essa missão. 

Disse.  

Deputado Carlos Silva (PS): Qual é a proposta? Zero! 

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra a Sra. Deputada Renata Correia Botelho. 

(*) Deputada Renata Correia Botelho (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, despudoradamente! Despudoradamente é 

exatamente a palavra que se aplica ao facto do senhor subir àquela tribuna para 

proferir este conjunto de considerações completamente amnésicas. 

O seu partido, o Partido Social Democrata, recentemente na República, na 

capital deste país, emanando para todos os recantos deste país cortou a “atalho 

de foice” nas prestações sociais, na educação, na saúde, …  

Deputado José Ávila (PS): Bem lembrado! 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): O Sócrates! 

A Oradora: … subiu os custos de vida, desvalorizou o trabalho, reduziu 

administrativamente medidas como o RSI, aliás, medida que faz questão de 

estigmatizar cada vez que vem a debate nesta Casa, convidou à emigração os 

jovens deste país, em especial os mais qualificados, foram os senhores que 

convidaram a emigrar neste país. 

Em 2016, Sr. Deputado Bruto da Costa, comprometiam-se a tirar 40 mil pessoas 

da pobreza.  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Olhe, o Armando Varas já vai para a cadeia! 

Deputada Mónica Seidi (PSD): Demos contributos! 

Deputado Bruno Belo (PSD): Tenha vergonha naquilo que está a dizer! 

A Oradora: Ninguém percebeu como! Estratégia: zero! 
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Na vossa moção de 2018, a moção de 2018 que recentemente aprovaram 

dedicaram a esta temática duas linhas. Uma: “É necessário e urgente uma 

intervenção social séria”. 

Outra linha: “Seremos uma voz ativa no combate à pobreza e à exclusão 

social.” 

Estratégia: zero! Nenhuma estratégia para esta área. Zero! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Se há partido nesta Casa que conhece, gosta e valoriza a mão estendida são os 

senhores. 

Se há partido nesta Casa que achou que os problemas deste país se resolviam 

com uma estratégia de empobrecimento de cantinas sociais são os senhores. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: Se há partido que se absteve agora, nas últimas horas, na 

República, quando os deputados desta Região apresentaram no orçamento de 

Estado uma medida que pretendia que o Complemento Regional de Pensão não 

integrasse as contas para a obtenção do Complemento Solidário para Idosos, 

que os pensionistas da Região não saíssem prejudicados, qual foi a posição do 

Partido Social Democrata na República? 

Abstenção! 

Portanto, para os senhores de facto os idosos continuam a ser a peste grisalha, 

…  

Deputado Domingos Cunha (PS): Muito bem! 

A Oradora: … que foi assim que os senhores qualificaram os idosos deste país. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 
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Sr. Deputado Bruto da Costa, com todo o respeito que lhe tenho não posso 

deixar de o citar ou talvez por outra de o parafrasear num escrito da sua lavra 

muito recente também saído por estes dias. Algures o senhor adjetiva como 

sempre a governação socialista. Pois eu diria que a contradição do discurso do 

PSD nesta matéria e aqui cito-o ipsis verbis “não é ironia nem cinismo, é falta 

de vergonha.” 

Muito obrigada. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sra. Secretária Regional tem a palavra. 

(*) Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Eu queria apenas fazer dois comentários. 

O primeiro, já se falou hoje aqui de honestidade intelectual e de facto 

honestidade intelectual não é condição suficiente para se fazer política, Sr. 

Deputado, mas é de facto uma condição necessária e por isso mesmo o PSD que 

subiu agora a esta tribuna é o mesmo PSD que chegado que está o Natal resolve 

ser aquilo que é o seu pensamento político em matéria de políticas sociais e 

deixe-me que lhe diga que me faz lembrar um pacote de massa de cotovelinhos 

de marca branca entregue num qualquer carrinho de supermercado a favor de 

uma instituição de caridade àqueles que se sentem obrigados por uma 

consciência pesada para expiação dos vossos pecados, …    

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Muito bem! 
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A Oradora: … sendo que o maior pecado do PSD revelado aqui hoje é de facto 

a omissão. Os senhores não podem de facto querer dizer que estão presentes só 

uma única vez por ano, quando sobem a esta tribuna. 

Muito obrigada. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado João Bruto da Costa tem a palavra. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Relativamente à intervenção da Sra. Deputada Renata Correia Botelho repetida, 

é já do ano passado e de outros anos e de outros debates que tivemos aqui … 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): É como a dos senhores! A sua 

também foi uma cassete que reproduz! 

O Orador: … sobre as questões sociais posteriores a 2011, penso.  Penso que 

só depois de 2011 é que esse seu discurso passou a ser nessa medida. 

Oh, Sra. Deputada, o que é que eu lhe posso dizer sobre as tais medidas 

draconianas?! 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Não me diga mais nada! 

O Orador: Posso-lhe falar realmente da capital do país. Tem lá um sítio bem 

central que se chama Marquês. É a única coisa que lhe posso explicar, são as 

operações Marquês que levaram à falência do país e ao fim do dinheiro que este 

país tinha. 

É isso que eu lhe posso responder sobre a capital de Portugal. 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Quanto à Sra. Secretária.  

Oh, Sra. Secretária, não vale a pena a Sra. Secretária dizer que nós só vimos 

aqui uma vez por ano falar desta matéria, …  

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Desta matéria 

nunca falou! 

O Orador: … até porque há bem pouco tempo, não foi há muito tempo, que no 

âmbito daquilo que a senhora se recusou a falar que é da pobreza, dos senhores 

terem apresentado finalmente, ou pelo menos terem sido convencidos a tal, tal a 

situação que estava gerada, terem criado um Plano Regional de Combate à 

Pobreza, que é um plano de emergência social, o PSD deu os seus contributos. 

Deputado Duarte Freitas (PSD): É verdade! 

O Orador: O Partido Socialista não disse nada. Para o Partido Socialista está 

bem como está. O que interessa é depois poderem fazer cerimónias públicas de 

atribuição de subsídios e de apoios sociais para obrigarem as pessoas a se 

sentirem agradecidas e esse sentimento de agradecimento é condenável na 

política, porque os senhores não estão aqui a oferecer nada vosso. Os senhores 

estão aqui para cumprir políticas sociais que depois de uma dezena de milhares 

de milhões de euros que tiveram à vossa disposição tinham obrigação de não 

haver pobreza nos Açores ou dela pelo menos ser residual e não estamos a falar 

da pobreza daqueles que nem sequer têm um teto para viver. 

Queria só perguntar-lhe já agora … A senhora recusou-se a falar de pobreza, 

mas em relação à sua intervenção teve a oportunidade de levantar aqui alguma 

questão e eu queria-lhe perguntar: oh, Sra. Secretária, aqui há um ano e pouco 

apresentaram num Conselho de Governo no Corvo o Fundo Europeu de Apoio 

às Famílias e os cabazes … Olhe, quem diria! Cabazes, lembrei-me de cabazes 
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por causa da sua conversa, os cabazes de alimentos dos cinco milhões onde é 

que eles estão? 

Quantos é que já foram distribuídos? 

Como é que está a decorrer esse processo? 

Ou isso é ou não manter as pessoas de mão estendida à espera de receberem um 

cabaz que os senhores recusam atribuir porque querem que chegue uma altura 

melhorzinha, olhe, podia ser no Natal, mas para os senhores nem sequer há 

Natal, porque em bom rigor os senhores nem sequer ligam a essas coisas de 

religião. 

Disse.      

Deputado Bruno Belo (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputado Francisco Coelho (PS): Agora é religião também! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sras. e Srs. Deputados, tem agora a palavra o Sr. Deputado José San-Bento. 

(*) Deputado José San-Bento (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Uma breve intervenção para confessar o grande orgulho e a grande honra que o 

Partido Socialista tem em suportar um Governo que tem feito um trabalho 

impressionante nos Açores de luta contra as desigualdades, contra a exclusão e 

contra a pobreza. Esta é que é a verdade e o ponto de partida deste debate 

deveria ser sempre um ponto de partida de reconhecimento da obra feita. 

Infelizmente não foi isso que nós vimos aqui e o que nós vimos aqui na nossa 

opinião é da maior gravidade, porque aquilo que foi dito pelo Sr. Deputado João 

Bruto da Costa, que aliás a sua nova ascensão à Vice-Presidência do Grupo 

Parlamentar do Partido Social Democrata também tem essa leitura de 

simbolizar aquele que é o novo PSD/Açores …  
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Deputado José Ávila (PS): É verdade! 

O Orador: … e é um PSD/Açores da calúnia, um PSD/Açores insidioso e um 

PSD/Açores calunioso.  

Deputado José Ávila (PS): É verdade! Uma vergonha! 

O Orador: Foi inacreditável o que nós vimos aqui. O tipo de insinuação 

velada, o tipo de ameaça vagamente concretizada significa bem e demonstra 

para qualquer pessoa desatenta o rumo que este partido está a seguir e isso não 

nos interessa dizer mais do que foi agora referido, o que nos interessa é deixar 

claro o que é que nós temos feito, estamos a fazer e continuaremos a fazer na 

luta contra a pobreza nos Açores e é preciso que se diga que nós estamos a 

desenvolver uma estratégia em rede com dezenas de IPSSs, centenas de 

valências e milhares de funcionários que estão a desenvolver um trabalho 

extraordinário, um trabalho no terreno para podermos melhorar as questões 

relacionadas com a pobreza e é este mito, esta ideia preconcebida e falsa do 

PSD que nós temos de derrubar. 

Há quem fale na política açoriana neste momento que é preciso fazer muita 

coisa e que é preciso derrubar. É preciso derrubar esta ideia, é preciso derrubar 

a ignorância de quem não sabe que nós estamos a trabalhar de uma forma 

integrada, articulando o emprego, as oportunidades, a habitação, a saúde, a 

educação, a qualificação. É essa a visão de futuro e é isto que nós estamos a 

fazer, uma luta contra a pobreza em rede e de forma integrada. É preciso 

derrubar a ignorância daqueles que não conhecem esse trabalho e também é um 

trabalho que é desenvolvido procurando a autonomização das pessoas e das 

famílias, Sr. Deputado, por isso é que são profundamente injustas e insultuosas 

as acusações que o senhor veio aqui fazer como se o PS fizesse aquilo que o 

PSD faz que é instrumentalizar a pobreza …  

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Oh!... 
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O Orador: … e utilizar os pobres como um qualquer tipo de trofeu. Isso é 

absolutamente falso. Isso é extremamente injusto e isso é insidioso e inaceitável 

da nossa parte, mas felizmente se é preciso derrubar a ignorância de muitos e 

derrubar a maledicência e a má consciência do PSD é preciso também enaltecer 

a coragem e a lucidez do Sr. Presidente da República, o Prof. Dr. Marcelo 

Rebelo de Sousa, que já apelou ao Governo da República para que se inspire na 

estratégia regional do Governo dos Açores de luta contra a pobreza para 

também no continente avançarmos e termos um país mais progressista a lutar 

contra a desigualdade e contra a pobreza e é esse trabalho que nós temos de 

fazer e continuaremos a fazer. 

Por último, Sr. Deputado, derrubando também a sua demagogia digo-lhe com 

toda a frontalidade que parte dos números que tanto o preocupam e a nós 

também sobre a desigualdade e a pobreza nos Açores não se devem a uma 

insensibilidade ou uma incompetência do Governo do PS. São ainda números 

que revelam o descalabro do Governo da República do PSD e do CDS. 

Esta é que é a verdade.   

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

O Sr. Deputado João Bruto da Costa pediu a palavra para defesa da honra. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Para defesa da honra da bancada. 

Presidente: Em relação às? 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Em relação à acusação de calúnias que 

certamente se tivessem existido a Sra. Presidente tinha tido a oportunidade de 

me interromper. 

Presidente: Tem a palavra, Sr. Deputado. 
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Sr. Deputado, para a defesa da honra, tem três minutos, Sr. Deputado. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Obrigado, Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

É de facto para defender a honra desta bancada que eu tenho que intervir, 

porque as acusações que foram feitas pelo Sr. Deputado José San-Bento são 

apenas e só o resultado de uma assunção daquilo que realmente está a acontecer 

nos Açores. 

Oh, Sr. Deputado, eu não insinuei … 

Deputado André Bradford (PS): Insinuou! 

O Orador: … que politicamente o Partido Socialista se aproveita da pobreza. 

Eu afirmei, porque politicamente o Partido Socialista dos Açores anda-se a 

aproveitar das desigualdades sociais para aparecer como o bom samaritano, 

para obrigar as pessoas a manterem-se numa situação de dificuldade, porque 

senão o que faria sentido para combater a pobreza, Sr. Presidente do Governo, 

Sra. Secretária, era aumentar os rendimentos dos mais pobres e nem isso os 

senhores se atrevem a fazer neste Plano e Orçamento quando está a decorrer um 

Plano Regional de Combate à Pobreza e então aumentar o rendimento daqueles 

que passam realmente por maiores dificuldades …   

Deputado Carlos Silva (PS): Como é que se faz isso? 

O Orador: … é o princípio, a primeira medida, para combater a pobreza nos 

Açores. É dar-lhes autonomia de vida, é eles terem a liberdade de fazerem as 

escolhas que querem no âmbito da sua vida sem estarem sujeitos ao Partido 

Socialista e aos senhores do Governo. 

Deputado Luís Garcia (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 
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O Orador: Sr. Deputado José San-Bento, peço desculpa, mas o senhor vai ter 

que ouvir da minha parte a minha acusação da sua completa desonestidade 

política. 

Sr. Deputado, no inquérito às famílias de 2009 os Açores já eram a região com 

mais pobres do país, os Açores já eram a região onde o coeficiente de Gini era 

maior e mais … 

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): A descer! 

Presidente: Sr. Deputado, no âmbito da defesa da honra da bancada é assim 

que deve continuar. 

O Orador: Portanto, quando o senhor nos acusa de algo que aconteceu depois 

desse inquérito às despesas das famílias o senhor não é honesto politicamente, o 

senhor não está a fazer uma afirmação honesta politicamente e sabe que não o 

está a fazer, porque o problema da pobreza dos Açores não está nas medidas 

provocadas pela falência do Governo do Partido Socialista, não está nas 

medidas provocadas pela entrada da Troika. 

A pobreza nos Açores está numa atitude de assistencialismo militante do 

Governo Regional que posso lembrar, por exemplo, quando foi o aniversário 

dos 10 anos … 

Presidente: Sr. Deputado, está no âmbito da defesa da honra, não está a 

prolongar o debate, Sr. Deputado. 

O Orador: … do rendimento mínimo fizeram uma excursão a São Miguel com 

as pessoas, obrigando-as quase a festejar com o Governo o facto de terem o 

rendimento mínimo.  

Presidente: Sr. Deputado João Bruto da Costa, apelo que não continue a 

intervenção no âmbito do debate, porque não é isso que se trata aqui. 

O Orador: A verdade é essa. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Para as explicações tem a palavra o Sr. Deputado José San-Bento. 

(*) Deputado José San-Bento (PS): Sra. Presidente, muito obrigado. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu já ando aqui há uns anos e nunca me acusaram de desonestidade política, foi 

a primeira vez que me fizeram essa acusação. 

Eu queria dizer, Sr. Deputado, que eu compreendo o seu protesto. O senhor 

tentou reposicionar aqui um debate sobre uma matéria que na minha opinião, 

embora sendo suspeito, manifestamente lhe correu mal, correu-lhe muito mal. 

Correu-lhe muito mal! 

Deputado José Ávila (PS): Muito mal! 

O Orador:  Aliás, como eu acho que deixei provado de uma forma 

absolutamente clara até conferindo o mérito ao Governo, ao trabalho do 

Governo e o reconhecimento que este trabalho merece de Sua Exa., o 

Presidente da República. 

A questão não foi essa, Sr. Deputado. 

O Sr. Deputado se prestasse atenção o que eu disse do PSD sobre ser um PSD 

calunioso e insinuoso não tem a ver com essa questão como o senhor muito 

bem sabe. O senhor é que não teve coragem de concretizar as acusações. Eu 

referia-me às referências veladas que o senhor fez sobre a idoneidade dos 

membros do PS, dos socialistas e dos membros do Governo.  

Esta é que era a questão …  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador:  … e foi isso que o senhor ignorou. 

É muita pena, mas todos nós percebemos o seu atrapalhamento. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 
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Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Presidente do Governo. 

(*) Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A minha intervenção pretende dois aspetos. Cheguei a meio, mas estou aqui e 

gostava só de dizer ao Sr. Deputado João Bruto da Costa e no fundo dar conta e 

evidenciar a profunda contradição em que cai o Sr. Deputado João Bruto da 

Costa. 

O Deputado João Bruto da Costa acusa o Partido Socialista e o Governo de 

defenderem uma política assistencialista, mas o que é que ele defende? 

Aumentar os complementos. 

Deputado Francisco Coelho (PS): Agora! 

O Orador: O Sr. Deputado João Bruto da Costa não conhece nem a estratégia 

regional de combate à pobreza, … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Contribuímos para ela! 

O Orador: … nem o Plano Regional de Combate à Pobreza. 

Nós criámos, mantivemos e manteremos esses complementos enquanto eles 

forem necessários, mas temos a profunda consciência (e é isso que diz a 

estratégia regional de combate à pobreza) que a solução para esse flagelo não é 

essa. A solução para esse flagelo, ao contrário daquilo que o senhor diz, é uma 

aposta na educação, …  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

Deputada Mónica Seidi (PSD): Nós também defendemos! 

O Orador: … na saúde, no emprego e é isso que nós estamos a fazer.  

Portanto, o que nos distingue aqui não é apenas a maior ou a menor ironia que o 

Sr. Deputado quer utilizar na sua intervenção.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Já ando aqui há 10 anos! 
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O Orador: O que nos distingue aqui é uma abordagem profundamente 

diferente da forma como se deve combater o flagelo da pobreza. 

O senhor acha que o flagelo da pobreza se resolve dando mais cinco euros ou 

mais 5% num complemento. Nós achamos que o flagelo da pobreza se resolve 

melhorando a educação, melhorando a saúde, melhorando o emprego que é isso 

que dá verdadeira autonomia e independência às pessoas que estão nesta 

situação.  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

E assim fica provado, Sr. Deputado João Bruto da Costa, quem nesta questão e 

neste debate tem a perspetiva assistencialista … 

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Muito bem! 

O Orador: … e quem tendo feito aprovar uma estratégia regional de combate à 

pobreza e à exclusão social tem verdadeiramente uma estratégia que visa 

autonomizar, dar independência, resolver a raiz desse problema. 

Podemos ter neste percurso falhas, certamente. 

Podemos ter medidas que não resultam da maneira como nós gostaríamos que 

elas resultassem, é verdade. 

Mas há uma coisa que ninguém nos pode acusar, é de achar que a solução para 

a pobreza se resolve dando mais 5% num complemento ou mais cinco euros 

num complemento. Não! 

Nós criámos, mantivemos e manteremos esses complementos enquanto eles 

forem necessários. Eles podem ajudar conjunturalmente uma situação, mas a 

verdadeira libertação das açorianas e dos açorianos que estão nessa situação não 

passa por aí. O senhor está enganado, o senhor está redondamente enganado. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 
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O Orador: Passa é por melhorar a educação, por uma aposta em que novas 

gerações conseguem elas próprias com autonomia ultrapassar essa situação de 

desvantagem que podem ter. 

Começa é também por melhorar o acesso de saúde a todos e começa também 

por criar as condições para a criação de emprego. 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, nesta questão da pobreza separa-nos um 

oceano.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: O senhor acha que a solução está contrariando aquilo que o senhor 

diz acreditar em dar mais a pensão, em dar mais o complemento. 

Nós achamos que isso conjunturalmente pode ser útil, mas a verdadeira 

estratégica solução para esse problema não passa por aí. 

Segunda questão. Sr. Deputado João Bruto da Costa, o senhor disse na sua 

intervenção anterior “os senhores não ligam muito a essa coisa da religião”. 

Deputado Francisco César (PS): É verdade! 

O Orador: Eu devo considerar que isso é do pior que eu já ouvi aqui, nesta 

Casa. Do pior! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

É nisto e num conjunto de outros sinais muito preocupantes, muito 

preocupantes, … 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Não tem a ver com as críticas ao PS e à governação, tem a ver com 

a forma como os senhores entendem os Açores. Isso é que é preocupante. Uma 

visão sectarista, uma visão de nós e os outros. 

Olhe, Sr. Deputado João Bruto da Costa, fala-lhe um católico, … 

Deputado José Ávila (PS): Eu também sou! 
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O Orador: … mas eu vou lhe dizer uma coisa: enquanto eu for Presidente 

desta Região, enquanto eu for Presidente do Governo desta Região e deste 

partido haverá lugar para todos, liguem ou não liguem, acreditem ou não 

acreditem. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: E naquilo que releva para essa discussão esse critério que o senhor 

insinuou veladamente vale zero. Vale zero! 

Deputado Francisco César (PS): É uma vergonha! 

O Orador: Essa argumentação deslustra-o a si e deslustra esta Assembleia e 

esta visão de um futuro dos Açores em que há uns que até não ligam muito a 

essa coisa da religião, querendo porventura insinuar (até invocou o Natal, a 

propósito do Natal) que há uns aqui que são os católicos praticantes e há outros 

que são os menores da sociedade, porque não acreditam nessas coisas isso é do 

pior que eu já ouvi aqui dentro. 

Deputado Francisco César (PS): É verdade! 

O Orador: Não é esta a sociedade que eu como Presidente do Governo quero 

ajudar a construir. 

Vou dizer-lhe mais uma coisa: … 

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Muito bem! 

O Orador: … essa perspetiva terá em mim, enquanto eu aqui estiver e 

enquanto tiver forças, um opositor frontal. Os Açores não se fazem disso. Os 

Açores fazem-se é acolhendo todos, … 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 
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O Orador: … os que acreditam, os que não acreditam, os que são católicos, os 

que não são católicos, os que são outra coisa qualquer. Faz-se relevando a 

condição de açorianos e não qualquer critério da fé que professem. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Presidente do Governo. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado João Bruto da Costa. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Quanto a essa parte final da sua intervenção, Sr. Presidente do Governo, eu 

tenho que lhe dizer o seguinte. 

Eu quando fiz a referência ao Natal e às religiões, quando fiz essa referência na 

frase que o senhor citou e bem, porque foi a frase que eu disse, não foi a forma 

mais feliz, é verdade. Mas o que eu estava a referir-me eram aos cabazes de 

alimentos, do tal fundo de cinco milhões que pelos vistos não está a ser 

executado e eu associei cabazes a cabazes de Natal. Posso ter sido infeliz, mas 

não foi no sentido que V. Exa. quis fazer e no drama que o senhor fez com as 

minhas palavras que não têm a ver propriamente com a questão social e o 

senhor sabe perfeitamente que é isso. 

Deputado José Ávila (PS): Devia pedir desculpa! 

O Orador: Sobre aquilo que nos traz verdadeiramente ao debate e que tem a 

ver com a política assistencialista que os senhores têm seguido desde que 

faziam viagens de comemoração dos 10 anos do rendimento mínimo, desde 

esse tempo, essa política assistencialista trouxe a estes resultados. 
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O senhor não pode dizer que da sua perspetiva (e a perspetiva é correta) o 

combate à pobreza se faz através da autonomia de vida e da formação das 

pessoas, porque isso andamos nós aqui a dizer há 10 anos, há 20, desde o 

momento em que os senhores usaram os rendimentos e os complementos para 

manter as pessoas de mão estendida. 

Agora, uma coisa é certa: as pessoas até terem autonomia de vida, até poderem 

procurar um emprego tendo qualificações precisam de uma ajuda que as faça 

suportar o seu dia a dia e essa ajuda que os faz suportar esse dia a dia é feita 

através de políticas, nomeadamente do Complemento Regional de Pensão e do 

Complemento Regional de Abono de Família que os senhores não querem 

aumentar e … 

Deputado André Bradford (PS): Nós é que criámos e mantivemos! 

O Orador: … que nós, por isso, proporemos o aumento. 

Portanto, Sr. Presidente, apenas para que fique esclarecido, o senhor pode ter 

uma perspetiva de combate à pobreza correta nos termos e correta nos 

propósitos, mas o seu Governo e a sua maioria, as políticas que fazem e a forma 

como fazem política é aquela que tem resultado em continuarmos após estes 

anos todos e após 22 anos de governo socialista a ser a região com mais pobres 

do país e aquela onde é mais difícil vencer na vida. Essa é que é uma situação 

que nunca o vai deixar de carregar ao longo da sua vida política, 

independentemente das suas convicções pessoais. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Presidente do Governo. 
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(*) Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, a única coisa que eu lhe quero dizer é isso: 

se efetivamente o senhor reconhece que foi uma forma infeliz de se expressar, 

por mim esse assunto está encerrado. Está encerrado e está esclarecido. Está 

encerrado e está esclarecido! 

Mas fica também a certeza e fica o aviso para todos nós: não pode ser assim. 

Não pode ser assim! 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

Presidente: Obrigada, Sr. Presidente. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Julgo não haver. 

Passamos à última intervenção sobre esta matéria. Tem a palavra o Sr. 

Deputado Marco Costa. 

Deputado Marco Costa (PSD): Exma. Sra. Presidente, Exmos. Srs. Deputados 

e Sras. Deputadas, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo: 

Quando falamos de habitação nos Açores a nossa primeira palavra, de 

solidariedade, tem de ir para as famílias Açorianas. 

Quando falamos de habitação nos Açores a nossa preocupação, e solidariedade, 

tem de ir também para os Jovens Açorianos. 

Tem de ir para eles porque o Governo não tem conseguido ir ao encontro das 

suas necessidades. 

Cinco Decreto Legislativos depois, diversos programas e réplicas e os mesmos 

problemas continuam. 

E continuam porque existem mais pobres nos Açores e é preciso repetir, porque 

é verdade. 
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E tendo mais pobres a missão deste Governo quase que se limita à mera 

assistência e não à resolução de facto, dos problemas. 

E são esses pobres que o governo continua a utilizar para encher salões e 

cerimónias, para em tom de esmola lhes entregar “chaves”. 

É preciso repetir, porque é verdade. 

Sra. Presidente, Srs. Deputados: 

Estes atos não são atos de política social. 

Deputado José San-Bento (PS): E na Madeira como é! Quase que seguram a 

bandejam! 

O Orador: Estes são atos de humilhação de alguns Açorianos. 

Se nos lembrarmos que muitas destas famílias são as mesmas que  no passado 

também receberam apoios, então o mínimo que o Governo lhes deveria dizer 

era dirigir um pedido de desculpas, porque ao fim de 20 anos são as mesmas 

que não conseguiram elevar o seu nível e não têm futuro neste momento. 

Porque são essas famílias que continuam a engrossar as estatísticas de aumento 

do Rendimento Social de Inserção e das restantes contribuições sociais, só em 

2017 foram mais 228 famílias (SRSS). 

O aumento de verbas é positivo porque o Governo tem obrigação de responder 

às situações de emergência social, mas é o julgamento mais real do falhanço do 

crescimento económico das famílias. 

Prova que o Governo aumentou o número de famílias em situação de pobreza. 

“Agora é que é!” - Diz o Governo, o mesmo, 20 anos depois, anunciando mais 

um DLR para 2019, desta vez sobre o arrendamento. 

“Agora é que é!” – Anuncia o Governo Regional, o mesmo, 20 anos depois, 

afirmando que estas são medidas para fixar Jovens nas ilhas de origem, quando 

o que observamos são jovens a não voltar. 

Aliás, quando nos deparamos com 70% dos Jovens em precaridade laboral, 

além do falhanço económico temos um problema muito mais grave. 
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Grave porque estamos a hipotecar as gerações futuras. 

Grave porque até em termos demográficos estamos a condicionar as famílias. 

“Este Governo continua a querer apostar em habitação social e não tem uma 

política social de habitação”, esta é uma afirmamos nossa, há dois anos. 

Hoje afirmamos que os Açores têm cada vez mais famílias em carência 

económica, também na área habitacional, porque o Governo falhou!!  

O Governo nega, mas foi este Governo que deixou açorianos para trás! 

Defendemos uma política de intervenção das famílias nos seus objetivos de 

qualidade de habitação, envolvendo-as na solução dos seus problemas 

habitacionais. 

Defendemos a implementação de um programa de autoconstrução e 

autorreparação. 

Consideramos urgente implementar um programa de arrendamento jovem, que 

complementa as necessidades dos jovens deslocados e lhes permita uma aposta 

de emprego no espaço e no tempo da sua ambição. 

Deputado Carlos Silva (PS): Isso não é assistencialismo! 

O Orador: Consideramos que devem ser estudadas todas as alternativas que 

proporcionem a criação de “Linhas de Crédito para a aquisição de Habitação 

para Jovens em início de atividade profissional.” 

Criação de linhas de Crédito para Jovens em início de atividade profissional, na 

vertente de reabilitação do edificado. 

Não se consegue a coesão habitacional das famílias sem um desenvolvimento 

económico sólido, essa é a principal causa desta situação. 

O PSD/Açores está disponível para colaborar em políticas proativas de 

habitação, não estamos nem vamos estar disponíveis para políticas reativas e de 

correção de erros dos próprios, como é esta proposta de orçamento. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Muito bem! 

O Orador: Este documento é mais do mesmo!  
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É a receita que conduziu os Açores aos altos patamares de pobreza em que se 

encontra neste momento. 

Este orçamento não serve aos Açorianos! 

Disse. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver inscrições. 

Não havendo inscrições, nós vamos encerrar este ponto de debate nesta área 

governativa. 

Vamos também fazer agora um intervalo. 

Regressamos às 17 horas e 40 minutos. 

 

Eram 17 horas e 10 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, vamos recomeçar os nossos trabalhos. 

 

Eram 17 horas e 45 minutos. 

 

(Após o intervalo, a Deputada Graça Silva voltou a ocupar o seu lugar na 

Mesa e o Deputado Marco Costa substituiu o Deputado Jorge Jorge no lugar 

de Secretário da Mesa) 

 

Sras. e Srs. Deputados, vamos então dar continuidade ao debate sobre os 

diplomas que estão hoje aqui a ser apresentados. 
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Entramos agora noutra área da governação: Educação e Cultura. 

Dou assim a palavra ao Sr. Secretário Regional para a sua intervenção. 

Secretário Regional da Educação e Cultura (Avelino de Meneses):  Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sra. e Srs. Membros do 

Governo: 

Primeiro, considerações mais gerais sobre Educação, Cultura e Desporto. 

Depois, uma referência mais específica sobre o investimento em cada um destes 

setores. 

Comecemos pela Educação. 

Seria bom se vivêssemos numa sociedade perfeita.  

Numa sociedade em que todos fossem iguais nas oportunidades de acesso 

àquilo que de melhor a vida tem, por exemplo, bens materiais, casas, carros, 

comida, computadores ou telemóveis, também tranquilidade espiritual, que 

propicia felicidade e até saúde.  

Contudo, a vida não é assim!  

Volvidos mais de dois séculos sobre a Revolução Francesa, que proclamou a 

liberdade, a igualdade e a fraternidade, ainda persiste, por vezes, a exclusão, a 

diferença e a conflitualidade.  

É preciso inverter esta marcha! Essa é a missão da política e dos políticos. Por 

outras palavras, a missão da política e dos políticos é particularmente difícil.  

No limite, cabe-lhes o dever de transformar a imperfeição na perfeição. Para 

tanto, carecem de meios, mas não exclusivamente de dinheiro. 

A Educação é o melhor meio de construção de uma sociedade perfeita. É ela 

que diminui a desigualdade entre os homens. É ela que assegura o 

desenvolvimento em benefício de todos.  

Antigamente, o progresso da economia e da sociedade derivava da abundância 

de matérias-primas e de mão-de-obra. Na atualidade, o progresso da economia e 
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da sociedade deriva simplesmente de um acesso maior ou menor ao 

conhecimento.  

Quer isto significar que a Educação é o melhor investimento na promoção do 

desenvolvimento. 

Por tudo isto, continuamos apostados no combate ao abandono e ao insucesso 

escolares, para que os nossos alunos concluam o seu percurso académico no 

tempo próprio e feitas as devidas aprendizagens.  

Por isso, procedemos à elaboração de um Plano Integrado de Promoção do 

Sucesso Escolar – ProSucesso, Açores pela Educação. 

Ao cabo de três anos de implementação, os resultados são encorajadores. Como 

se deduz da consulta do Estado da Educação 2017, agora mesmo publicado pelo 

Conselho Nacional de Educação.  

Estes resultados encorajadores traduzem-se na superação com razoável 

antecedência de metas estabelecidas para 2020-21.  

Com efeito, em 2017-18, referimo-nos, por exemplo, a taxas de transição de 

93% no 1.º ciclo, quando a meta de 2020-21 é de mais de 90, de 93% no 2.º 

ciclo, quando a meta de 2020-21 é de mais de 86, de 87% no 3.º ciclo, quando a 

meta para 2020-21 é de mais de 80, de 78% no secundário, quando a meta de 

2020-21 é de mais de 75.  

Quando vislumbramos luz ao fundo do túnel, façamos em conjunto um esforço 

acrescido, mas último em benefício da promoção científica, técnica e cívica 

desta geração de jovens Açorianos.  

Um futuro melhor para os nossos filhos vale bem o sacrifício. 

Passemos à Cultura. 

A cultura dos Açores é filha da História e da geografia, concretamente de uma 

vivência de mais de meio milénio em ambiente díspar do continental. 
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Na época da globalização, avessa ao reconhecimento das especificidades, a 

individualização de uma Identidade Açoriana constitui uma mais-valia 

traduzível em superioridade moral e em progresso material.  

Na Cultura, guiamo-nos simultaneamente pelo passado, cuja herança importa 

preservar, e pelo futuro, através do estímulo à dinamização das coletividades e à 

criatividade dos agentes.  

As instituições, sobretudo as bibliotecas, os arquivos e os museus são no terreno 

os executores destes propósitos.  

Após a criação ainda recentemente de uma rede de museus e coleções visitáveis 

dos Açores, desenvolvemos em 2018 um esforço para a concretização de um 

objetivo antigo – a dotação de todas as nossas ilhas com uma unidade 

museológica de referência.  

Este propósito encontra-se quase de todo alcançado com a inauguração, no 

verão passado, do Núcleo de Vila do Porto do Museu de Santa Maria, com a 

inauguração, para breve, do Museu do Tempo, a primeira edificação do 

Ecomuseu do Corvo, e com o arranque da obra do Museu Francisco de Lacerda, 

em S. Jorge. 

Sob o lema “Património: onde o passado encontra o futuro”, a União Europeia 

declarou 2018 Ano Europeu do Património Cultural.  

Das instituições que tutelam o património e das organizações que promovem o 

património, urge a sensibilização da comunidade das gentes. 

Neste processo, o objetivo capital consiste na mobilização da juventude para a 

causa patrimonial, através da inclusão de mais temas do património cultural no 

ensino e na investigação.  

Porém, a salvaguarda dos bens de valor patrimonial demanda a atração de toda 

a gente, jamais o seu afastamento.  

Mas, para que o povo seja o principal defensor do património, e jamais um 

inimigo, há que proceder à conciliação da tradição com a modernidade, para 
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que os bens e os valores patrimoniais não sejam tidos como incómodo, antes 

como mais-valia para cidadãos e comunidades. 

Finalizemos com o Desporto. 

Nos Açores, em matéria de política de desenvolvimento desportivo, temos a 

convicção do dever cumprido, embora sempre inacabado.  

Acima de tudo, porque, entre nós, o desporto é uma atividade de todos e para 

todos, que quotidianamente faculta entretenimento e bem-estar.  

Assim, em redor da prática desportiva, reúnem-se os adultos e os mais velhos, 

que agora conduzem os nossos destinos coletivos, mas também os mais novos, 

que asseguram a continuidade e a expansão enquanto verdadeiros construtores 

do futuro. 

A par do desenvolvimento do desporto para todos, alguns e cada vez mais 

buscam o paradigma da excelência, resultante da prática da competição.  

Neste capítulo, os resultados também são encorajadores, sobretudo após a 

participação açoriana nos jogos Olímpicos e Paralímpicos, realizados no Rio de 

Janeiro no verão de 2016.  

Aliás, daí para cá, os sucessos são consideráveis.  

Só no ano em curso, assinalamos a começar os feitos de Ana Filipe no 

Atletismo Adaptado, a provar que para nós nada nem ninguém fica para trás, e a 

terminar a façanha de Tomás Amaral, Campeão do Mundo de Ginástica 

Aeróbica.  

Já nos desportos coletivos, demandam realce, no Basquetebol feminino, a 

conquista da Liga Portuguesa pela União Sportiva, no Andebol, a conquista do 

Campeonato Nacional da 2.ª Divisão e a consequente ascensão à 1.ª Divisão do 

Sporting da Horta e, no futebol, que ainda concita a maioria das atenções, a 

subida do Santa Clara à 1.ª Liga. 

E, se agora já alcançámos notoriedade nacional e internacional, acreditamos que 

o futuro será ainda mais promissor. E porquê? Porque três quartos dos atletas 
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federados pertencem aos escalões de formação, também porque a participação 

feminina de cerca de 30% ultrapassa a média nacional, após a duplicação das 

últimas duas décadas. 

Centremo-nos agora nos investimentos. 

Na Secretaria Regional da Educação e Cultura o total da dotação do 

investimento para 2019 é de 67.085.524 euros. No geral, e comparativamente a 

2018, há um decréscimo do montante do investimento de 1.676.567 euros, 

menos 2,4%.  

Esta redução ocorre, toda ela, na área da educação, 44.567.182 euros para 

38.265.829 euros, menos 6.301.353 euros e 14% nas aceções absoluta e 

relativa, respetivamente.  

A contração verificada na educação decorre simplesmente da conclusão de 

obras, que se achavam em fase de investimento intensivo, não tanto da 

diminuição do número de empreitadas.  

Assim, identificamos acréscimos na cultura e no desporto.  

Na cultura, de 13.464.909 euros para 17.844.695 euros, equivalente a mais 

4.379.786 euros, isto é, mais 33%.  

No desporto, de 10.730.000 euros para 10.975.000 euros, equivalente a mais 

245.000 euros, isto é, mais 2%.   

Este quadro não evidencia menor aposta do Governo dos Açores na Secretaria 

Regional da Educação e Cultura, nem sequer na área da Educação, apesar da 

redução do investimento. 

Vejamos então a Educação. 

Na Educação, o investimento global é de 38.265.829 euros, um montante 

adequado à evolução das construções escolares, que regista manutenção na 

escola das Capelas, em fase de obra, e acréscimo nas escolas de Rabo de Peixe, 

em processo de concurso para a empreitada, e nos Arrifes, em revisão de 
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projeto, e ainda na EBI da Lagoa, em elaboração de projeto para requalificação 

do edifício. 

Eu tenho, entretanto, uma máxima antiga, é esta: “as instalações não são a 

essência das instituições”. No entanto, a disponibilidade de edifícios novos e 

funcionais sempre favorece a ação pedagógica e o trabalho coletivo.  

Assim, as instalações também são essenciais. Por isso, levam o grosso do 

investimento, quase 18 milhões de euros na educação, equivalentes a cerca de 

metade da dotação.  

Todavia, o nosso plano de construções quase completa o parque escolar da 

Região.  

Depois disso, num futuro próximo, pelo menos não muito longínquo, haverá 

lugar ao desenvolvimento de um programa de beneficiação de instalações.  

Porém, já hoje, tais edifícios estão longe de se acharem secundarizados perante 

a necessidade, mesmo a urgência, da edificação de novas construções.  

De facto, numa ação geral e em 10 ações específicas, a beneficiação de 

instalações escolares já comporta em 2019 um investimento de quase três 

milhões de euros. 

O plano de investimentos para 2019 ainda demonstra outros indícios de 

melhoria das condições de trabalho nas escolas que não foram alvo 

recentemente de obras de grande dimensão. 

Referimo-nos à modernização de instalações e de utensilagem, obtida pelo 

reforço de dotações em equipamentos escolares e tecnologias de informação.  

Atente-se, por exemplo, no reequipamento gradual de material informático que 

ocorreu em 2017 no Corvo, Flores, Santa Maria e no Topo, em S. Jorge, que 

prossegue em 2018 na Graciosa e em S. Miguel, concretamente no Nordeste e 

na Povoação, e que terá naturalmente continuidade nos anos mais próximos.  

Analisemos agora a Cultura. 
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Na Cultura, o investimento global é de 17.844.695 euros. Quando em Portugal e 

um pouco por todo o Mundo se reivindica 1% para a cultura, nos Açores 

registamos um investimento bem maior, de 2,3%, que nos coloca numa posição 

naturalmente invejável perante as melhores expetativas dos agentes culturais da 

contemporaneidade.  

No projeto 6.7 – Dinamização das Atividades Culturais, referimos a 

manutenção dos montantes do passado. 

No projeto 6.8 – Defesa e Valorização do Património Arquitetónico e Cultural, 

identificamos o acréscimo de fundos em mais 4.379.786 euros, que resulta 

essencialmente de uma maior carta de obras. 

Entre as principais iniciativas, enumeramos a finalização das obras do Museu 

do Tempo, no Corvo, a prossecução dos trabalhos no Museu Francisco de 

Lacerda, em S. Jorge, o arranque ainda recente da empreitada do Cinema do 

Aeroporto, em Santa Maria, o lançamento do concurso para a empreitada da 2.ª 

fase do Museu Carlos Machado, em Ponta Delgada, a conclusão do projeto para 

lançamento da empreitada do Museu da Construção Naval, em Santo Amaro, no 

Pico, e ainda o acréscimo da dotação para o lançamento da empreitada de 

musealização do Palácio Bettencourt, em Angra do Heroísmo. 

Centremo-nos agora no Desporto. 

No Desporto, o investimento global é de 10.975.000 euros, integralmente 

suportado pelo Orçamento da Região Autónoma dos Açores, dado o facto das 

infraestruturas desportivas serem consideradas uma prioridade negativa na 

perspetiva da União Europeia.  

Relativamente a 2018, o acréscimo de 245.000 euros, isto é, de 2%, concentra-

se no projeto Infraestruturas e Equipamentos e na ação Modernização e 

Apetrechamento.  
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Entre as principais ações, e a somar a um dispêndio de cerca de 650.000 euros 

já em 2018, releva a beneficiação do Estádio de S. Miguel, fruto da subida do 

Santa Clara à 1.ª Divisão.  

Em concreto, a construção de um espaço para a Comunicação Social, para 

melhoria das condições de trabalho dos jornalistas, a substituição de cadeiras, 

para conforto dos espetadores, resultante do aumento da lotação de 4.000 para 

8.000 e agora para 10.000 lugares, e a criação de espaços para utilização de 

atletas.  

Entre construções e beneficiações gerais, enumeram-se ainda a requalificação 

dos pisos de courts e das vedações do Lawn Tenis Club, em Angra do 

Heroísmo, o início da empreitada do novo pavilhão do Judo Clube de Ponta 

Delgada, sob administração da respetiva direção, e o arranque da intervenção de 

fecho do Complexo Desportivo do Lajedo. 

Dito isto e em suma, os meios financeiros constantes das propostas de Plano e 

de Orçamento para 2019 possibilitam o desenvolvimento da Educação, da 

Cultura e do Desporto, as áreas integrantes da Secretaria Regional da Educação 

e Cultura. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário Regional. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Lima. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 
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Sr. Secretário Regional, recentemente veio a parecer da Assembleia Legislativa 

o Decreto-Lei do Governo da República que correspondia à solução do 

Governo da República no que diz respeito à recuperação do tempo de serviço 

docente. 

O parecer do Partido Socialista a este Decreto-Lei foi de abstenção e na sua 

argumentação, na sua declaração de voto dizia que a Região Autónoma dos 

Açores tem competências estatutárias e constitucionais na matéria em causa. 

Sr. Secretário, quer isto dizer que o Governo Regional desta vez e este ano está 

finalmente disponível para reconhecer todo o tempo de serviço trabalhado pelos 

professores durante o tempo de congelamento, ou vai continuar o Governo 

Regional à espera de soluções nacionais?  

O Bloco de Esquerda apresentará esta proposta de alteração ao orçamento neste 

debate e o Governo Regional tem a oportunidade de dizer desde já se concorda 

com ela. 

Sr. Secretário, relativamente aos professores contratados. Ainda hoje ouvimos o 

Sr. Vice-Presidente falar de precariedade e da intenção do Governo Regional 

em tornar o trabalho mais estável nos Açores. 

Continuamos nos Açores com níveis de precariedade na classe docente 

enormes. São mais de 500 os professores contratados com mais de três anos de 

serviço nos Açores. 

Está na hora, Sr. Secretário, do Governo Regional deixar as palavras e passar 

aos atos.  

Vai o Governo Regional aprovar a proposta (neste caso o Partido Socialista) do 

Bloco de Esquerda que diz que a partir de três anos de contrato ou duas 

renovações sucessivas os professores são integrados nos quadros ou vai o 

Governo ficar-se pelas palavras e não fazer aquilo que deve ser feito e que é 

justo, que é integrar os mais de 500 professores contratados há mais de três anos 

na Região? 
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Finalmente, uma última questão ainda sobre os professores: vai o Governo 

Regional finalmente acabar com a injustiça tremenda, que continua a fazer em 

todos os orçamentos desde há três anos, que é não pagar a indemnização 

compensatória quando os contratos de trabalho terminam. 

A indemnização que é fundamental para quem se vê numa situação de 

desemprego, sem saber o que será o dia de amanhã, vai o Governo Regional 

continuar com essa maldade que faz todos os anos aos professores, ou vai 

finalmente aprovar essa proposta que iremos fazer de eliminação dessa norma 

do orçamento? 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado João Paulo Ávila.            

(*) Deputado João Paulo Ávila (PS): Muito obrigado, Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 

O PS orgulha-se da evolução da educação nos Açores. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: A evolução dos dados é bem prova disso mesmo. 

O PS orgulha-se da requalificação do nosso parque escolar e que ainda não 

acabou, mas recorde-se que começou há muitos, muitos anos. 

Esta é uma vitória da nossa autonomia, é uma vitória da governação do Partido 

Socialista na nossa Região. 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Muito bem! 

O Orador: O PS orgulha-se de sobretudo na educação não deixar ninguém para 

trás, compreendendo que nem todos progridem da mesma forma, 

compreendendo que nem todos se identificam com o próprio sistema regular, 

não deixamos ninguém para trás. 

O PS orgulha-se de também a estes dizer presente. Não desistimos deles, 

sempre com o objetivo de termos uma sociedade mais justa e mais inclusiva, 
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promotora efetiva de igualdades de oportunidades para todos, 

independentemente das suas condições económicas e socias. Isto não é 

assistencialismo, isto é socialismo.  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: No fundo, um trabalho contínuo de valorização dos recursos 

humanos da nossa Região para que o futuro de todos seja mais profícuo. É com 

a diferenciação pedagógica, os cursos de formação vocacional, os cursos de 

natureza profissional ou profissionalizante que não deixando ninguém para trás 

dizemos presente, estamos aqui, não desistimos deles. 

Além destes, permitam-me que destaque o ensino especializado em desporto, 

oferta única em território nacional. 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Bem lembrado! 

O Orador: Em 16 escolas no presente ano letivo é a prova que sendo esta uma 

Região com grande ligação à prática desportiva torna-se impossível dissociar 

esta realidade da educação e da formação para a vida. 

Quando falamos de educação é disto que estamos a falar, da valorização 

contínua do melhor recurso que nós temos nos Açores, o recurso humano, o 

açoriano. 

Disse.  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo: 

Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Jorge Jorge.            

(*) Deputado Jorge Jorge (PSD): Obrigado, Sra. Presidente. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Secretários: 
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Sr. Secretário, eu vou falar não daquela realidade que o Sr. Secretário ali falou, 

não sei a que livro é que foi buscar aquela narrativa, tentei puxar pelos meus 

conhecimentos, mas não consegui descortinar. Eu vou falar da realidade dos 

Açores e das escolas dos Açores, das escolas onde começam a faltar professores 

em alguns grupos disciplinares, das escolas onde falta pessoal não docente, 

onde executivos dizem aos pais aqueles que tiverem mais tempo para irem para 

as escolas ajudar na limpeza ou no serviço de refeições, por exemplo. 

Está disponível ou não para suprir a falta de pessoal não docente que neste 

momento se verifica em grande parte das escolas dos Açores? 

O PS afirmou neste Parlamento que tínhamos escolas e alunos do século XXI e 

professores do século passado. Foi afirmado naquela tribuna. 

E eu pergunto, remetendo este assunto para a formação contínua dos 

professores, se está disponível ou não para voltar à formação contínua dos 

professores estruturada, a uma formação contínua como já aconteceu no 

passado e que permitia aos professores evoluírem constantemente 

acompanhando aquela que era a evolução tecnológica, a evolução pedagógica, 

no fundo a evolução da sociedade? 

Da mesma maneira pergunto pela formação do corpo não docente que 

praticamente também não existe. 

Há uns anos a esta parte era considerado fundamental a formação do pessoal 

não docente, praticamente deixou de se fazer, inclusivamente entregou-se 

muitas das tarefas às pessoas que estavam nos programas, …   

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: … há pouco tempo nas escolas passaram a fazer tarefas que 

anteriormente eram desempenhadas para quem recebia algum tipo de formação 

para tal. 
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Por fim, queria deixar uma questão e que tem a ver com o que se passou 

recentemente com a recuperação do tempo de serviço do pessoal docente na 

República. 

Esta Assembleia, como bem recordou o Deputado António Lima, foi chamada a 

pronunciar-se. O PS absteve-se de pronunciar, uma situação no mínimo caricata 

quando diz “eu vou fazer o mesmo que e fizer na República, mas escuso de me 

pronunciar daquilo que se vai passar na República”, é completamente 

impercetível esta posição, eu não a consigo perceber, mas depois das últimas 

evoluções que teve este processo e uma vez que lá fora, na República, se vai 

voltar à mesa da negociação, vai haver aqui novamente um hiato de tempo de 

negociações, eu pergunto-lhe muito diretamente: vai ou não o Governo 

Regional contabilizar o tempo de serviço dos professores nos Açores usando a 

autonomia e as prorrogativas que tem acesso a elas? 

E eram estas as questões que lhe deixava neste momento. 

Obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Paulo Mendes.            

(*) Deputado Paulo Mendes (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Sr. Secretário reuniu muito recentemente com alguns alunos da Escola 

Secundária Vitorino Nemésio …  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Grandes alunos! 

O Orador: … e dessa reunião resultou um conjunto de declarações à 

comunicação social, declarações essas que 200 mil euros já foram investidos 

em obras nessa mesma escola. 
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Contudo, e se atendermos aos planos anuais regionais de 2017 e 2018 

concluímos que estaria previsto um investimento total de 445 mil euros. 

A pergunta que se impõe é: o que é que aconteceu a 245 mil euros? 

Também na mesma reunião e claro que não foi transmitido diretamente pelo Sr. 

Secretário, mas pelo menos a voz off da reportagem transmitiu essa informação, 

que foi declarado um investido futuro de mais de 200 mil euros para 

minimização de estragos. 

No entanto, nesta proposta de plano anual regional está previsto um 

investimento de 400 mil euros. A pergunta é: o que será feito dos restantes 200 

mil euros? 

Obrigado.     

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra à Sra. Deputada Sónia Nicolau.            

(*) Deputada Sónia Nicolau (PS): Sra. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. Secretárias e Srs. Secretários: 

Este Plano e Orçamento que hoje aqui analisamos é um Plano e Orçamento que 

responde claramente ao sistema educativo regional do qual o Partido Socialista 

tem enorme orgulho, enorme orgulho de ter ajudado a construir. 

Quando se fala de sistema educativo regional nós estamos a falar sim dos 

professores, mas nós também estamos a falar, porque é a essência do trabalho 

dos professores, dos alunos, dos seus pais, do pessoal não docente e sobre esta 

matéria nós obrigamo-nos constantemente, todos os dias, a servir este sistema 

educativo regional e temos orgulho em tudo o que temos feito, temos orgulho 

de ter contribuído constantemente para a melhoria do sistema educativo, mas 

sabemos, Sras. e Srs. Deputados, que nem tudo está bem. Temos perfeita 

consciência de quais os indicadores que temos melhorado e aqueles que há 

muito fazer, desde logo que a sociedade é dinâmica, a forma como os nossos 
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alunos hoje chegam às nossas escolas é completamente diferente de como 

chegavam há cinco, há dez, há 15 e até há um ano atrás.    

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Muito bem! 

A Oradora: Faz parte da sociedade dinâmica estas alterações, da educação que 

se efetivamente consolida na Região Autónoma dos Açores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): A única coisa que não muda é o PS! 

A Oradora: Mas nós temos enorme orgulho neste orçamento que aqui se 

debate, num orçamento que está a cumprir as promessas que o Partido 

Socialista fez no seu ato eleitoral e que foi sufragado pelos açorianos, no 

melhorar as taxas de transição, num ter um plano de intervenção em todas as 

escolas para 10 anos com enorme coragem, com enorme desassombro. Nós 

fizemos um projeto para 10 anos. Nós assumimos as taxas que entendíamos que 

eram necessárias ser melhoradas. Nós enfrentámos as questões de frente, olhos 

nos olhos.   

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: Isto é algo que é património do Partido Socialista sem qualquer 

negação. 

Temos enorme orgulho de termos um Governo que assume a transversalidade 

da educação como nunca se viu. Hoje olha-se para a área da educação e vê-se 

projetos da educação, olha-se para a saúde e vê-se a saúde escolar, olha-se para 

o ambiente e vê-se os centros ambientais, olha-se para a juventude e vê-se o 

Lab Jovem Escolar, …  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Via-se! 

A Oradora: … olha-se para a solidariedade social e vê-se a educação parental, 

olha-se para a ciência e tecnologia e vê-se clubes de robótica. 

Sras. e Srs. Deputados, nunca como hoje os governos socialistas investiram 

numa educação inclusiva e inovadora. Isto é diferente, nós estamos a fazer 

diferente para melhorar o quê? 
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Para melhorar a educação das nossas crianças e dos nossos jovens, … 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: … para garantir um desenvolvimento sustentável na Região 

Autónoma dos Açores, … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Quando? 

A Oradora: … porque, sim, o futuro depende destas crianças e destes jovens. 

Queremos aqui também falar … Há pouco falava-se dos professores 

contratados. 

O Partido Socialista tem no seu trabalho diário o contato com os professores e 

sim já reunimos com professores que são neste momento contratados, … 

Deputado Jorge Jorge (PSD): E estão satisfeitos? 

A Oradora: … explicámos aquilo que nos leva a ter a posição que temos hoje, 

explicámos, tal como o Sr. Secretário disse em fevereiro de 2017, que nós 

temos 1.118 professores fora do sistema educativo quer de uma forma parcial, 

quer de uma forma total e não, Sr. Deputado António Lima, não são 500 

professores contratados. 

Deputado António Lima (BE): São mais! 

A Oradora: Nós reunimos com esses professores. São menos do que 500 

professores contratados que cumprem a cláusula que há pouco referia. 

Deputado António Lima (BE): O Sr. Secretário é que disse! 

A Oradora: Portanto, não são esses. O que o Sr. Deputado está a falar é do 

número de professores contratados que efetivamente em cada ano, em 

setembro, mas não são os que são recorrentes. 

Portanto, quanto à questão dos professores contratados nós enfrentamos de 

frente, nós falamos com as pessoas, nós reunimos com as pessoas, nós 

sentamos, nós não fugimos a nenhum tipo de debate e nós não fugimos a 

nenhum tipo de situação. 

Queria também falar aqui da realidade. 
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Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah! Até que enfim! 

 

(Risos do Deputado João Bruto da Costa) 

 

A Oradora: Sr. Deputado do PSD, da realidade que o PSD acha que trouxe 

aqui. 

Oh, Sr. Deputado, a realidade que o PSD trouxe aqui é uma realidade que 

realmente para nós, no nosso entendimento e no conhecimento que temos, 

sabemos que efetivamente nós temos escolas onde estão a faltar professores, 

inclusive houve contratos, mas estão a faltar professores, Sr. Deputado, como 

bem sabe e com seriedade, não é porque eles não existam na lista de colocação, 

estão a faltar por outras razões, porque preferem horários completos e não 

incompletos, …  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Se calhar iam para Graciosa com um 

horário de 4 horas! 

Deputado Jorge Jorge (PSD): Estão ou não estão a faltar? 

A Oradora: … porque preferem horários para o ano inteiro e não temporários. 

Portanto, a questão que aqui se coloca é que nós temos professores no sistema 

educativo, nas listagens que estão públicas e disponíveis. 

Para terminar só para dizer uma questão. 

Realmente há aqui muitas diferenças que separam o Partido Socialista do PSD. 

Desde logo o PSD em tempos dizia algo muito interessante: “o nosso objetivo é 

reduzir 5% do insucesso escolar.” 

Olhe, Sr. Deputado, deixe-me que lhe diga que das últimas estatísticas o Partido 

Socialista com o programa ProSucesso já reduziu 8% de insucesso escolar no 

que diz respeito à taxa de transição. 
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O PSD que na sua proposta apresentou, por exemplo, a descentralização dos 

concursos docentes. Vejam lá o que é que o PSD agora vem propor. Esta é uma 

linha que nos separa, frontalmente. 

Nós queremos, temos e votamos um concurso centralizado, onde haja justiça, 

onde as pessoas sejam colocadas de acordo com a sua graduação e o PSD o que 

é que vem propor? 

Vem propor a descentralização. 

Bem, Sr. Deputado, há aqui uma linha que nos separa, frontalmente, e não é só 

uma questão de leituras de realidade. É muito mais do que isso. 

Nós temos a clara noção da realidade que se passa nas escolas. Nós reunimos 

com a associação de pais, nós reunimos com professores, nós reunimos com 

alunos, nós não fazemos política de gabinete, nós estamos lá com os 

professores, nós ouvimos. Portanto, as realidades que o Sr. Deputado aqui faz, 

sem nunca enunciar de que escolas é que está a falar a nós, com todo o respeito, 

não nos diz nada. Nós precisamos efetivamente daquilo que nos dizem, que 

venham ter connosco, que falem connosco e esta proximidade é um património 

do Partido Socialista e é algo que vamos continuar, enfrentando os problemas 

olhos nos olhos, com os professores, com os alunos, com os pais. Sempre!  Esta 

é a nossa forma de estar na política e nós não abdicamos desta forma de estar na 

política. 

Muito obrigada.  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado João Paulo Corvelo.            

(*) Deputado João Corvelo (PCP): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 
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Devido ao pouquíssimo tempo que temos neste debate e temos a consciência 

que nem sempre foi assim nesta Casa e no nosso entender prejudica a condução 

democrática dos trabalhos, vou tentar ser sintético nas minhas perguntas. 

Sr. Secretário Regional, está o senhor disponível para abrir a negociação para 

definir o prazo e o modo de recuperação de todo, de todo, o tempo de serviço 

dos docentes nas condições mais vantajosas que forem possíveis?  

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Artur Lima.            

(*) Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Secretário Regional: 

Fartou-se V. Exa. de repetir não há muito tempo até nesta Casa e fora dela que 

fariam nos Açores o que fosse feito na República. 

Na República a vantagem é que não há maioria, o PS não tem maioria na 

Assembleia da República e foi obrigado democraticamente a sentar-se à mesa 

das negociações, primeiro, foi obrigado a contar todo o tempo de serviço; 

segundo, foi obrigado a negociar com os sindicatos o modo de fazer essa 

contagem de tempo de serviço. 

A pergunta é se o senhor também, obviamente, vai aplicar aqui nos Açores, 

apesar de ter uma maioria musculada, aquilo que foi aprovado na Assembleia 

da República? 

São as vantagens de não haver maiorias musculadas e os açorianos têm que 

começar a perceber isso, porque quando não há maiorias musculadas consegue-

se sempre melhores resultados. Esta é a pergunta que lhe tenho para fazer: o Sr. 

Secretário o que é que pensa sobre essa matéria e o que é que vai fazer? 

E se o senhor acha correto, já aqui foi referido, nós não deixamos ninguém para 

trás. É uma frase ouvida por vários deputados do Partido Socialista e até por 

alguns Membros do Governo, “nós não deixamos ninguém para trás”. 
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Mas então e um professor que acaba o seu contrato a 29 de agosto e a 

caducidade do contrato?  

Depois não sabe se é colocado, se não é, se fica, se não fica, se calhar fica 

janeiro ou fevereiro se tiver sorte e fica três, quatro, cinco meses sem receber 

vencimento. Acha que isto não é deixar alguém para trás? 

Acha que isso é justo? 

Acha que isso é tratar com igualdade todos os funcionários da administração 

pública ou os professores não são gente para se respeitar? 

Sra. Deputada Sónia Nicolau, a senhora fez uma tentativa de descer à realidade, 

mas a senhora devia estar na “Twilight zone” quando estava a falar da 

educação, porque realmente ninguém se revê naquilo que a senhora disse.      

Deputada Sónia Nicolau (PS): Pode ter a certeza que sim! 

O Orador: Nem na sua bancada e se calhar nem no seu Governo. 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Não faça isso que lhe fica mal! 

O Orador: Nem na sua bancada e se calhar nem no seu Governo! 

Mas, Sra. Deputada, então a senhora acha justo que um professor que tem 

família, ou que não tenha até, que aceite um horário de nove, dez, onze horas 

para ir para as Flores. Vai sobreviver como? 

Para ir para a Graciosa. Vai sobreviver como? 

Ou um de São Miguel para vir para a Terceira, ou da Terceira vir para São 

Miguel, ou vice-versa. Não aceitam, porque é indigno, porque não conseguem 

sobreviver com esse dinheiro …   

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Apoiado! 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Não é verdade! 

O Orador: … e a senhora não respeita isso e isso fica-lhe mal, Sra. Deputada. 

Tenho que lhe dizer isso frontalmente! Fica-lhe mal. Isso é a pura das verdades! 

Fica-lhe mal faltar ao respeito à classe docente. 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Não é verdade! 
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O Orador: Sra. Deputada, para ter um bom ensino e boa educação tem que ter 

bons professores e para ter bons professores eles têm que estar motivados, têm 

que ter pelo menos um ordenado decente, têm que ter garantias mínimas do 

reconhecimento do ensinar (do ensinar!) e não serem escravos de processos 

administrativos para os quais não ganham nada e ouço dizer que se vão recusar 

a fazer isso e fazem-no bem, porque todos estes projetos que a senhora 

anunciou aí foram feitos por trabalhos de professores sem ganharem um tostão 

(sem ganharem um tostão!), foram feitos com o seu ordenado apenas.  

E vou dizer-lhe mais Sra. Deputada: há falta de professores sim, porque fizeram 

um erro, porque fizeram contratos de um ano para permitir a mobilidade de 

alguns prejudicando outros tantos, sobretudo as ilhas pequenas. 

Deputada Sónia Nicolau (PS): Os senhores votaram contra! 

O Orador: Sobretudo as Flores, por exemplo, onde não há agora professores. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Apoiado! 

O Orador: Vou-lhe dizer, Sra. Deputada, o CDS apresentou nesta Casa ainda a 

senhora não cá estava uma proposta para fixação para pelo menos seis anos. 

Sabe o que é que acontece nas ilhas pequenas? 

Não põem lá os pés. Não põem lá os pés! 

Tomam posse do lugar, metem atestado e não parecem lá. Isso é a realidade das 

ilhas pequenas. 

Culpa de quem? 

Da sua proposta, das suas propostas e do Partido Socialista. 

Portanto, quando eu olho para a senhora, eu queria olhar para quem defendesse 

uma boa educação. Uma boa educação não é só para os alunos. O sistema de 

educação conta com todos: conta com os alunos, com os auxiliares da ação 

educativa e com os professores e mesmos os auxiliares da ação educativa os 

senhores têm apostado em gente, coitados, que precisam de emprego, mas não 
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têm formação adequada para estarem no lugar onde estão e são por isso até 

algumas vezes mal pagos. 

Portanto, Sra. Deputada e Sr. Secretário, é preciso gente motivada na educação, 

é preciso professores motivados para ensinar e é preciso alunos que estejam 

também motivados e que sintam que os seus mestres estão ali com gosto a 

ensiná-los e não com sacrifício, como muitas vezes se vê, com famílias 

desestruturadas e separadas há anos por culpa da vossa política na educação.  

Muito obrigado. 

 

(Aplausos de uma professora no público) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Sr. Secretário Regional tem a palavra.            

(*) Secretário Regional da Educação e Cultura (Avelino de Meneses): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Vários dos Srs. Deputados colocaram aqui a mesma questão à qual obviamente 

eu responderei em conjunto. 

A questão que foi aqui colocada com maior premência foi a questão da 

recuperação ou não do tempo de serviço docente prestado entre 2011 e 2017. 

Já por diversas vezes nesta Assembleia este assunto foi tratado, foi tratado 

inclusivamente com vagar, foi tratado durante muitas sessões e muito tempo. 

Eu não vou de forma alguma repetir o argumentário do passado e não pretendo 

também sobre esta temática demorar o tempo que no passado já demorei. Sobre 

isto diria apenas o seguinte: tal como esta Assembleia Legislativa Regional dos 

Açores, também o Governo dos Açores foi convidado a pronunciar-se sobre o 

diploma do Governo da República relativo à recuperação de tempo de serviço 
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congelado aos docentes entre 2011 e 2017, diploma esse do Governo da 

República que propõe a consideração de dois anos, nove meses e 18 dias. É 

sabida a posição que esta Assembleia assumiu perante este diploma do Governo 

da República, é sabida também a posição que, por exemplo, a Assembleia 

Legislativa da Madeira assumiu sobre o mesmo diploma. 

No parecer enviado no dia 20 de novembro, aliás, um dia antes desta 

Assembleia se pronunciar, pelo Governo dos Açores ao Gabinete do Secretário 

de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, excetuando a saudação 

inicial, excetuando os cumprimentos finais que para aqui não importam, nessa 

resposta dada ao Governo da República o Governo dos Açores disse 

essencialmente o seguinte e passo a citar: “Sobre a matéria em apreço o 

Governo dos Açores tem o entendimento de que a Região tem competências 

estatutárias e constitucionalmente consagradas, cujo exercício o mesmo 

pretende impulsionar uma vez definida a solução ao nível da República.” 

Passando adiante, às questões que me foram também colocadas o Sr. Deputado 

António Lima trouxe aqui, a esta Assembleia, uma questão que também já foi 

aqui tratada por diversas vezes e que tem a ver fundamentalmente com a 

integração no quadro de professores contratados. 

O Governo dos Açores tem feito um esforço de integração no quadro de 

professores contratados, melhor dizendo, o Governo dos Açores tem feito um 

esforço para que as necessidades permanentes do sistema educativo regional 

sejam efetivamente supridas por professores do quadro, por isso durante três 

anos consecutivos (em 2014, em 2015 e em 2016) lançámos concursos 

extraordinários que resultaram na abertura de 300 vagas. Trezentas vagas que 

na altura foram consideradas as necessárias para que efetivamente as 

necessidades permanentes do sistema educativo regional fossem supridas por 

professores do quadro. 
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Daí para cá já entraram no quadro mais de 230 professores nos últimos dois 

anos e o que há a dizer sobre isto da nossa parte é aquilo que já dissemos que já 

dissemos no passado: sempre que houver um professor contratado a suprir uma 

necessidade permanente do sistema educativo regional nós abriremos 

naturalmente um concurso, caso contrário não o faremos. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Oh senhor, tantos que o senhor tem! 

O Orador: Vários deputados, concretamente o Sr. Deputado António Lima, 

creio que também o Sr. Deputado Artur Lima, colocaram a questão da 

caducidade dos contratos. Pois, trata-se de uma medida que esteve inscrita em 

diversos orçamentos do Estado, curiosamente inscrita por iniciativa de um 

Governo do qual o CDS fazia parte.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Tenho a resposta para lhe dar! 

O Orador: É uma medida que esteve inscrita em diversos orçamentos da 

Região, sempre, sempre sem mácula de inconstitucionalidade. 

A generalidade dos professores contratados termina o seu contrato no dia 31 de 

agosto, reinicia contrato no dia 1 de setembro. Não é razoável que sem efetiva 

interrupção de serviço que só na teoria equivale ao fim de um contrato, mas que 

na prática possui continuidade que haja uma compensação, nem tão pouco é 

razoável que o pagamento dessa caducidade ocorra a breve trecho quando a 

quase totalidade dos contratados obtém uma colocação. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Quando? 

O Orador: Se até ao termo do ano civil, … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah! 

O Orador: … é essa a nossa proposta, tem sido ela num arco temporal mais 

lato o docente efetivamente não reencontrar um posto de trabalho é de todo 

justa a compensação por caducidade do contrato como nós efetivamente temos 

feito. 
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Passando adiante, o Sr. Deputado Jorge Jorge falou aqui da falta de professores. 

Foi uma questão que foi abordada nesta Assembleia com desenvolvimento no 

último mês no âmbito de uma interpelação interposta pelo PPM sobre educação, 

numa proposta de resolução da iniciativa também do PSD. 

Aliás, o Estado da Educação 2017 que foi recentemente publicado pelo 

Conselho Nacional de Educação também se reporta a essa realidade que não é 

uma realidade dos Açores, é uma realidade nacional. 

Tive a oportunidade de explicar aqui no mês passado que isso se deve 

grandemente ao facto de no nosso país, não só na nossa Região, se ter 

praticamente interrompido durante muito tempo a formação de professores, 

porque durante muitos anos algumas universidades, sobretudo as mais novas, 

viveram da formação de professores e para a formação de professores, até que 

cerca do ano 2000 os professores deixaram de ter emprego ou passaram a ter 

dificuldade em arranjar emprego. Começaram a faltar candidatos aos cursos de 

formação de professores. Esses cursos foram sendo paulatinamente substituídos 

nas universidades por outros. Ao fim de cerca de 10, 15 anos é natural que uma 

menor formação de professores se repercute agora pontualmente nalguma falta 

de professores, pese embora a diminuição do número de alunos, mas tendo 

sobretudo em consideração o envelhecimento da classe docente. 

Aqui na Região já sinalizámos esse problema perante a Universidade dos 

Açores, fá-lo-emos de uma forma mais detalhada ainda. É um problema ao qual 

terá de responder em primeira instância o ensino superior em Portugal, não só o 

açoriano, o português, no seu conjunto. Não é obviamente uma questão que se 

resolva de um momento para o outro, porque hoje é muito mais difícil criar um 

curso numa universidade do que há 10 ou 15 anos atrás por via das exigências, 

por exemplo, entrepostas pela Associação de Avaliação do Ensino Superior. 

Disse o Sr. Deputado Jorge Jorge que havia falta não só de professores, mas 

também falta de pessoal não docente nas escolas. 



XI Legislatura Número: 74 

III Sessão Legislativa Horta, terça-feira, 27 de novembro de 2018 

 

 

193 

Os números que vou apontar aqui não são de hoje, mas são de há cerca de um 

mês atrás e não andarão, portanto, muito longe daquilo que hoje se verifica. 

Na Região Autónoma dos Açores este ano letivo com menos 1.432 alunos que 

desceram de 37.604 para 36.172, com o aumento de assistentes técnicos e 

operacionais em mais de 100, com a manutenção do mesmo contingente de 

estudantes não é justo falar na falta de pessoal, nem na falta de apoio aos nossos 

estudantes. Essa falta só pode ser percentualmente maior. Estamos obviamente 

abertos a ouvir todas as dificuldades e a corrigir pontualmente todos os 

problemas que efetivamente sejam detetados. 

Aliás, em termos de pessoal não docente o rácio de pessoal não docente nas 

escolas da Região Autónoma dos Açores é superior àquilo que a lei 

efetivamente determina e não se venha com o argumento de que a lei nossa é 

uma lei antiga e de que a lei do continente é uma lei nova. Já provei no mês 

passado que a forma de recrutamento, os rácios são praticamente iguais dos dois 

lados. 

Em matéria de formação de professores não é verdade que estejamos alheados 

da formação. Pelo contrário! Quer a Direção Regional da Educação, quer outras 

entidades formadoras têm efetivamente disponibilizado muitas ações de 

formação. Poderia trazer aqui, à Assembleia, inclusivamente uma longa 

listagem e procuramos cada vez mais formação que seja útil, útil na perspetiva 

da aprendizagem, na perspetiva do cumprimento, dos objetivos inscritos no 

ProSucesso – Açores pela Educação. 

Falou-me o Sr. Deputado Paulo Mendes da questão da Escola Vitorino 

Nemésio. Cheguei à Secretaria Regional da Educação e Cultura no verão de 

2014 estava feito um levantamento de patologias para a Escola Vitorino 

Nemésio, estava inclusivamente prevista uma série de intervenções. Tinha-se 

falado até de uma possibilidade de compromisso e de colaboração entre o 

Governo e a edilidade praiense que não chegou a concretizar-se. 
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O que lhe posso dizer é o seguinte: a partir de 2016 iniciámos uma série de 

intervenções na Vitorino Nemésio. Até hoje nós realizámos um investimento de 

239.696 euros na reparação da canalização exterior, na impermeabilização de 

lajes da cobertura, na reparação de cimalhas, das soleiras, dos parapeitos, das 

umbreiras, na reparação de juntas estruturais e de canteiros exteriores, 

intervenções todas elas urgentes, mas infelizmente pouco visíveis para a opinião 

pública. 

Mas há coisas que são mesmo assim. 

Em curso, em fase muito final, temos um outro procedimento no valor de 

228,271 euros para a Vitorino Nemésio, que começará a ser executado em 

breve para reparação da cobertura do auditório, dos aparelhos do sistema de 

aluminação do mesmo para impermeabilização de coberturas planas, para 

substituição de rede e águas interiores e para instalação de um sistema 

automático de dotação de fugas de gás, incluindo este procedimento um 

investimento na Vitorino Nemésio de cerca de meio milhão de euros. Em falta 

fica, para além da rede elétrica, a pintura interior e exterior que é, sabemos nós, 

a empreitada de maior impacto público, mas que se não ficar completa em 

2019, ficará certamente em 2020.   

Deputado António Almeida (PSD): Ou 2021! 

O Orador: Vou-me aproximar do fim. 

O Sr. Deputado João Corvelo perguntou-me sobre a recuperação de tempo de 

serviço. Considero a questão respondida, tal como o Sr. Dr. Artur Lima em 

relação a esta questão e à caducidade dos contratos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Olhe que o senhor não pode gastar o 

tempo todo do Governo! 

Deputado André Bradford (PS): Pode, pode! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O poder pode, mas não é hábito! 
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O Orador: Relativamente à presença de professores nas ilhas pequenas o 

Estatuto da Carreira Docente aprovado por nós na anterior legislatura tenta 

acautelar isso na medida das possibilidades. Se for insuficiente cá estaremos 

para no devido tempo encontrar novas soluções. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário Regional. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Artur Lima.            

(*) Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados:  

Sr. Secretário, o senhor fala bem, mas não me alegra, nem alegra ninguém, 

porque o senhor não respondeu a nenhuma das perguntas que lhe foram 

colocadas por esta Casa. 

O que é que o senhor vai fazer? 

O que é que o Governo vai fazer? 

É essa a pergunta que lhe volto a colocar. 

Agora, Sr. Secretário, vou-lhe dizer uma coisa: os senhores já não têm mais 

argumentos. 

Há falta de argumentos o senhor veio aqui evocar uma norma que terá sido 

eventualmente feita por um Governo do CDS e do PSD. Não vou duvidar de V. 

Exa., com certeza, mas vou-lhe dizer uma: ao contrário de V. Exa. que está do 

lado do Governo da República sempre, o CDS aqui, nos Açores, quando o 

Governo da República era do PSD e do CDS e fez os cortes aos funcionários 

públicos e também aos professores, o CDS aqui, nos Açores, votou ao lado do 

Partido Socialista contra o Governo da República. O senhor aqui faz o 

contrário, … 

Deputado André Bradford (PS): Não, isso não é verdade! 

O Orador: … fazendo tábua rasa da autonomia. 

Mas eu vou-lhe ler, Sr. Secretário, se me permite e não o querendo ofender, o 

que é quer dizer autonomia. “A autonomia é um termo de origem grega, cujo 
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significado está relacionado com a independência, liberdade ou 

autossuficiência.” 

Em ciência política, Sr. Secretário, a autonomia de um Governo ou de uma 

região pressupõe a elaboração das suas próprias leis e regras, sem interferência 

de um Governo central na tomada de decisões. 

Essa é que o senhor está a negar. A autonomia que lhe foi conferida pela 

Constituição, pelo Estatuto Político Administrativo que o senhor faz tábua rasa 

e está à espera das ordens de Lisboa. Isso envergonha este Parlamento, os 

Açores e os açorianos. 

Sr. Secretário Regional, isso não é admissível. 

Portanto, autonomia para si não existe.   

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado António Lima tem a palavra.            

(*) Deputado António Lima (BE): Obrigado, Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente, porque o tempo é muito curto. 

Vemos que com a intervenção do Sr. Secretário tudo ficará na mesma 

relativamente às questões que coloquei, tudo como dantes, portanto.  

Deputado André Bradford (PS): No Castelo General de Abrantes! 

O Orador: Queria apenas responder (e essa sua intervenção prende-se com 

isso) à Sra. Deputada Sónia Nicolau relativamente ao número de professores 

contratados. 

Os números não são meus, Sra. Deputada, são do Sr. Secretário Regional que a 

5 de janeiro de 2018 afirmou em comissão (e a Sra. Deputada estava lá) que 

havia 525 professores contratados com mais de três anos de serviço. Se há 

divergência de números é relativo ao PS e ao Governo. Entendam-se!   

Deputada Sónia Nicolau (PS): Não foi isso que eu disse! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 
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A Mesa de momento não tem inscrições. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Jorge Jorge tem a palavra.            

(*) Deputado Jorge Jorge (PSD): Muito obrigado, Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente para concluir daquilo que foram um conjunto de perguntas e 

daquilo que foram as respostas, concluir muito simplesmente: há falta de 

professores na Região. 

Os motivos que eles faltam não estão aqui em causa, o que é certo é que há falta 

de professores e que há alunos que já o ano passado não tiveram e que este ano 

continuam a não ter algumas disciplinas. 

Há falta de funcionários. São os próprios executivos das escolas que dizem na 

comunicação social, são os próprios representantes das associações de 

estudantes, como ainda ontem se viu numa escola, que o dizem na comunicação 

social, há uma junta … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

 

(Aparte Inaudível do Deputado André Bradford) 

 

O Orador: O Sr. Deputado tem alguma coisa contra aquele jovem? 

O Sr. Deputado tem alguma coisa contra aquele jovem? 

Presidente: Srs. Deputados, por favor não entrem em diálogo. 

O Orador: Há uma Junta de Freguesia nos Açores que já cedeu funcionários a 

uma escola, porque tinha necessidade de funcionários e também está a decorrer 

uma petição de pais para que sejam contratados funcionários numa escola nos 

Açores. 

Portanto, há falta de funcionários nas escolas dos Açores.   

Deputado Jaime Vieira (PSD): Essa é que é a realidade! 
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O Orador: Da mesma maneira Sr. Secretário, em relação à formação contínua, 

porque o Sr. Secretário vem-me dizer que não há falta de formação contínua, 

então a afirmação do PS de dizer que os professores são do século passado, são 

retrógrados, é ainda muito mais grave. É uma acusação muito mais grave aos 

professores. 

Eu dei de barato que seria por falta de formação. Afinal parece que não é. Esta 

acusação do PS aos professores de que são do século passado é muito mais 

grave.  

Deputado Carlos Silva (PS): Isso é a sua visão! 

Deputado Francisco César e João Paulo Ávila (PS): Mas quem é que disse 

isso? 

O Orador: Para concluir, queria dizer e questionar novamente o seguinte: o 

Governo vai ou não usar a sua autonomia, não para se esconder, mas para 

devolver aos professores, às suas famílias, a reposição do tempo de serviço e 

com isso a consequente valorização salarial da carreira? Vai ou não? 

Deputado Bruno Belo (PSD): Muito bem! 

O Orador: Porque nós já vimos o que é que se vai passar na República e o 

mais engraçado é que o PS da Região nem um simples parecer quis dar e mais 

engraçado ainda foi o PS que congelou as carreiras em 2011 e foi o único que 

ontem ficou sozinho a votar contra a reposição do tempo de serviço aos 

professores. 

Obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra à Sra. Deputada Sónia Nicolau.            
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(*) Deputada Sónia Nicolau (PS): Sra. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. 

Deputados, Sras. Secretárias, Srs. Secretários: 

Uma breve intervenção para dizer que o Partido Socialista e eu própria temos, 

como sempre tivemos e por isso construímos o melhor Estatuto da Carreira 

Docente do país, … 

Deputado Jorge Jorge (PSD): A mim faltam-me três anos! 

A Oradora: … respeito por todos os professores, respeito por todos os alunos, 

respeito por toda a comunidade educativa. 

Esta era uma nota que eu não podia deixar de dizer aqui no que vem em seguida 

à intervenção do Sr. Deputado Artur Lima. 

Sr. Deputado Jorge Jorge, veio aqui fazer uma conclusão, mas não explica e 

fazer conclusões sem dizer de onde é que é a sua fonte convenhamos que nos 

deixa a todos muito confusos. 

É extremamente fácil pegar em uma ou outra conversa, uma ou outra frase que 

tenha ouvido e não explicar. Eu tenho muita dificuldade realmente em perceber 

o que é que o PSD pensa sobre determinadas matérias, sobre um sistema 

educativo que vai para além dos professores, que vai para além dos alunos, que 

vai para além dos pais.  

Deputado Bruno Belo (PSD): Mas a dificuldade em perceber não é problema 

do PSD é seu! 

A Oradora: Queria dizer, Sr. Deputado António Lima, que quando falei dos 

professores contratados eu fui clara, mas se não fui estou aqui para repetir. O 

que eu disse foi: o Partido Socialista reuniu-se com os professores contratados e 

o que os próprios professores contratados dizem é que são muito menos do que 

500 professores contratados. Eu disse aquilo que me foi dito. 

Outra coisa que também disse é que: outra coisa muito diferente e não se pode 

… Estas questões por vezes são técnicas e as questões mais técnicas por vezes 

são difíceis de explicar. Outra coisa diferente é o número de professores que são 
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contratados podendo não ser os mesmos, podendo não ser os mesmos para as 

mesmas vagas em setembro de cada ano. São duas coisas diferentes e na 

política, com seriedade, devem-se dar claramente todas as definições para que 

as pessoas possam perceber do que é que nós estamos a falar. 

Quero aqui dizer que o Partido Socialista não recebe, Sr. Deputado Jorge Jorge, 

por muito que lhe apeteça dizer, lições de autonomia, nem muito menos no 

sistema educativo regional, porque o Partido Socialista aqui, nesta Casa, propôs 

um bom Estatuto da Carreira Docente no qual o PSD votou contra.   

Deputado Jorge Jorge (PSD): Vem falar do presente e do futuro ou é só do 

passado? 

A Oradora: Isto é também consequência da nossa autonomia. 

O Partido Socialista aprovou aqui o regulamento do concurso docente, foi ao 

encontro das necessidades e das pretensões dos docentes. Aqui aprovado, 

inclusive, pelo CDS-PP que sabe muito bem quais são as normas que 

efetivamente lá constam, nomeadamente para os horários completos, os 

horários incompletos, para as substituições temporárias e para essas questões 

em particular de termos professores que livremente, Sr. Deputado, livremente (e 

o Partido Socialista não entra nestes terrenos da liberdade de escolha de cada 

um) … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Qual liberdade? 

A Oradora: … poder escolher que escolas se candidatam e para horários de 

substituição ou não. 

Quero aqui dizer e para terminar que o partido Socialista já deu provas que faz 

muito e fez muito e continuará a fazer muito pelos professores. Fez o melhor 

estatuto que nós temos, fez o melhor regulamento do concurso docente, no 

descongelamento das carreiras a 1.782 professores que representam 1.8 milhões 

de euros. A este propósito não vale a pena Sr. Deputado Jorge Jorge falar, por 
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exemplo, da Madeira onde por exemplo os professores ainda não receberam a 

verba do descongelamento. 

Deputado Jorge Jorge (PSD): Faltam três anteriores! 

A Oradora: Portanto, em resumo: o Partido Socialista tem orgulho no trabalho 

feito nesta matéria muito em particular, … 

Deputado Jorge Jorge (PSD): E agora para o futuro! 

A Oradora: … mas digo-lhe mais, mas para o futuro nós temos e os 

professores sabem muito bem (olhando para o nosso património coisa que não 

podem fazer com os Srs. Deputados do PSD) … 

Deputada Catarina Chamacame Furtado (PSD): Sabem, sabem! 

Convençam-se disso! 

A Oradora: … que nós cá estaremos sempre, sempre de cabeça erguida para 

garantir o melhor Estatuto da Carreira Docente do país. 

Muito obrigada. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Secretário Regional tem a palavra.            

(*) Secretário Regional da Educação e Cultura (Avelino de Meneses):  Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Telegraficamente. 

Sr. Deputado Artur Lima, eu nunca estive à ordem de ninguém e não foi por 

entrar na política que fiquei prisioneiro. Pode ter a certeza disso. 

Quanto à resposta que o Governo dos Açores deu ao Governo de Lisboa admito 

a relativa frustração. Agora, uma coisa é certa: ela é à sua maneira uma 

declaração de autonomia. 

Olhe, pergunte ao Governo de Lisboa. Ele diria alguma coisa. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): À sua maneira, é! 

O Orador: Finalmente, Sr. Deputado Jorge Jorge.  
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Oh, Sr. Deputado Jorge Jorge, se de 2017-18 para 18-19 temos o mesmo 

número de professores, mais funcionários e menos alunos, não pode faltar 

pessoal … 

Deputado Jaime Vieira (PSD): Mas falta, Sr. Secretário! 

O Orador: … ou pelo menos falta menos do que no passado. Não pode faltar 

pessoal ou então falta menos do que no passado! 

Só para terminar: não é do Partido Socialista a acusação dos professores serem 

do séc. XIX. 

Deputado Jorge Jorge (PSD): Não, não! Professores do século passado, foi o 

que foi dito ali! 

O Orador: Não. O que existe disseminado por toda a literatura que trata de 

educação é um dito que já não sei de quem é que diz que nós ainda vivemos 

numa escola herdeira do séc. XIX, com professores à maneira do séc. XX e com 

alunos do séc. XXI. Isto não é acusar ninguém e eu nem sei quem é o autor 

disto. 

Muito obrigado.  

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário Regional. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Julgo não haver. 

Sr. Deputado Carlos Ferreira tem a palavra.            

(*) Deputado Carlos Ferreira (PSD): Obrigado, Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente e Srs. Membros do Governo: 

Confirmada aquela que é a posição do Governo em relação à recuperação 

integral do tempo de serviço dos professores, gostaria agora de colocar ao Sr. 

Secretário uma questão muito direta e relacionada com a Escola Básica António 

José D’Ávila aqui, na ilha do Faial. 

Em 2009, Sr. Secretário, o Governo cancelou a adjudicação do parque 

desportivo da ilha do Faial para dar prioridade à requalificação da Escola 
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Básica António José D’Ávila. A inauguração da primeira fase das obras 

aconteceu em 2014 e em 2018, decorridos quatro anos e entre várias promessas 

não cumpridas, o Governo afirma agora que a segunda fase da obra apenas 

poderá avançar depois serem retiradas as coberturas com amianto de todas as 

escolas da Região. 

Neste momento numa escola onde estudam todos os dias mais de 600 alunos é 

flagrante a escassez de espaços desportivos e espaços exteriores também, mas 

também a título de exemplo a falta de uma sala de convívio para os alunos do 

2.º ciclo, o que em dias de mau tempo resulta num aglomerado excessivo de 

alunos no corredor gerando conflitos e outras situações indesejáveis. 

Podemos falar também da falta de laboratórios equipados, o que deixa 

claramente a consecução das metas curriculares em termos experimentais 

aquém do previsto, as salas do bloco D não têm condições adequadas para a 

utilização de recursos tecnológicos, como requer a formação integral do aluno e 

ainda, por exemplo, o quadro elétrico deste bloco apresenta vários problemas, o 

que ainda na semana passada levou a que várias salas ficassem sem energia 

elétrica. 

Portanto, Sr. Secretário, para além de vários outros problemas e considerando 

que já passaram nove anos (nove anos!) desde o cancelamento da adjudicação 

da construção do parque desportivo da ilha do Faial pergunto se o Governo está 

ou não disponível para atender a todos estes argumentos e às preocupações 

expressas diariamente por toda a comunidade educativa e lançar rapidamente, 

com a maior urgência, o concurso para a segunda fase de requalificação da 

Escola Básica António José D’Ávila aqui, na ilha do Faial.   

Deputada Mónica Seidi e Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito 

bem!  

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 
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Sr. Secretário Regional tem a palavra.            

(*) Secretário Regional da Educação e Cultura (Avelino de Meneses):   Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Sr. Deputado, a resposta que eu lhe vou dar o senhor conhece, porque o senhor 

esteve no Conselho de Ilha do Faial realizado a poucas semanas atrás e eu tive 

oportunidade de falar sobre esta questão, porque foi uma questão legitimamente 

levantada pelo Conselho de Ilha do Faial. 

Sr. Deputado, no decurso desta legislatura, no decurso deste quadro 

comunitário, ou seja, até 2020, nós não temos a possibilidade de acorrer à 

segunda fase da EBI da Horta e não temos porque temos efetivamente no 

arquipélago questões muito mais prementes, temos no arquipélago urgências 

muito maiores. 

Eventualmente com faltas semelhantes àquelas que referiu e com outros 

problemas mais graves. 

O que é que eu lhe posso dizer mais? 

Se quisesse dar os exemplos é o que se passa na Calheta de São Jorge, ou que se 

passava, vai deixar de se passar; é o que se passava e vai deixar de se passar na 

Canto da Maia em Ponta Delgada. Podia-lhe dar o exemplo das Capelas, de 

Rabo de Peixe, dos Arrifes, da EBI da Lagoa em São Miguel, tudo escolas com 

incorporação de amianto e efetivamente com graves carências. 

O que eu digo aqui e já disse antes é que nesta legislatura nós teremos 

entretanto um projeto concluído passível de apresentação pública para a EBI da 

Horta, um projeto respeitante a uma obra de cerca de oito milhões de euros, que 

inclui a remodelação do bloco de construção mais recente do antigo liceu, 

designadamente o seu reforço estrutural, a construção de uma zona desportiva 

que contempla a intervenção no ginásio existente, concretamente a sua 

ampliação, ainda a construção de dois novos ginásios de tipologia G1, também 
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a construção de um recinto desportivo a descoberto e finalmente a edificação no 

topo norte conferente para a rua Cônsul Dabney, a portaria que será da escola. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário Regional. 

A Mesa de momento não tem inscrições. 

Sr. Deputado Luís Garcia tem a palavra.            

(*) Deputado Luís Garcia (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Oh, Sr. Secretário Regional, face àquilo que o senhor acabou de dizer eu queria 

que o senhor me explicasse como é que isto se articula, essa sua narrativa, com 

aquilo que está escrito no plano relativamente a esta ação 6.1.3, “Construção 

dos espaços desportivos da EBI da Horta, concluindo a intervenção nesta escola 

[concluindo a intervenção nesta escola, repito] com o objetivo de melhorar as 

condições de ensino”? 

Como é que isto está aqui escrito neste documento que nós vamos aprovar se 

articula com aquilo que o senhor acabou de dizer? 

Deputado José Ávila (PS): Vão aprovar! 

Deputado Carlos Silva (PS): E o senhor vai votar a favor ou vai votar contra? 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Sr. Secretário Regional tem a palavra.            

(*) Secretário Regional da Educação e Cultura (Avelino de Meneses):  Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Sr. Deputado, a articulação entende-se muito bem quando nós vemos as 

dotações que estão atribuídas. Está aqui atribuída para a escola EBI da Horta 

uma dotação de 30 mil euros. Obviamente que não dá para fazer a obra. É uma 

dotação para manter a rúbrica aberta. 
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Muito obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário Regional. 

Sr. Deputado Luís Garcia tem a palavra.            

(*) Deputado Luís Garcia (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário, isso é na sua narrativa. Na minha narrativa isto chama-se enganar 

as pessoas. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Presidente: Sr. Deputado Tiago Branco tem a palavra.     

Deputado Bruno Belo (PSD): Vai falar o chefe do Faial no Faial! 

(*) Deputado Tiago Branco (PS): Obrigado, Sra. Presidente. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Em boa verdade o PSD faz bem relembrar e o Partido Socialista também está 

ciente disso da necessidade que é a concretização da segunda fase da Escola 

Básica e Integrada António José D’Ávila na cidade da Horta. 

Contudo, também importa relembrar que estamos a falar de uma segunda fase 

de uma infraestrutura escolar na ilha do Faial que acontece depois de nós 

termos concretizado a primeira grande infraestruturação daquela escola com um 

investimento superior a sete milhões de euros. 

Só falamos também da intervenção na Escola António José D’Ávila, porque 

fizemos a Escola Secundária Manuel de Arriaga.  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Todos nós lembramos do tempo em que estivemos à espera das 

intervenções no parque escolar do Faial, todos nós nos lembramos da grande 

intervenção que o Partido Socialista fez nos últimos anos no parque escolar na 

ilha do Faial, … 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O senhor ainda não era nascido! 
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Deputado Bruno Belo (PSD): O senhor vai começar a rezar, vai fazer aquela 

reza todas as vezes que se fala nisso! 

O Orador: … no 1.º ciclo, no 2.º e 3.º ciclo, no ensino secundário, até na 

Universidade dos Açores nós comparticipámos as instalações do Departamento 

de Oceanografia e Pescas da Universidades dos Açores. 

Importa igualmente também considerar que a ilha do Faial tem uma rede 

pública escolar com uma cobertura de 100%, abrangendo toda a população 

escolar a partir dos três anos. 

Ainda não está tudo feito, é verdade …   

Deputado Bruno Belo (PSD): Essa catequese está mal feita. 

O Orador: … e o PSD faz bem relembrar este assunto. 

Contudo, isso não poderá servir para branquear a intervenção coerente e 

consequente que os Governos do Partido Socialista fizeram na rede de ensino 

da ilha do Faial, dotando a ilha do Faial dos melhores parques escolares da ilha 

do Faial e que nós temos muito orgulho em olhar para ele. 

O PSD insiste em olhar propositadamente para a árvore, esquecendo 

propositadamente a floresta para a qual pouco ou nada contribuiu. 

Obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem!   

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado Carlos Ferreira.     

(*) Deputado Carlos Ferreira (PSD): Muito obrigado, Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Oh, Srs. Deputados, nós não estamos aqui a olhar para árvores e a esquecer a 

floresta. 
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Deputado André Bradford (PS): Estão, estão! 

O Orador: O que nós estamos a dizer é que mais uma vez, quatro anos depois 

de terminada a primeira fase, continuamos a aguardar pelo lançamento da 

segunda fase … 

Deputado Carlos Silva (PS): Mas não se faz tudo de uma vez, Sr. Deputado! 

O Orador: … e com promessas consecutivamente não cumpridas, porque o 

Governo diz que vai fazer e não faz, diz em 2009 que cancela um parque 

desportivo porque a escola é muito importante e nove anos depois afinal a 

escola pode aguardar. 

Portanto, Sr. Deputado, nós não estamos aqui a criticar o que foi feito. Nós 

estamos a criticar é o facto de não ter sido feita a segunda fase, é o facto dos 

pais todos os dias, as crianças, os professores, o pessoal não docente todos os 

dias manifestarem a sua inquietação pelas condições em que os alunos estão na 

Escola Básica António José D’Ávila, nomeadamente em dias de mau tempo em 

que os miúdos ficam aglomerados nos corredores, em situação de conflito, 

fomentando a indisciplina, portanto, num modelo que claramente nem nós, nem 

os senhores querem. 

O que nós queremos todos é o mesmo, é que a obra possa avançar o mais 

rapidamente possível para que a Escola Básica António José D’Ávila seja 

efetivamente requalificada na totalidade e não apenas parcialmente aguardando-

se agora mais uma ou duas décadas para avançar com aquele investimento. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Julgo não haver. 

Não havendo inscrições, vamos passar às intervenções de tribuna. 

A primeira cabe ao Partido Socialista. Tem a palavra a Sra. Deputada Sónia 

Nicolau. 
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Deputada Sónia Nicolau (PS): Sra. Presidente da Assembleia, Sras. 

Deputadas, Srs. Deputados, Sras. Secretárias e Srs. Secretários: 

O plano e orçamento que analisamos e debatemos responde à valorização de 

uma educação com qualidade e faz a diferença na vida das pessoas! 

Desde logo, respondemos à valorização de uma educação com qualidade pelo 

PROSucesso! 

Ainda na semana passada, o Conselho Nacional de Educação referenciou e 

elogiou o PROSucesso, uma opção política dos Governos Socialistas, como um 

programa de intervenção de sucesso, tendo atingindo já hoje as metas que só 

seriam expectáveis em 2020.  

Estamos orgulhosos do caminho do PROSucesso! 

Os elogios ao PROSucesso por uma entidade externa, contrasta com a 

indiferença por parte da oposição! Esta indiferença não é um ataque gratuito ao 

PS, mas sim aos docentes e aos alunos. Mas, queremos acreditar que no 

mansinho dos votos apresentados, aqui nesta casa, pelas boas prestações dos 

alunos e professores, escondem-se tímidos elogios.  

Veja-se a taxa de transição que em média é de 90% no básico, e de 80% no 

secundário e que nos últimos dois anos está com uma tendência crescente. 

Orgulhamo-nos, senhoras e senhores deputados, da frequência do pré-escolar 

que é de 94,6%, ou seja, garantimos que a esmagadora maioria das crianças 

entre os 4 anos de idade e o início do ensino básico frequentem 

estabelecimentos de ensino. Estamos acima da média nacional, e apenas a 

quatro décimas da meta Europeia para 2020. Neste caso estamos à frente de 

países como a Finlândia, Luxemburgo ou a Suíça. 

Estamos satisfeitos? 

Não, não estamos, senhores deputados!  

Estamos, sim, conscientes que urge continuar este caminho rumo a um futuro 

mais promissor para as nossas crianças.   
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Por outro lado, a taxa de conclusão do básico foi de 92%, há dois anos, já 

ultrapassando a meta de 2020/2021. Mas, se compararmos com 2015/2016 nos 

Açores subimos 6%, mais do que a subida na média nacional.  

E ainda mais, a taxa de conclusão do secundário é de 80,2% e desde que há 

estatísticas disponíveis este é o maior valor atingido, sendo que nos cursos 

científicos-humanísticos já estamos superior ao nacional. 

Orgulhamo-nos sim, senhoras e senhores deputados, orgulhamo-nos destes 

resultados e daqui queremos aproveitar para fazer um reconhecimento público 

aos principais agentes desta inegável mudança: são os professores e são os 

alunos. 

São estes, indiscutivelmente, que com o seu esforço e dedicação puxam os 

indicadores para cima. 

Mas, senhoras e senhores deputados, contudo, sabemos que há muito para fazer, 

e indicadores a melhorar, mas quem já conseguiu tanto, conseguirá com certeza 

o muito que ainda há a fazer. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: Conseguiremos muito mais, desde logo pelo valor da justiça 

social, onde a educação é o elevador social e através dela se rompem ciclos de 

pobreza e potencia-se a mobilidade social, contribuindo também para aquela 

que é a Agenda 2030 lançada pela Assembleia Geral das Nações Unidas. 

Traçamos o nosso rumo e o tempo deu-nos razão! Contra as vozes do mau 

agouro e jocosas para com o PROSucesso, contra os ódios e os derrubes, 

resistimos e persistimos na valorização de uma educação com qualidade e a não 

deixar ninguém ficar para trás!  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não, não! 

A Oradora: Esta é a nossa inspiração de hoje e no futuro cá estaremos sempre, 

sempre para melhorar a vida dos Açorianos! 
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Sras. Deputadas e Srs. Deputados: 

Este é também um plano e orçamento que faz a diferença na vida das pessoas 

para uma política de educação equitativa, inclusiva e inovadora. 

Somos cerca de 246000 açorianos, em 9 ilhas, e para os quais reservamos para a 

educação diretamente mais de 38 milhões de euros. 

Em 40 unidades orgânicas e para responder à construção e requalificação, 

afetamos 17.6 milhões de euros.  Do aluno Paulo, de São Jorge, à Maria, do 

Faial, sabem bem como têm melhorado as condições no seu parque escolar.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Devia ser a Maria do Faial! 

Deputado Jorge Jorge (PSD): E a escola não tem laboratório! 

A Oradora: Somos mais de 36000 alunos e assumimos o desafio da integração 

de todas as crianças e jovens no sistema educativo, desde logo porque não 

excluímos, nem seriamos crianças e jovens, porque as capacidades e ambientes 

pessoais e familiares do aluno João, do Corvo, são diferentes dos da aluna 

Manuela, de São Miguel. E, por esse conjunto de razões investimos no apoio 

social e projetos pedagógicos mais de 13.7 milhões de euros. 

Sra. Presidente da Assembleia, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, Sras. 

Secretárias e Srs. Secretários: 

Estamos em mãos com um orçamento de valorização de uma educação com 

qualidade e que faz a diferença na vida das pessoas! 

Estamos certos que a aluna Manuela valoriza os investimentos na Escola de 

Capelas, na escola de Arrifes, na escola de Rabo de Peixe, e as comunidades 

educativas reconhecem a palavra dada com a construção da escola nas Velas, na 

escola da Calheta, na escola Canto da Maia. 

Continuaremos sempre a lançar mãos ao ciclo da valorização de uma educação 

com qualidade com o PROSucesso para que este continue a ser um projeto de 

futuro que dá a volta ao, decrescente, mas ainda preocupante, insucesso escolar 

nos Açores! 
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Continuaremos a estar aqui por uma única razão: por cada Açoriana e Açoriano 

nas 156 freguesias dos Açores, cumprindo a nossa palavra e inspiração em não 

deixar ninguém para trás, fazendo sempre mais, e em que cada euro investido é 

para melhorar a vida das pessoas! 

Temos os pés bem assentes no chão. 

Temos orgulho na obra feita e, simultaneamente, consciência da dimensão dos 

desafios presentes e futuros. 

Sem demagogias. 

Sem populismos. 

Com muita vontade e ambição. 

Com realismo 

Com coragem. 

Mas sempre, sempre, na luta constante por uns Açores melhores. 

Muito obrigada. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver. 

Passamos à próxima intervenção. Tem a palavra o Sr. Deputado Jorge Jorge. 

(*) Deputado Jorge Jorge (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A educação é mais do que a simples aquisição do saber. A educação é o pré-

requisito elementar para o desenvolvimento político e económico para a 

democracia e para a igualdade social. 
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A educação representa um papel essencial no combate à pobreza, uma vez que 

os empregos que mais protegem a população da pobreza exigem qualificações 

elevadas. 

Ora, numa região cada vez mais pobre e com mais pobres como os Açores, 

onde há uma grande relação entre a pobreza e as baixas qualificações, este 

binómio tem de ser combatido com sucesso para bem de construirmos uma 

sociedade justa e de oportunidades para todos e como está mais do que provado 

este Governo socialista que nos governa e empobrece há 22 anos não consegue 

ultrapassar esta realidade. 

Como podemos criar uma sociedade com iguais oportunidades para todos se 

temos um abandono escolar precoce na ordem dos 28%? 

O abandono escolar precoce prejudica o desenvolvimento económico e social e 

constitui um sério obstáculo à realização do objetivo da União Europeia de 

garantir um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. 

Como vislumbrar um futuro melhor para a educação nos Açores e como tal 

romper com este longo ciclo de pobreza socialista quando em sintonia com a 

estratégia europeia para a educação e formação 2020 o programa PROSucesso 

define como objetivo principal a redução da taxa de abandono escolar precoce 

para níveis inferiores a 10% e nos Açores temos uma taxa que é mais do dobro 

da média nacional?   

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: “Açores, terra da educação, mar e conhecimento, conseguir que 

todos os alunos tenham verdadeiramente sucesso é o início e o fim do plano 

integrado de promoção do sucesso escolar nos Açores.” Foi desta forma que no 

ano transato o PSD começou a sua intervenção neste mesmo debate, nesta 

mesma tribuna e tal como no ano transato voltamos a dizer o quanto 

gostaríamos que tal aspiração se traduzisse em propostas de plano e orçamento 

para que o corrente ano permitisse alavancar a educação e o sucesso educativo 
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dos Açores. Tal não é assim, verificando-se até uma diminuição do 

investimento neste setor em relação ao plano de 2018. 

Os números da educação traduzidos no plano para 2019 mostram um claro 

desinvestimento na educação. 

O sucesso educativo por nós defendido não se resume apenas a dados 

estatísticos de aprovação/retenção dos alunos como se transformou hoje o 

PROSucesso. Transformou-se nisso e numa total burocratização dos processos 

para os professores, adicionando uma imensa carga burocrática àquela que já 

existia. 

O que nós projetámos para a educação nos Açores é um sucesso integral do 

aluno enquanto criança e jovem de hoje, cidadão de amanhã, que passe não 

apenas pelo transitar de ano para contemplar estatísticas. 

O que queremos é um sucesso na formação e qualificação para que todos se 

sintam chamados e incluídos a participar no futuro da nossa Região. 

É preciso assegurar que todas as crianças adquirem uma base comum de 

conhecimento e é necessário promover diferentes vias de escolaridade, 

percursos adaptados às inclinações e aos projetos de cada um. É preciso que as 

crianças e os jovens, sobretudo aqueles que vêm de meios mais desfavorecidos, 

reencontrem um sentido para a escola, pois só assim conseguiremos que todos 

os alunos tenham verdadeiramente sucesso como afirma António Nóvoa. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

A escola é por excelência o palco dedicado ao desenvolvimento integral do 

indivíduo e onde a par da família as crianças e os jovens adquirem os saberes e 

os valores que lhe permitirão formar-se como profissionais uteis e cidadãos 

ativos e participantes na sociedade. 

A desigualdade na escola requere medidas e ações que permitam mitigar os 

efeitos dessa desigualdade. É necessária uma nova geração de políticas que 
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permitam às escolas e aos professores diversificar os meios de ação para, com 

mais autonomia profissional, tomarem as decisões que se revelem necessárias à 

resolução dos problemas. 

Como temos visto, o PS está completamente esgotado nesta matéria, incapaz de 

resolver os problemas da educação nos Açores. 

Hoje o Governo socialista e o PS não fazem parte da solução para o futuro da 

educação nos Açores. O Governo e o PS são a parte do problema como vimos 

na questão da contagem de tempo de serviço dos professores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Em educação não há nada que possa substituir a relação 

professor/aluno, não há nada que possa substituir um bom professor. 

Quando nos recordamos dos tempos de escola são os professores que nos vêm 

logo à memória. A sua capacidade de nos inspirar, de tornar acessível o 

conhecimento, de dar sentido ao trabalho e à vida escolar. 

Os bons professores valem mais do que qualquer técnica, método ou teoria e 

como qualquer profissional os professores não querem sentir-se injustiçados. 

Tempo trabalhado, tem de ser tempo contado, como com clareza e a inocência 

reclamou para os seus professores ontem um aluno de uma escola dos Açores. 

Disse.    

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Julgo não haver. 

Passamos à próxima intervenção de tribuna. Tem a palavra a Sra. Deputada 

Rute Gregório. 
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Deputada Rute Gregório (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Erradicar a pobreza (e vamos voltar ao tema da pobreza) é o objetivo número 

um, de entre 17, da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU 

(set. 2015). E isto acontece, como todos sabemos, porque a pobreza é um 

flagelo humano à escala global e um dos que mais oprime e deve envergonhar 

as sociedades contemporâneas.  

Infelizmente, e apesar da posição que Portugal ocupa na lista de países 

ordenada por Índice de Desenvolvimento Humano (2017), não podemos deixar 

de constatar e de afirmar que a pobreza e a exclusão social são ainda um dos 

traços caracterizadores do nosso País e são ainda um dos traços 

caracterizadores, também, da nossa Região Autónoma.  

De facto, o fenómeno entendido apenas como escassez monetária (ou privação 

de rendimentos), que é muito insuficiente na abordagem que deve ser 

multidimensional do problema, diz-nos que, em 2015, 20% da população 

portuguesa vivia uma situação de pobreza. Por outro lado, a Taxa de 

Pobreza, que antes da crise de 2008 era de 17,9%, em 2016 ainda se situava 

nos 18,3%. De resto, os estudos longitudinais, diacrónicos deste e de outro tipo 

de indicadores, vão-nos apresentando variações positivas ao longo do tempo, 

reconheçamos, mas demasiado ténues e oscilantes, com agravamentos ou 

atenuações periódicas, o que reflete claramente o impacto insuficiente de 

medidas e estratégias meramente conjunturais e de limitado efeito na estrutura 

do fenómeno.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: A situação do país, e com base em afirmações de reputados 

especialistas, já de este ano de 2018, é de que “continuamos a ter uma situação 

de pobreza e exclusão social […] que é extremamente preocupante”. 
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E se o quadro geral do país é “extremamente preocupante”, o panorama dos 

Açores apresenta, ainda, indicadores agravados.   

Desde 1994 (insisto, desde 1994) que existem indicadores de pobreza de 1ª 

geração, mais ou menos seriais, que já apontavam a Região Autónoma dos 

Açores como a 1ª ou 2ª região do país com maiores percentagens de população 

pobre. Atualmente, perante a inexistência de indicadores de estrutura e de 

caracterização multidimensional da pobreza nos Açores são as taxas de 

escolaridade, de abandono escolar, de situação perante o emprego, e 

particularmente as percentagens de beneficiários do Rendimento Social de 

Inserção, que constituem as principais ferramentas de compreensão da pobreza 

no arquipélago.  

E o que emerge dos dados disponíveis, apesar de diferentes para melhor dos 

levantados para os anos 90, coloca-nos também, salvo honrosas exceções, no 

fundo da lista das regiões portuguesas. No âmbito do Rendimento Social de 

Inserção, apresentamos uma média 3,5 vezes superior à média nacional, a taxa 

percentual de abandono precoce de educação e formação (28%) é mais do 

dobro da média nacional (13%), a da população com 15 ou mais anos sem 

ensino secundário apresenta 9 pontos percentuais acrescidos relativamente à 

média nacional, só para se falar de alguns dados essenciais à compreensão do 

fenómeno.  

Acresce, e como ainda este mês o Conselho de Ilha de São Miguel fez saber, 

que os dados relativos a São Miguel são gravosamente mais preocupantes. 

Como estamos todos cientes, com aproximadamente 56% da população do 

arquipélago, é na ilha de São Miguel que se concentram 77% dos beneficiários 

do Rendimento Social de Inserção e 73% dos beneficiários do Complemento 

Solidário de Idosos. Isto já para não falar das percentagens de insucesso e 

abandono escolar da ilha. As bem conhecidas e antigas bolsas de pobreza 

micaelense estão longe de ser resolvidas, volvidos 40 anos da fundação da 
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Autonomia. E isto só para falar dos mais pobres entre os pobres e não de todo o 

universo de pobreza realmente existente. 

Com base nas ferramentas enunciadas, que não se tratam propriamente dos 

indicadores de pobreza multidimensionais que muito importava construir na 

RAA, insisto, é evidente que a pobreza é um problema central e não pode 

passar para um “estágio secundário”, nem se pode “adormecer” o investimento 

ou as preocupações na matéria.  

O que o presente orçamento nos apresenta, em matéria da Solidariedade Social, 

com um decréscimo geral de 10 milhões de euros relativamente a 2018, traz ao 

grupo parlamentar do CDS-PP justificadas apreensões, quando o indicativo 

Quadro Plurianual de Programação Orçamental aprovado há mês e meio 

indicava o crescimento de dois milhões de euros para este ano de 2019 e, muito 

particularmente, quando se está a meio do designado Plano de Ação de 

Combate à Pobreza e Exclusão Social  para o biénio 2018-2019, o qual se 

consubstancia na dita Estratégia Regional de Combate à Pobreza e Exclusão 

Social para 2018-2028. Embora se entenda que uma estratégia desta natureza é 

naturalmente transversal e que para ela contribuem os investimentos na área do 

emprego, da educação e da saúde, muito particularmente, bem como outros 

investimentos, era, não obstante, expectável que o nível do investimento desta 

Secretaria mantivesse o crescendo previsto. 

Acresce que a Prioridade 4. da Estratégia Regional de Combate à Pobreza e 

Exclusão Social, a saber garantir o conhecimento adequado sobre o fenómeno 

da pobreza na Região, pressupõe a criação de um Sistema Integrado de 

Informação (SII) – entendido como estruturante da implementação da estratégia 

– e do designado Observatório das Dinâmicas Sociais dos Açores. Não 

conseguimos vislumbrar os termos e condições da implementação do dito 

sistema/Observatório” na proposta de Plano e de Orçamento que foi 
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apresentada a este parlamento. Acompanhar, monitorizar, avaliar, desenvolver 

estudos, onde está? 

Por outro lado, e em antecipação à intervenção do Sr. Secretário do Mar, 

Ciência e Tecnologia, entende o grupo parlamentar do CDS-PP que esta 

prioridade 4 da Estratégia Regional de Combate à Pobreza exige também uma 

articulação com os programas de apoio/financiamento à Investigação Científica 

na Região, particularmente na articulação com os programas de 

apoio/financiamento a projetos científicos nas áreas das ciências sociais e 

humanas que, desde 2006, não abrem na nossa Região. Veio, entretanto, a 

público, recentemente, na semana passada, que 13 anos depois da primeira e 

única abertura de concursos nestas áreas, a RAA vai finalmente abrir programas 

nas áreas de ciências sociais e humanas. É de congratularmo-nos com a decisão 

e de lamentar mais uma década de ausência de preocupações públicas no 

desenvolvimento de áreas de conhecimento das ciências sociais e humanas, 

também essenciais ao alavancar da nossa Região. 

Já muito menos regozijo nos traz a perenidade do valor proposto pelo Governo 

Regional para apoio à tripolaridade da Universidade dos Açores, parceira 

essencial do investimento em conhecimento, inovação e desenvolvimento, 

apoio que permanece idêntico pelo menos desde 2012. São conhecidos os 

argumentos governamentais, quando se enfatiza os muitos apoios que são dados 

àquela instituição.  

O que o grupo parlamentar do CDS-PP entende, sobre esta matéria, é que o 

citado financiamento paga exatamente os fins a que se propõe: funcionamento 

dos centros, prestações de serviços, bolsas e gestão financeira dos projetos. A 

tripolaridade não é aqui especificamente contemplada. Aliás, no cálculo dos 

valores dos apoios citados, que percentagem atribui, ou pode atribuir, a 

Secretaria do Mar, Ciência e Tecnologia às despesas específicas da 

tripolaridade?  Nenhuma. Num cenário, que ninguém admite ou perspetiva, da 
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Universidade, com todas as suas valências e estruturas, estar apenas sedeada na 

cidade da Horta (é um cenário!), o apoio do Governo nos citados programas iria 

ser diferenciado? Claro que não, seria rigorosamente o mesmo, à exceção do do 

valor que inscreve no âmbito estrito da tripolaridade porque, no tal cenário 

improvável, a tripolaridade não existiria. Portanto, o apoio específico à 

tripolaridade traduz-se apenas naquele que é inscrito para esse efeito no âmbito 

do orçamento, e este valor, pelo tempo passado, e pelos cálculos que a própria 

UAc, realizou é manifestamente insuficiente.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Vamos continuar a assistir a este jogo do empurra, entre Governo 

Central e Governo Regional, sobre quem é que deve assumir as despesas da 

tripolaridade? E vamos também continuar a assistir, distanciados e indiferentes, 

ao incumprimento de compromissos assumidos pelo atual Governo da 

República com a nossa Universidade, nomeadamente no âmbito do Plano de 

Recuperação Financeira e no âmbito do “Compromisso com a Ciência e o 

Conhecimento”? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! Agora escolha, Sr. Secretário! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CDS-PP) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada, pela sua abrangente intervenção. 

Sr. Deputado José Contente, inscreveu-se. Tem a palavra. 

(*) Deputado José Contente (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Correndo o risco de vir a destempo, … 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Faça uma intervenção, Sr. Secretário, vem 

sempre a tempo! 
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O Orador: … mas eu gostaria de dizer mais à laia de informação duas coisas 

que tem a ver com a questão da tripolaridade. 

A Universidade dos Açores, já uma vez disse aqui, é um organismo dependente 

do Governo da República e os Açores têm feito um grande esforço ao longo dos 

anos, nomeadamente os Governos do PS, para financiar (é disso que se trata) e 

investir na Universidade dos Açores. Já disse uma vez aqui: mais de quatro ou 

cinco milhões para o DOP, são bolsas de doutoramento, pós-doutoramento, que 

aliás aumentaram o ranking da própria Universidade dos Açores em matéria dos 

centros de investigação e isso foi um esforço dos Governos socialistas dos 

Açores e também gostaria, uma vez que esse assunto continua a ser importante, 

a questão do financiamento da Universidade, dizer que ontem foi aprovada uma 

resolução na Assembleia da República por proposta da deputada do PS …   

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Aquela senhora dos negócios estrangeiros! 

O Orador: … que impõe ao Governo que faça um estudo que diferencie as 

universidades das duas regiões autónomas … 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah! Um estudo! 

O Orador: … perante uma coisa que é justa, que é a questão de se há uma lei 

de finanças regionais, que aliás existe para as duas regiões autónomas, a 

Universidade dos Açores mutatis mutandis acaba por ter o mesmo problema e 

isso está sendo tomado em consideração. 

Portanto, eu penso que há aqui um passo que foi avançado ontem pelo Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista e que vem ao encontro de uma pretensão justa 

do financiamento da Universidade. 

Aliás, foi uma resolução que foi aprovada por unanimidade na Assembleia da 

República ontem, em sede de especialidade. 

Por outro lado, eu também já uma vez disse aqui: eu penso que nós devíamos 

ter também uma posição de chamar à colação os municípios da Região 

Autónoma dos Açores, porque os municípios da Região Autónoma dos Açores 
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são e devem ser corresponsabilizados num investimento que faz parte também 

do desenvolvimento dos locais onde a Universidade está e do desenvolvimento 

regional e não é pelo facto de haver uma verba que fosse até não residual, mas 

com menos significado do que aquela que o Governo Regional dá à 

Universidade ou protocola com a Universidade que isso acabaria por prejudicar 

os orçamentos dos 19 municípios da Região Autónoma dos Açores. 

Eu acho que era de todo justo e importante também para reforçar a questão da 

tripolaridade, porque senão isto é uma situação de que não admitindo esta 

opinião ou este comentário é um pouco dizer: “Olhe, o Governo Regional que 

assuma tudo” e, portanto, basta tirar a chuva do capote para que o Governo 

Regional fique sozinho nesta situação e perante um problema que a todos devia 

dizer respeito e a todas entidades poderia e devia dizer respeito, porque o 

esforço mesmo que fosse mínimo dos 19 municípios acabaria por aumentar 

substancialmente essa verba. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado António Lima, pediu a palavra para uma interpelação à Mesa. 

Tem a palavra.         

Deputado António Lima (BE): Sra. Presidente, era para solicitar um intervalo 

regimental de 30 minutos. 

Presidente: É regimental. Antes de encerrar os trabalhos por hoje vou pedir ao 

Secretário da Mesa o favor de anunciar os tempos para amanhã. 

Secretário: O Governo tem 139 minutos; o PS tem 157 minutos; o PSD, 81 

minutos; o CDS, 23 minutos e 57 segundos; o BE, 6 minutos e 13 segundos; o 

PCP, 4 minutos e 27 segundos; e o PPM, 3 minutos e 39 segundos. 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Secretário. 

Encerramos então os nossos trabalhos. 

Regressamos amanhã às 10 horas. 
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Eram 19 horas e 35 minutos. 

 

(*) Texto não revisto pelo Orador. 

 

Deputados que faltaram à Sessão: 

 

Partido Socialista (PS) 

Manuel Alberto da Silva Pereira 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

César Leandro Costa Toste 

 

Documentos entrados 

1 – Projeto de Lei: 

 

Assunto: Lei das Bases da Habitação - n.º 1023/XIII/4.ª (PCP) – n.º 200/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 22 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 12. 

 

Assunto: Atribui a colheita de amostras de água e de biofilmes em situações de 

cluster ou surto aos Técnicos de Saúde Ambiental (1.ª Alteração à Lei n.º 

52/2018, de 20 de agosto - n.º 1026/XIII – n.º 210/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 09 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 29. 
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Assunto: Consagra o princípio do tratamento mais favorável ao trabalhador 

(Alteração ao Código de Trabalho aprovado pela Lei 7/2009, de 12 de 

fevereiro, alterado pelas Leis n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 

de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 

de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de 

abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de abril, 28/2016, de 23 de 

agosto, 73/2017, de 16 de agosto e 14/2018, de 19 de março) - n.º 1027/XIII 

(PEV) – n.º 211/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 14 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2018 – 12 – 04. 

 

2 – Proposta de Lei: 

 

Assunto: Autoriza o Governo a estabelecer as normas a que se devem obedecer 

o XVI Recenseamento Geral da População e o VI Recenseamento Geral da 

Habitação (Censos 2021) - n.º 152/XIII/4.ª (GOV) – n.º 201/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 22 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 12. 

 

Assunto: Altera o regime jurídico do combate à violência, ao racismo, à 

xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos - n.º 153/XIII/4.ª (GOV) 

– n.º 202/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 22 
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Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 12. 

 

Assunto: Alteração ao Código dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho - n.º 157/XIII/4.ª (ALRAM) – n.º 

203/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 30 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 19. 

 

Assunto: Alteração à Lei n.º 49/2011, de 7 de setembro, que aprova uma 

sobretaxa extraordinária sobre os rendimentos sujeitos ao IRS auferidos no ano 

de 2011, alterando o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro - n.º 

158/XIII/4.ª (ALRAM) – n.º 204/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 30 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 19. 

 

Assunto: Procede à alteração do Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro 

e ao Decreto-Lei n.º 413/98, de 31 de dezembro, na sua redação atual, que 

aprovou o Regime Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária e 

Aduaneira – pelo cumprimento da obrigação de entrega do anexo C da 

declaração do modelo 22 - n.º 159/XIII/4.ª (ALRAM) – n.º 205/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 
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Data de Entrada: 2018 – 10 – 30 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 19. 

 

Assunto: Procede à alteração do Código do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro - n.º 

160/XIII/4.ª (ALRAM) – n.º 206/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 30 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 19. 

 

Assunto: Mantém em vigor e generaliza a aplicação do sistema de informação 

cadastral simplificada - n.º 161/XIII – n.º 207/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 05 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 26. 

 

Assunto: Altera o Código do Imposto sobre Valor Acrescentado (CIVA) e 

repõe a eletricidade na lista 1 – Bens e Serviços sujeitos a Taxa Reduzida do 

CIVA - n.º 162/XIII – n.º 209/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 09 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 29. 
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Assunto: Décima oitava alteração ao Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro - n.º 163/XIII (ALRAM) 

– n.º 212/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 14 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer: 2018 – 12 – 04. 

 

Assunto: Décima primeira alteração ao regime jurídico aplicável às atividades 

de produção, transporte, distribuição e comercialização de eletricidade e 

segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro - n.º 

164/XIII (ALRAM) – n.º 213/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 14 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 12 – 04. 

 

Assunto: Nona alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que aprovou o 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais - n.º 

165/XIII (ALRAM) – n.º 214/XI-AR  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 22 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2018 – 12 – 12. 

 

3 – Proposta de Resolução: 
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Assunto: Recomenda ao Governo a implementação de medidas regulamentares 

urgentes de proteção das espécies de cavalos-marinhos em Portugal - n.º 

1870/XIII – n.º 208/XI-AR 

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 –11– 06 

Comissão: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data limite de parecer: 2018 – 11 – 26.  

 

4 – Projeto de Decreto-Lei: 

 

Assunto: Cria o Sistema Nacional de Alerta e Aviso no âmbito da proteção 

civil – MAI - (Reg. DL 409/2018) – n.º 96/XI-GR  

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 30 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 08; 

 

Assunto: Procede à definição do modelo de recuperação do tempo de serviço 

da carreira docente, no que respeita aos docentes de carreira dos agrupamentos 

de escolas ou escolas não agrupadas cuja contagem do tempo de serviço esteve 

congelada entre 2011 e 2017 – MEDU - (Reg. DL 394/2018) – n.º 97/XI-GR  

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 21 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 21; 
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Assunto: Altera as normas gerais aplicáveis à produção e comercialização de 

materiais florestais de reprodução utilizados para fins florestais – MAFDR - 

(Reg. DL 413/2018) – n.º 98/XI-GR  

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 02 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 20; 

 

Assunto: Cria as carreiras especiais de sapador bombeiro e de oficial sapador 

bombeiro da administração central, e estabelece o respetivo regime jurídico – 

MAI - (Reg. DL 424/2018) – n.º 100/XI-GR  

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 12 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 21; 

 

Assunto: Aprova a orgânica da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção 

Civil – MAI - (Reg. DL 328/2018) – n.º 99/XI-GR  

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 12 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 21; 

 

Assunto: automóveis ligeiros de passageiros, dando a possibilidade de 

suspensão do exercício da atividade por parte de detentores de licença de táxi 

por um período de um ano e sendo clarificada a possibilidade de colocação do 

taxímetro no espelho retrovisor - MATE - (Reg. DL 402/2018) – n.º 101/XI-GR  

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 
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Data de Entrada: 2018 – 11 – 20 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 12 – 10; 

 

5 – Projetos de Decreto Legislativo Regional: 

 

Assunto: Regula os termos e condições em que grupos de cidadãos eleitores 

exercem o direito de iniciativa legislativa junto da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores – n.º 23/XI 

Proveniência: PS 

Data de Entrada: 2018 – 11 - 26 

Comissão: CEVERA 

Data Limite de Parecer:  

 

Assunto: Regime jurídico dos órgãos representativos de ilha – n.º 24/XI 

Proveniência: PS 

Data de Entrada: 2018 – 11 - 26 

Comissão: CEVERA 

Data Limite de Parecer:  

 

Assunto: Adapta à Região Autónoma dos Açores a Lei n.º 112/2017, de 29 de 

dezembro – n.º 25/XI 

Proveniência: BE 

Data de Entrada: 2018 – 11 - 09 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 31/12/2018. 

 

6 – Propostas de Decreto Legislativo Regional: 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR023.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR023.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR023.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR023.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR023.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR023.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR024.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR024.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR024.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR024.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR024.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjDLR024.pdf
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Assunto: Plano Regional Anual para 2019 – n.º 30/XI 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2018 – 10 - 31 

Comissão: CAPAT, Política Geral, CAS – Parecer até 2018-11-14 e Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 22. 

 

Assunto: Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2019 – n.º 

31/XI 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2018 – 10 - 31 

Comissão: CAPAT, Política Geral, CAS – Parecer até 2018-11-14 e Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 22. 

 

Assunto: Alteração ao Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 

2018 – n.º 32/XI 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2018 – 11 - 14 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 12 – 06. 

 

7 – Projetos de Resolução: 

 

Assunto: Serviço de transporte marítimo regular de mercadorias, com 

obrigações de serviço público, entre as ilhas das Flores e do Corvo – n.º 118/XI 

Proveniência: PPM 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 17 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2018 – 11 – 21. 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPpDLR030.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPpDLR030.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPpDLR031.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPpDLR031.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPpDLR031.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPpDLR031.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPpDLR032.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPpDLR032.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPpDLR032.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPpDLR032.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjR118.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjR118.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjR118.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjR118.pdf
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Assunto: Revisão Constitucional – n.º 119/XI 

Proveniência: PS 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 26 

Comissão: CEVERA 

Data Limite de Parecer: 

 

8 – Anteproposta de Lei: 

 

Assunto: Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores – n.º 5/XI 

Proveniência: PS 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 26 

Comissão: CEVERA 

Data Limite de Parecer: 

 

Assunto: Lei Eleitoral para o Parlamento Europeu – n.º 6/XI 

Proveniência: PS 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 26 

Comissão: CEVERA 

Data Limite de Parecer: 

 

Assunto: Tribunal da Relação dos Açores – n.º 7/XI 

Proveniência: PS 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 26 

Comissão: CEVERA 

Data Limite de Parecer: 

 

9 – Petições: 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjR119.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEPjR119.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEAPpL005.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEAPpL005.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEAPpL005.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEAPpL005.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEAPpL006.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEAPpL006.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEAPpL007.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIEAPpL007.pdf
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Assunto: Pela não utilização de louça descartável de plástico na restauração na 

Região Autónoma dos Açores - n.º 32/XI 

Proveniência: Pedro Miguel Vicente Neves    

Data de Entrada: 2018 –10– 25 

Comissão: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data limite de parecer: Espera admissibilidade.   

 

10 – Requerimentos: 

 

Assunto: Radioterapia no Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira 

Autores: Mónica Seidi, Luís Rendeiro e César Toste (PSD) 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 19 

Referência: 54.03.03 – N.º 531/XI. 

 

Assunto: Operacionalidade do Porto da Calheta 

Autores: Jorge Paiva, Artur Lima, Alonso Miguel e Rute Gregório (CDS-PP) 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 23 

Referência: 54.01.05 – N.º 532/XI. 

 

Assunto: Custo de tratamento dos Subprodutos de Origem Animal (SPOA) na 

ilha do Faial 

Autores: Carlos Ferreira, Luís Garcia e Catarina Chamacame Furtado (PSD) 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 24 

Referência: 54.03.07 – N.º 533/XI. 

 

Assunto: SATA prejudica economia e mobilidade na ilha Terceira 

Autores: Artur Lima e Alonso Miguel (CDS-PP) 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque531.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque531.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque532.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque532.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque533.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque533.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque533.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque533.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque534.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque534.pdf


XI Legislatura Número: 74 

III Sessão Legislativa Horta, terça-feira, 27 de novembro de 2018 

 

 

234 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 25 

Referência: 54.01.03 – N.º 534/XI. 

 

Assunto: Fábrica da Cofaco na Madalena 

Autores: António Lima e Paulo Mendes (BE) 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 30 

Referência: 54.04.06 – N.º 535/XI. 

 

Assunto: Viagens efetuadas à ilha das Flores pela Atlânticoline, S.A. 

Autores: António Lima e Paulo Mendes (BE) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 05 

Referência: 54.06.08 – N.º 536/XI. 

 

Assunto: Heliporto da Ribeira Quente 

Autores: António Lima e Paulo Mendes (BE) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 06 

Referência: 54.06.02 – N.º 537/XI. 

 

Assunto: Refeições escolares no ensino pré-escolar e primeiro ciclo das 

crianças faialenses 

Autores: João Paulo Corvelo (PCP) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 07 

Referência: 54.04.07 – N.º 538/XI. 

 

Assunto: Recursos humanos do Serviço Regional de Saúde 

Autores: Artur Lima, Alonso Miguel, Jorge Paiva e Rute Gregório (CDS-PP) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 08 

Referência: 54.01.00 – N.º 539/XI. 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque535.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque536.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque536.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque537.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque537.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque538.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque538.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque538.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque538.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque539.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque539.pdf
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Assunto: Bairro de Santa Rita, Ilha Terceira 

Autores: Paulo Mendes e António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 09 

Referência: 54.06.03 – N.º 540/XI. 

 

Assunto: Catálogos em linha de bibliotecas públicas 

Autora: Rute Gregório (CDS-PP) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 16 

Referência: 54.01.00 – N.º 541/XI. 

 

Assunto: Atraso no pagamento às IPSS e Misericórdias com jardins-de-infância 

Autores: Mónica Seidi e Jorge Jorge (PSD) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 19 

Referência: 54.03.00 – N.º 542/XI. 

 

Assunto: Centro de conhecimento dos Açores e disponibilização em linha do 

património documental da Região Autónoma dos Açores 

Autora: Rute Gregório (CDS-PP) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 21 

Referência: 54.01.00 – N.º 543/XI. 

 

Assunto: Ação inspetiva à empresa PRPVISE – Sociedade de Proteção, 

Vigilância e Segurança, S.A. 

Autores: António Lima e Paulo Mendes (BE) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 21 

Referência: 54.06.00 – N.º 544/XI. 

 

Assunto: Certificação noturna do aeródromo de São Jorge 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque540.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque540.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque541.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque541.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque542.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque542.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque543.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque543.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque543.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque543.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque544.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque544.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque544.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque544.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque545.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque545.pdf
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Autores: António Pedroso, Mónica Seidi e Carlos Ferreira (PSD) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 22 

Referência: 54.03.05 – N.º 545/XI. 

 

Assunto: Localização do laboratório de análises clínicas no Centro de Saúde da 

Calheta 

Autor: Jorge Paiva (CDS-PP) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23 

Referência: 54.01.05 – N.º 546/XI. 

 

11 – Respostas a Requerimentos: 

 

Assunto: Falta de bom senso e razoabilidade nas decisões pode comprometer o 

futuro dos alunos 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 22 

Referência: 54.03.08 – N.º 513/XI; 

 

Assunto: Cancro nos Açores, incidência, mortalidade, sobrevivência – registo 

oncológico regional dos Açores – RORA, 2015 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 07 

Referência: 54.06.00 – N.º 524/XI; 

 

Assunto: Bairro de Santa Rita, ilha da Terceira 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 13 

Referência: 54.06.03 – N.º 540/XI; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque546.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque546.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIreque546.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp513.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp513.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp513.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp513.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp524.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp524.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp524.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp524.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp540.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp540.pdf
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Assunto: Requalificação e manutenção na estrada regional 2-2.ª – caminho na 

zona designada de Aveiro – estrada principal que liga as freguesias do topo e 

Santo Antão às restantes freguesias da ilha 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 13 

Referência: 54.01.05 – N.º 528/XI; 

 

Assunto: Horários da Atlânticoline prejudicam a atenuação da sazonalidade do 

turismo na ilha de São Jorge 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 13 

Referência: 54.01.05 – N.º 521/XI; 

 

Assunto: Combate ao abandono precoce de educação e formação 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 19 

Referência: 54.03.00 – N.º 511/XI; 

 

12 – Comunicações/Informações: 

 

Assunto: Ofício n.º 1654-ST, a enviar remessa de relatório sobre - Auditoria à 

aplicação das regras previsionais na elaboração dos orçamentos – Município da 

Povoação  

- Relatório n.º 06/2018-FS/SRATC (Ação n.º 17-207FS2)  

Proveniência: Fernando Flor de Lima, Subdiretor Geral da Secção Regional dos 

Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 22; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp528.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp528.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp528.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp521.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp521.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp521.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp521.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp511.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIrequeresp511.pdf
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Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Protesto – Declarações do Dr. 

Celso Manata, que lhe mereceu a sua melhor atenção 

Proveniência: Joana Gomes da Silva, Chefe de Gabinete do PEV 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 25; 

 

Assunto: Ofício a agradecer o Voto de Pesar – Falecimento de Carlos Alberto 

da Costa Cordeiro 

Proveniência: A família de Carlos Alberto da Costa Cordeiro 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 25; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Protesto – Declarações do Dr. 

Celso Manata, que foi encaminhado para o Gabinete da Senhora Ministra da 

Justiça. 

Proveniência: Gabinete do 1.º Ministro 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 05; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Congratulação – Participação 

das empresas açorianas Lavaimagem e Red Cat Pig Studio, na Web Summit 

2018 

Proveniência: Chefe de Gabinete do Presidente do GRA 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 12; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Congratulação – Pela 

Valorização dos Açores na proposta de Orçamento de Estado para 2019 

Proveniência: Chefe de Gabinete do Presidente do GRA 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 12; 
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Assunto: Ofício a enviar relatório n.º 13/2018, sobre – “Análise da Proposta de 

Orçamento do Estado para 2019”  

Proveniência: Assessora de Comunicação do Conselho das Finanças Públicas 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 14; 

 

Assunto: Ofício a informar o envio do Decreto Legislativo Regional n.º 

11/2018 para publicação no Diário da República 

Proveniência: Chefe de Gabinete do Representante da República 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 13; 

 

Assunto: Ofício a informar o envio do Decreto Legislativo Regional n.º 

12/2018 para publicação no Diário da República 

Proveniência:  

Data de Entrada: 2018 – 11 – 13; 

 

Assunto: Abaixo-assinado – “Para aumento de 15%, no montante da 

Remuneração Complementar, na Região Autónoma dos Açores”  

Proveniência: João Alberto Bicudo Decq Mota (Grupo de cidadãos) 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 15; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Congratulação – 25.º 

Aniversário da Associação de Pais e amigos dos Deficientes da Ilha do Faial 

(APADIF) 

Proveniência: Presidente da Junta de Freguesia de Castelo Branco 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 15; 

 

Assunto: Ofício a agradecer o Voto de Pesar – Falecimento de Carlos Alberto 

da Costa Cordeiro 
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Proveniência: Reitor da Universidade dos Açores 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 16; 

 

Assunto: Ofício a enviar o Projeto de Resolução n.º 120/XI – Implementar, 

com urgência, medidas de combate à atual situação de escassez de água para 

consumo humano e para o uso agrícola na ilha do Corvo; realizar um 

levantamento rigoroso do estado em que se encontram as reservas de água 

existentes para o abastecimento da população da ilha do Corvo e realizar uma 

ação inspetiva, referente aos anos de 2017 e 2018, com vista à verificação do 

cumprimento de normas legais e regulamentares em matéria da gestão dos 

recursos hídricos direcionados para o abastecimento da população da ilha do 

Corvo por parte das entidades públicas competentes - com pedido de urgência 

Proveniência: PPM 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 14; 

 

Assunto: Ofício a enviar a Proposta de Alteração n.º 477C  

Proveniência: Presidente da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 19; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Congratulação – Pela 

Valorização dos Açores na proposta de Orçamento de Estado para 2019 

Proveniência: Chefe de Gabinete do Primeiro Ministro 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 21; 

 

Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Congratulação – Pela 

Valorização dos Açores na proposta de Orçamento de Estado para 2019 

Proveniência: Chefe de Gabinete do Presidente da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 21; 
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Assunto: Ofício a acusar a receção do Voto de Congratulação – Pela 

Valorização dos Açores na proposta de Orçamento de Estado para 2019 

Proveniência: Chefe de Gabinete do Grupo Parlamentar do PCP 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23. 

 

13 – Relatórios: 

 

Assunto: A que se refere o artigo 103.º do Regimento da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores - Ante-Período Legislativo de 

novembro de 2018 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 26; 

 

Assunto: Relatório no âmbito da audição parlamentar da Diretora do Centro 

Regional dos Açores da Rádio e Televisão de Portugal, S.A., a que se referem 

os artigos 42.º, n.º 2, alínea d), do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 2/2009, 

de 12 de janeiro, e 5.º, n.º 5, dos Estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, 

S.A., aprovados pela Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro – n.º 1/XI 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 24; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto-Lei que estabelece o regime de acesso e 

exercício de atividades espaciais - MCTES - (Reg. DL 251/2017) - n.º 95/XI- 

GR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 25; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11353.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11353.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11353.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11353.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11353.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11353.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI11261.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP939-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP939-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP939-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP939-OGP.pdf
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Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 155/XIII/4.ª (GOV) – Aprova as grandes 

opções do Plano para 2019 - n.º 197/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 26; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 156/XIII/4.ª (GOV) – Aprova o 

Orçamento do Estado para 2019 - n.º 198/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 26; 

 

Assunto: Regulamenta as Condições de Saúde e Segurança no Trabalho nas 

Forças e Serviços de Segurança - n.º 963/XIII/3.ª (PCP) – n.º 193/XI-AR  

Proveniência: SubComissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2018 – 10 – 30; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 148/XIII/4.ª (GOV) – Aprova a primeira 

revisão do Programa Nacional da Política do Ordenamento do Território - n.º 

196/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 02; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 102/XI (CDS-PP) – Transporte na 

ilha de São Jorge dos animais rejeitados ou animais para destruição e respetivos 

cadáveres 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 05; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1072-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1072-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1072-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1074-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1074-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1074-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1064-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1064-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1064-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1064-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1070-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1070-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1070-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1070-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1070-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1070-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XICPjR102.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XICPjR102.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XICPjR102.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XICPjR102.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XICPjR102.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XICPjR102.pdf
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Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 76/XI (PSD) – Recomenda ao 

Governo que promova a publicação de Estatísticas sobre Desemprego e 

Programas Ocupacionais 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 05; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 144/XIII/3.ª (ALRAM) – Procede à 

alteração do Código do Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro - n.º 191/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 07; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto-Lei que procede à revisão do modelo de 

gestão da prestação dos serviços de atribuição de faixas horárias e de horários 

facilitados a nível nacional e aprova as correspondentes bases da concessão de 

serviço público - MPI - (Reg. DL 231/2018) - n.º 88/XI- GR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 07; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 1841/XIII/4.ª (PEV) – Pela garantia 

de mobilidade aérea na ilha do Faial - n.º 194/XI - AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 07; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 1756/XIII/3.ª (PSD) – Recomenda 

ao Governo que adote medidas para corrigir as anomalias nos voos e a 

prestação de assistência adequada aos passageiros para as Regiões Autónomas - 

n.º 185/XI - AR 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XICPjR076.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XICPjR076.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XICPjR076.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XICPjR076.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1060-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1060-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1060-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1060-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1060-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1060-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP932-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP932-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP932-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP932-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP932-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP932-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP932-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP932-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1066-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1066-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1066-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1066-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1048-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1048-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1048-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1048-AR.pdf
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Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 07; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 108/XIII/3.ª (ALRAM) – Procede à 

alteração do Código do Imposto sobre o valor acrescentado, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro - n.º 130/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 07; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 152/XIII/4.ª (GOV) – Autoriza o Governo 

a estabelecer as normas a que devem obedecer o XVI Recenseamento Geral da 

População e o VI Recenseamento Geral da Habitação (Censos 2021) - n.º 

201/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 16; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 113/XI (PSD) – Aumento da 

capacidade de aproveitamento, reserva e distribuição de água para a 

Agropecuária 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 19; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Lei n.º 1023/XIII/4.ª (PCP) – Lei de bases da 

habitação 

Proveniência: Comissão de Política Geral 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 20; 
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Assunto: Sobre a Propostas de Decreto Legislativo Regional n.º 30/XI, relativo 

ao Plano Anual Regional para 2019 e de Decreto Legislativo Regional n.º 

31/XI, relativo ao Orçamento da RAA para o ano de 2019 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 20; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto-Lei que procede à definição do modelo de 

recuperação do tempo de serviço da carreira docente, no que respeita aos 

docentes de carreira dos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas cuja 

contagem do tempo de serviço esteve congelada entre 2011 e 2017 - MEDU - 

(Reg. DL 394/2018) - n.º 97/XI- GR 

Proveniência: Subcomissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 21; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 30/XI, relativo 

ao Plano Anual Regional para 2019 e de Decreto Legislativo Regional n.º 

31/XI, relativo ao Orçamento da RAA para o ano de 2019 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 30/XI, relativo 

ao Plano Anual Regional para 2019 e de Decreto Legislativo Regional n.º 

31/XI, relativo ao Orçamento da RAA para o ano de 2019 

Proveniência: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23; 

 

Assunto: Sobre as Propostas de Alteração relativas à Proposta de Lei n.º 

156/XIII4.ª – “Aprova o Orçamento do Estado para 2019” – n.º 198/XI 
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Proveniência: Subcomissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto-Lei que altera as normas gerais aplicáveis 

à produção e comercialização de materiais florestais de reprodução utilizados 

para fins florestais - MAFDR - (Reg. DL 413/2018) - n.º 98/XI- GR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 21; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 157/XIII/4.ª (ALRAM) – Alteração ao 

Código dos Impostos de Consumo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 73/2010, de 

21 de junho - n.º 203/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 158/XIII/4.ª (ALRAM) – Alteração à Lei 

n.º 49/2011, de 7 de setembro, que aprova uma sobretaxa extraordinária sobre 

os rendimentos sujeitos a IRS auferidos no ano de 2011, alterando o Código do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro - n.º 204/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 159/XIII/4.ª (ALRAM) – Procede à 

alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, e ao Decreto-Lei 

n.º 413/98, de 31 de dezembro, na sua redação atual, que aprovou o Regime 

Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária e Aduaneira - pelo 
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cumprimento da obrigação de entrega do anexo C da declaração do modelo 22 - 

n.º 205/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 160/XIII/4.ª (ALRAM) – Procede à 

alteração do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 394-b/84, de 26 de dezembro - n.º 206/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 162/XIII/4.ª (ALRAM) – Altera o Código 

o Imposto sobre Valor Acrescentado (CIVA) e repõe a eletricidade na Lista 1 - 

Bens e Serviços sujeitos a Taxa Reduzida do CIVA - n.º 209/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 164/XIII/4.ª (ALRAM) – Décima 

primeira alteração ao regime jurídico aplicável às atividades de produção, 

transporte, distribuição e comercialização de eletricidade e segunda alteração ao 

Decreto-Lei n.º 230/2008, de 27 de novembro - n.º 213/XI- AR 

Proveniência: Comissão de Economia 

Data de Entrada: 2018 – 11 – 23. 

 

14 – Diários: 

 

Está presente nesta Sessão Plenária a Separata n.o 11/XI. 

Consideram-se aprovados nesta Sessão Plenária os Diários n.ºs 68, 69 e 70. 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1086-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1086-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1086-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1084-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1084-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1084-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1084-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1084-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1084-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1097-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1097-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1097-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1097-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1097-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1097-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1105-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1105-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1105-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1105-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1105-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1105-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1105-AR.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIP1105-AR.pdf


XI Legislatura Número: 74 

III Sessão Legislativa Horta, terça-feira, 27 de novembro de 2018 

 

 

248 

 

A Redatora, Ana Machado 

Transcrição efetuada por, Sara Azevedo 

 
 


